PARECER Nº 1661, DE 2014

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3045, DE 2014
Cumprindo o disposto no artigo 31, § 2º e no artigo 236, § 3º do Regimento Interno desta Casa, compete-nos analisar o Balanço Geral do Estado apresentado, tempestivamente, pelo Senhor Governador do Estado de São Paulo, referente ao exercício de 2013.

Concomitantemente e, em atendimento ao disposto no artigo 23 da Lei Complementar n.º 709, de 1993, o Senhor Governador remeteu as Contas do Estado, referentes ao exercício de 2013, ao Tribunal de Contas do Estado, que emitiu parecer prévio favorável à sua aprovação.

Os autos do processo TC – 01466/026/13 foram encaminhados a esta Casa pelo Presidente do Tribunal de Contas e versam sobre as contas prestadas pelo Senhor Governador do Estado, relativas ao exercício de 2013, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 20, inciso VI, da Constituição do Estado.

Compete-nos, na qualidade de Relatora designada pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, examinar a totalidade do exercício financeiro do Estado, compreendendo as atividades da Administração Direta, da Administração Indireta, que abrangem as Fundações e Autarquias Estaduais e também as empresas dependentes, Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A – IPT, a Companhia Ambiental do Estado – CETESB, a Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A – EMPLASA, a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e a Companhia Paulista de Eventos e Turismo - CPETUR, consubstanciadas no Balanço Geral Consolidado e seus respectivos anexos, elaborados em consonância com o disposto na Lei Federal n.º 4.320, de 1964 e em obediência ao disposto no artigo 32 da Constituição do Estado.

As contas apresentadas contemplam a totalidade do exercício financeiro do Estado, abrangendo as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como o do Ministério Público e do Tribunal de Contas.

A prestação de Contas do exercício de 2013 consiste, basicamente, no Balanço Geral do Estado e seus anexos, elaborados de acordo com o disposto na Lei n.º 4.320, de 1964, acompanhados dos relatórios do Contador Geral do Estado e do Coordenador da Administração Financeira.

Constituído pela Secretaria-Diretoria Geral do Tribunal de Contas do Estado, o Grupo de Acompanhamento das Contas do Estado tomou por base os demonstrativos e peças contábeis apresentados pelo Excelentíssimo Senhor Governador, elaborando minucioso relatório.

O Conselheiro Relator do Tribunal de Contas apresentou manifestações às fls. 600/763, concluindo pelo parecer favorável, ressalvados os atos pendentes de apreciação por aquela corte.
Em sessão de 11 de junho de 2014, o Tribunal Pleno, à vista do que consta do processo e das peças acessórias, tendo presentes as conclusões, discussão e votação da matéria, pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Dimas Eduardo Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo e do Auditor Substituto de Conselheiro Valdenir Antonio Polizeli, emitiu parecer favorável à aprovação das contas do Governo do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2013, nos termos e para os efeitos de direito, ressalvados os atos pendentes de exame ou julgamento por aquela Corte, registrando, à parte diversas recomendações constantes às fls. 749 a 759.

PLANEJAMENTO
Plano Plurianual - PPA

A Lei n.º 14.676, de 2011, aprovou o plano plurianual do Governo do Estado de São Paulo para o quadriênio 2012/2015, que, segundo o Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador, atende aos requisitos estabelecidos na Constituição do Estado (art. 174, § 1.º).

Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

A Lei n.º 14.837, de 2012, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias, está ajustada à Constituição do Estado (artigo 174, §2º), à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000), em especial dos mecanismos de transparência fiscal, introduzidos pela Lei Complementar n.º 131, de 2009. Por exemplo, o seu artigo 36 estabelece a obrigatoriedade do registro, em tempo real, da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios SIAFEM/SP por todos os órgãos e entidades que integram os orçamentos fiscal e da seguridade social do Estado. 

Lei Orçamentária Anual - LOA
A Lei nº 14.925, de 2012, estimou a receita e fixou a despesa em R$ 173.448.364.017,00, valor que inclui as operações da Administração direta e das fundações, autarquias e empresas dependentes. Esta cifra divide-se em dois segmentos: o orçamento fiscal (R$ 149,9 bilhões; 86,4% do total) e o orçamento da seguridade social (R$ 23,5 bilhões, 13,6% do total); que agrega os setores da Saúde, Assistência e Previdência Social (art. 194, CF).

Com relação aos créditos suplementares, sua abertura foi autorizada até o limite de 17% da despesa total fixada, para além daqueles que permitisse a Reserva de Contingência. Autorizou-se também a abertura de creditos suplementares até o limite de 9% da despesa total fixada para suprir insuficiências nas dotações destinadas a pagar pensionistas e inativos e a suportar honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios anteriores e à conta de recursos vinculados.

A execução orçamentária consolidada de 2013, no entanto, demonstrou que as receitas arrecadadas alcançaram a cifra de R$ 175.785.939.000,00 e as despesas realizadas R$ 176.780.596.000,00, refletindo um déficit de R$ 994.657,00 como resultado orçamentário do exercício.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
O Balanço Orçamentário mostra que foram arrecadadas as receitas no valor de R$ 175,7 bilhões, as despesas realizadas no valor de R$ 176,5 bilhões, revelando um déficit de 0,57% obtido na execução orçamentária. Apesar deste déficit observa-se a persistência do equilíbrio orçamentário, uma vez que os déficits colhidos em 2012 e 2013 tendem a ser anulados pela economia orçamentária obtida em 2010 e 2011.

Receitas

De modo consolidado, com relação às Receitas Correntes, o Estado arrecadou R$ 170 bilhões, resultando 96,27% de participação no total da receita orçamentária.

Já a receita tributária foi a principal fonte de receitas da administração direta totalizando R$ 130,5 bilhões acompanhando a variação do IGP-DI. A arrecadação total da administração direta foi de R$ 142,5 bilhões. Tal qual se verifica em todos os Estados federados, o ICMS é tributo de capital importância no financiamento das ações governamentais. Respondeu pelo ingresso de R$ 112,7 bilhões, equivalendo a 86,33 % do total da Receita Tributária. A arrecadação do IPVA apontou um total de R$ 12,1 bilhões, valor correspondente a 9,29% da Receita Tributária. O Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, representou 1,06% da Receita Tributária.

Com relação às transferências Correntes, primeiramente, na conceituação da Lei n.º 4.320, de 1964, transferência é o tipo de despesa mediante a qual não há contraprestação direta em bens ou serviços (art. 12, § 2.º). 

As transferências subdividem-se em dois grupos: as obrigatórias e as voluntárias; estas se verificam quando há cooperação financeira entre níveis de governo, sem que, para tanto, haja qualquer imposição constitucional ou legal, requisito que, de seu turno, condiciona a outra espécie de transferência: a obrigatória. As Transferências Correntes totalizaram na sua realização R$ 15.129.657.000,00 equivalendo a 8,61% das Receitas Correntes.

Os demais grupos de receitas: de Contribuições, Patrimonial, Agropecuária, Industrial, Serviços e Outras Receitas Correntes corresponderam, somadas, a 13,84% do montante arrecadado das Receitas Correntes.
Agora, com relação às Receitas de Capital, estas totalizaram R$ 5,76 bilhões (3,28% do total da receita orçamentária), da seguinte maneira: Operações de Crédito, 80,49%, Transferências de Capital, 18,6%, Demais (Alienação de Bens, Amortização de Empréstimos e Outras receitas de Capital), 0,03%.
Despesas

 No exercício de 2013, o Estado de São Paulo atingiu, na execução das despesas, a cifra de R$ 176.780.596.000,00. Desse agregado, 70,06 % foram utilizados pela Administração Direta; os outros 29,94% serviram à Administração Indireta.

Essas quantias demonstram que o montante de despesas realizadas cresceu 14,19% em relação ao exercício de 2012. 

Com relação às Despesas Correntes, inicialmente, quanto ao grupo de despesa - Pessoal e Encargos Sociais, o Estado de São Paulo, despendeu em 2013, despendeu aproximadamente R$ 68,2 bilhões, soma equivalente a 44,30% das Despesas Correntes do Estado.
Quanto ao grupo de despesa - Juros e Encargos da Dívida, tais despesas significaram R$ 8,37 bilhões, representando 4,74% das Despesas Correntes.

Já o Grupo de Despesa – Outras Despesas Correntes é o grupo mais representativo de despesas, totalizando R$ 77,35 bilhões e foram 14,43% inferiores ao executado neste grupo de despesa em 2012.
Desse valor, 48,29% se referiram a transferências de recursos financeiros do Estado aos Municípios, R$ 37,36 bilhões. Dos valores repassados aos Municípios, a maior parte vincula-se às transferências obrigatórias: os constitucionais 25% do ICMS e 50% do IPVA; o restante diz respeito aos repasses voluntários, nos moldes do art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ressalta-se que dentro desta categoria econômica, ganha destaque a Transferência a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos, que somaram 4,45 bilhões, sendo 90,66% deste valor em repasses realizados pela Secretaria da Saúde.

No tocante ao Grupo de Despesa – Despesas de Capital, estas levam ao aumento do patrimônio público, pela incorporação de novos ativos (obras, equipamentos etc.), e/ou redução de passivos (amortização do principal da dívida etc.).

Sob a conta em destaque, o Estado executou R$ 22,85 bilhões, ou seja, 12,93% da Despesa Orçamentária, incluídas as Intra-Orçamentárias.

Os investimentos importaram em R$ 13,3 bilhões, registrando 58,2% de participação no total das Despesas de Capital. Na subcategoria Amortização da Dívida o montante foi de R$ 5,4 bilhões, 23,89% desta categoria de despesa. Por fim, as Inversões Financeiras foram no montante de aproximadamente 4,1 bilhões, ou seja, 17,91% das Despesas de Capital.
Créditos Adicionais
O Poder Executivo valendo-se das margens constantes na Lei Orçamentária Anual abriu Créditos Suplementares no valor de R$ 20,93 bilhões (12,06% da dotação inicial). Ainda, por suplementações automáticas acrescentaram-se R$ 7,63 bilhões (4,40% da dotação inicial).

Despesas por Função
Nos termos da Portaria nº 42/99 do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, a despesa por função corresponde ao maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público (Art. 1º, §1º). 

Os gastos mais significativos se encontram nas áreas relacionadas com as seguintes funções:

· 28 - Encargos Especiais (R$ 52.473.000.000,00);

· 12 – Educação (R$ 30.058.456.000,00);

·  09 – Previdência Social (R$ 24.732.526.000,00);

· 10 – Saúde (R$ 18.391.339.000,00);

· 26 – Transporte (R$ 14.139.690.000,00) e;

·  06 – Segurança Pública (R$ 9.272.491.000,00);
BALANÇO FINANCEIRO
Demonstra a Receita e a Despesa Orçamentária, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em espécie, provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte, de acordo com o artigo 103 da Lei Federal nº 4.320/64.

Comparando a disponibilidade do exercício de 2012, de R$ 31,5 bilhões, com a disponibilidade do exercício de 2013 de R$ 30,5 bilhões, verifica-se uma redução de 3,27%.

Dívida Financeira
A Dívida Financeira é a diferença entre as Receitas e Despesas Extraorçamentárias. O resultado apurado foi déficit de R$ 35,6 milhões 

Dívida Flutuante
Tal qual definido no art. 92 da Lei nº 4.320, de 1964, a dívida flutuante é composta por depósitos, débitos de tesouraria, Restos a Pagar e Serviço da Dívida a Pagar; estas duas contas inserem-se no contexto da despesa não paga no exercício em que fora empenhada. Em sentido lato, inscrevem-se, ambas, no conceito de restos a pagar.

Observa-se que em 2013 o total da Dívida Flutuante decresceu 2,99% em relação ao resultado alcançado em 2012 (R$ 28,7 bilhões) e fechou o ano em R$ 27,84 bilhões.

BALANÇO PATRIMONIAL
Constitui peça que espelha a situação fazendária do ente governamental, demonstrando, de um lado, os haveres financeiros e os ativos permanentes, e, no outro, o endividamento de curto e longo prazo. Do confronto, o saldo positivo é designado ativo real líquido; se negativo, atribui-se-lhe a denominação de passivo a descoberto.

Em 2013, foi registrado saldo patrimonial favorável, com um ativo real líquido de R$ 52 bilhões.

Do Ativo Real Líquido foi expurgado o valor de R$ 8,29 bilhões, correspondente ao ajuste na consolidação com as empresas dependentes.

Resultado Financeiro
O ativo financeiro congrega disponibilidades de caixa, aplicações no mercado de capitais e outros haveres financeiros. De outro lado, o passivo financeiro reúne as dívidas de curta exigibilidade (Restos a Pagar, Serviços da Dívida a Pagar, Precatórios etc.). O resultado financeiro é o saldo, positivo ou negativo, entre os dois grupos de contas.

Em 2013, a Fazenda Estadual revelou superávit financeiro de R$ 2,65 bilhões, 6% inferior ao anotado em 2012.

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
As variações patrimoniais indicam o enriquecimento patrimonial ante o superávit econômico de R$ 12,87 bilhões, equivalente a 10% da Receita corrente Líquida – RCL.

DÍVIDA ATIVA

O saldo integral da Dívida Ativa sofreu um incremento de 9% no ano, ou seja, R$ 25,23 bilhões, totalizando o montante de R$ 246,5 bilhões, importância quase duas vezes superior à Receita Corrente Líquida do Estado no mesmo período. Deste montante aproximadamente R$ 113,6 bilhões é tido como dívida recuperável, porém, cerca de R$ 121,4 bilhões são considerados pela Secretaria da Fazenda como de muito difícil recuperação.
Agora, com relação a Dívida Fundada Interna, que de acordo com a Lei federal nº 4320/64 em seu artigo 98, esta compreende os compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a desequilíbrio orçamentário ou a financeiro de obras e serviços públicos. Nota-se que a dívida fundada do Estado de São Paulo apresenta crescimento constante nos últimos anos, sendo que no último exercício chegou ao montante de R$ 199 bilhões, o que representa uma elevação de 7,18% em relação ao ano de 2012, ou seja, de R$ 13,3 bilhões, em relação ao saldo do exercício de 2011. Tal fato decorre, sobretudo, da atualização monetária incidente sobre o saldo capitalizado do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, celebrados em 1997, mediante o qual a União assumiu expressivo montante da dívida consolidada do Estado de São Paulo.
PRECATÓRIOS
Em relação às sentenças judiciais, destaca-se o pagamento de precatórios, de acordo com o Regime Especial de Pagamento de Precatórios, estabelecido pela Emenda Constitucional n°. 62/2009 e vigente desde janeiro de 2010. Em 2013 foram repassados R$ 1,774 bilhão contra R$ 1,674 bilhão em 2012. No total, a despesa com sentenças judiciais, corrente e de capital, alcançou o valor de R$2,4 bilhões em 2013.

Observa-se ainda, que em 2013 ocorreu redução do estoque de precatórios, posteriores a 05.05.2000, de 13 bilhões para 12,2 bilhões. 

 ATENDIMENTO À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E LIMITES CONSTITUCIONAIS
‘
Sobre os Relatórios a que se referem as Seções III e IV do Capítulo IX da Lei de Responsabilidade Fiscal (Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório da Gestão Fiscal) e com exigências de aplicação de recursos pela Constituição Federal e Estadual, o parecer do Tribunal de Contas apresentou os seguintes destaques com relação aos temas: a) Ensino, b) Saúde, c) Pessoal d) Garantias e Operações de Crédito e) Parcerias-Público-Privadas f) Resultado Primário e Nominal e h) Aplicação da receita de Capital derivada da Alienação de Ativos.

Ensino
No exercício de 2013, as despesas na Função Educação alcançaram 31,7 bilhões, equivalente a 30,15% das receitas oriundas de impostos, atendendo ao percentual mínimo de 30% exigido pelo artigo 255 da Constituição Estadual.
Cabe dizer, ainda, que a Administração utilizou a totalidade dos R$ 15,8 bilhões recebidos do Fundo da Educação Básica (FUNDEB) em 2013, destinando 64,40% à remuneração do magistério, acima do limite mínimo de 60% estabelecido pelo artigo 22 da Lei federal nº 11.494/07.

Saúde
Primeiramente, é importante observar que, em 2013 foi criada na Secretaria da Saúde, Unidade Orçamentária específica, denominada Fundo estadual de Saúde – FUNDES, para dar atendimento ao artigo 14 da Lei complementar federal nº 141/12.

Com essas modificações e considerando a exclusão de despesas não consideradas como sendo efetivamente na Saúde, mediante glosa realizada pela SDG, notadamente despesas da Administração Penitenciária e da Fundação Casa, o Governo Estadual investiu R$ 12,95 bilhões em ações e serviços de saúde, 12,30% das receitas que compõem a base de cálculo, perfazendo o montante superior aos 12% das receitas indicadas no § 2º do artigo 198 da Constituição Federal. 

Pessoal

O quadro de pessoal do Estado, incluindo a Administração Direta e Indireta, em dezembro de 2013 contava com 709.560 servidores ativos e 475.576 aposentados e/ou pensionistas. Ressalta-se que a quantidade de funcionários ativos diminui 2,05% em relação ao ano de 2012.
Os gastos globais com o Grupo de Despesa – Pessoal e Encargos Sociais, nos Poderes, em relação à Receita Corrente Líquida apresentaram ao final de 2013 os seguintes percentuais: No Poder Executivo 42,76%, no Poder Legislativo 0,90%, no Poder Judiciário 4,32% e no Ministério Público 1,16%. Considerados englobadamente, os gastos com pessoal representaram 49,15% da Receita Corrente Líquida.

Dessa forma, todos os Poderes observaram os limites impostos pela LRF neste tema.
Dívida Pública
A LRF estipula que a Dívida Consolidada Líquida do estado não deve ser superior a 200% de sua Receita Corrente Líquida. Observa-se que a dívida consolidada líquida, o Estado de São Paulo já tem apresentado, há alguns anos, uma trajetória de queda, sendo que em 2013 alcançou a soma de 142% da Receita Corrente Líquida, menor valor registrado desde o advento da LRF, ou seja, abaixo do limite imposto nesta referida lei complementar.

Garantias e Operações de Crédito

As garantias concedidas totalizaram R$ 3 bilhões e correspondem a 2,34% da Receita Corrente Líquida, valor bem inferior ao limite de 32% autorizado pelo parágrafo único do artigo 9º da Resolução do Senado nº 43/01.
Já com relação às operações de crédito, tanto interna quanto externa, esta foram no montante de R$ 4,6 bilhões, correspondedendo a 3,58% da Receita Corrente Líquida, portanto, abaixo do limite de 16% autorizado pela LRF.

Parcerias Público-Privadas
O total de despesas de parcerias público-privadas em 2013 foi de R$ 266,18 milhões, correspondente a 0,21% da Receita Corrente Líquida. Dessa forma, inferior ao limite de 5% estabelecido pela Lei federal nº 12.766/12, para obter da União a concessão de garantia e transferência voluntária.

Resultado Primário e Nominal
O superávit primário, ou seja, o resultado primário realizado em 2013 foi de R$ 4,4 bilhões, 3,14% da Receita Corrente Líquida. Este valor alcançado superou a meta fiscal fixada na LDO que era de R$ 3,49 bilhões.

Já o Resultado Nominal que representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida, no final do exercício, em relação ao ano anterior, foi de R$ 6,34 bilhões.
Aplicação da Receita de Capital derivada da Alienação de Ativos

A receita de alienação de bens foi de R$ 22,07 milhões, foi bem inferior a despesa de capital em 2013, que foi da ordem de R$ 22,85 bilhões, sendo que esta ultrapassa consideravelmente a receita de capital de R$ 5,76 bilhões. Assim, demonstra-se o atendimento integral ao artigo 44 da LRF, que veda a aplicação da receita de capital derivada de alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público, para o financiamento da despesa corrente.

A partir deste ponto passamos a opinar conclusivamente.
As contas do Estado referentes ao exercício de 2013 foram prestadas pelo Senhor Governador no prazo convencional e na instrução dos autos foram estritamente observadas as prescrições constitucionais e legais.

O teor do relatório circunstanciado encaminhado pelo Senhor Secretário da Fazenda, as peças contábeis, acessórias e explicativas, além de informações complementares que lhe foram solicitadas mostraram-se consistentes.

As normas da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2.000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, particularmente aquelas contidas no artigo 20, inciso II, foram observadas, como atestam as manifestações dos órgãos técnicos do Tribunal de Contas e a análise do Conselheiro Relator.

Com base na documentação e nos dados apresentados, verificamos que, no exercício de 2013, manteve-se uma gestão fiscal criteriosa, com controle de despesas correntes e aumento das receitas, de maneira que se possa, sempre aprimorar a atuação do Estado para a realização das políticas públicas almejadas pela população paulista. 

Ademais, cabe ressaltar que, apesar da desaceleração econômica ocorrida em 2013, a arrecadação do Estado apresentou resultado de aproximadamente R$ 2 bilhões superior em relação ao previamente fixado na Lei Orçamentária. Ainda, o superávit primário foi R$ 4,4 bilhões, 26% superior à meta prevista pela LDO. Todo este esforço fiscal permitirá uma melhor saúde financeira do Estado, e o pagamento de suas dívidas em menor prazo, possibilitando a contratação de novos financiamentos para futuros investimentos para São Paulo.

No que se refere a investimentos, em 2013, considerando-se os recursos próprios de empresas estatais, o montante foi de R$ 13,3 bilhões. Recursos que serão, certamente, utilizados para a melhoria da qualidade de vida da população paulista.

Assim, face todo o exposto e acolhendo as importantes recomendações apresentadas pelo Tribunal de Contas, as quais sugerimos que sejam atendidas quando da elaboração de Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual pelo Poder Executivo, somos pela emissão de parecer favorável à aprovação das contas prestadas pelo Senhor Governador relativas ao exercício econômico-financeiro de 2013, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta, em consonância com as normas legais pertinentes.

Dessa forma, concluímos, nos termos do §3º do artigo 236 do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº

, DE 2014
“A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2013, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual, ressalvados os atos pendentes de julgamento por esta Assembleia Legislativa. 

Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.




a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo PDL.

Sala das Comissões, em 16/12/2014.

a) Mauro Bragato – Presidente

Beth Sahão (voto em separado) – Carlos Cezar – Mauro Bragato – Davi Zaia – Estevam Galvão – Maria Lúcia Amary – Roberto Engler

VOTO EM SEPARADO
O Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2013. 

Comunicado sobre o recebimento das contas, o Tribunal de Contas procedeu à sua análise e encaminhou os resultados a este Poder, resultados estes que constituem os autos do processo TC-01466/026/13.

No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi designado relator a CONSELHEIRA DRA. CRISTIANA DE CASTRO MORAES. Apresentado seu relatório e parecer, o Tribunal de Contas concluiu pela aprovação das contas relativas ao exercício de 2013.

Em seu parecer, no entanto, o eminente relator aponta a existência de diversas irregularidades, relacionadas à falta de planejamento, transparência, efetividade e eficácia do gasto, entre outras questões.

A estes problemas na administração pública, podemos também acrescentar inúmeras críticas à execução orçamentária e financeira do Estado em 2013, que se não afrontam diretamente a legislação vigente, afetam profundamente as possibilidades de desenvolvimento econômico e social do Estado.

Finalmente, alguns problemas não abordados pela auditoria do TCE serão destacados e incorporados a esta análise das Contas, tais como:

a) Denúncias do desperdício e desvios na Sabesp; 

b) Problemas no gasto mínimo constitucional na educação - este item, por si só, com força para reprovação das contas;
c)  Denuncia de atuação do cartel denunciado pela Siemens e possíveis práticas de corrupção
RECOMENDAÇÕES APONTADAS PELO PARECER FINAL DO RELATOR DO TCE/SP – 2013
O Tribunal de Contas do Estado de SP, baseado no relatório de auditorias, elaborou 19 recomendações ao Estado de SP, muitas delas já antigas e mais 73 representação de auditorias operacionais, que somam ao todo 92 recomendaçãos.
V.1 - Pertinentes ao exame legal e contábil das demonstrações 

orçamentárias e financeiras: 

1ª - Aperfeiçoe, no âmbito do planejamento orçamentário, a quantificação das ações de governo, de modo que se garanta a correspondência mais  precisa possível entre o previsto e o realizado;

2ª - Submeta, sempre que possível, a execução dos programas 

governamentais à avaliação da eficiência, economicidade e efetividade, para efeito de conferir maior qualidade ao gasto público;

3ª - Especifique as metas, no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, cuidando para que elas mantenham perfeita correlação entre si;

4ª - Inclua, nos demonstrativos concernentes ao acompanhamento da execução dos programas e ações governamentais, referência aos valores empenhados e pagos no exercício, proporcionados à realização das metas físicas por serem previstas na Lei Orçamentária Anual;

5ª - Quantifique financeiramente, na Lei de Diretrizes Orçamentárias as metas físicas nela previstas, segundo a real capacidade de investimento do Estado;
6ª - Identifique, na Lei de Diretrizes Orçamentárias as Atividades, os Projetos e as Operações Especiais cuja dotação decorra de proposta popular;

7ª - Quantifique, no anexo de metas e prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias, associada ao corpo das ações de governo, a necessidade de expansão do quadro de servidores;

8ª - Enuncie, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, os critérios para transferir recursos a entidades da Administração Indireta do Estado, cumprindo assim o disposto no art. 4º, I, “f”, da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

9ª - Providencie que a Lei Orçamentária Anual seja detalhada até o nível de elemento de despesa;

10ª - Autorize a alocação de recursos em grupo de despesa ou elemento de despesa não dotados inicialmente, através de lei específica e não por permissão genérica na Lei Orçamentária Anual; 

11ª - Cuide para que a transposição, o remanejamento e a transferência de recursos orçamentários sejam autorizados exclusivamente por lei  específica; 

12ª - Discrimine, nos demonstrativos contábeis, o emprego dado aos recursos provenientes de royalties transferidos ao Estado por força do disposto na Lei Federal nº 7.990, de 1989;

13ª - Evidencie, mediante o Demonstrativo do Saldo da Conta Financeira as sobras vinculadas a fins específicos, sobretudo quando relacionados estes aos assuntos Educação, Saúde, Precatórios Judiciários, Multas de Trânsito e Royalties;

14ª - Busque alternativas legais para incrementar o recebimento de créditos inscritos na Dívida Ativa;

15ª - Institua, a exemplo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), um sistema de informação gerencial, calcado em indicadores específicos de desempenho, que reflitam a capacidade do órgão competente em recuperar em juízo créditos da Dívida Ativa do Estado, a razão entre a efetiva arrecadação da Dívida Ativa do Estado, objeto de parcelamento, e o estoque da Dívida Ativa do Estado, sujeito ao mesmo tratamento, a efetividade da recuperação da Dívida Ativa do Estado em um período de cinco anos, a proporção da arrecadação de grandes devedores sobre o 

estoque da Dívida Ativa a estes vinculado e o saldo dos depósitos 

judiciais realizados em favor da Fazenda Estadual a cada exercício 

financeiro;

16ª - Envide esforços, para adaptar as cláusulas financeiras do Programa de Ajuste Fiscal (Lei Federal nº 9.496, de 1997) à realidade econômica estadual e nacional vigente;
17ª - Cuide para que os recursos da educação, sobretudo quando repassados TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO à Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, sejam efetivamente aplicados no próprio exercício de competência; 

18ª - Atente para que, das despesas relacionadas no Programa Escola da Família, sejam incluídas, no cálculo da aplicação no ensino, apenas aquelas referentes ao pagamento de universitários; 

19ª - Divulgue pelo Portal da Transparência do Governo Paulista a situação de todos os projetos vinculados à Copa do Mundo de 2014, inclusive os financiados pela Desenvolve São Paulo, no âmbito do Programa de Incentivo ao Investimento Esportivo, e os decorrentes de convênios celebrados com os Municípios, indicando: a) o nome do projeto; b) o volume de recursos públicos e de origem privada envolvido; c) o valor total previsto; d) o valor contratado e, quando for o caso, aditado; e) o valor efetivamente pago; f) o nome da empresa contratada; e g) a data de início da execução.

Podemos destacar os temas mais importantes:

a) Planejamento orçamentário ineficaz e falta de gestão por resultados, comprometendo a qualidade do gasto público;

b) Falta de informações sobre os investimentos detalhados das empresas estatais não dependentes;

c) Falta de transparência do orçamento em relação às propostas populares feitas nas audiências públicas;

d) Inexistência de leis específicas para abertura de créditos suplementares (remanejamentos), conforme estabelece a Constituição Estadual;

e) Falta de transparência orçamentária em relação aos recursos dos royalties;

f) Baixa recuperação da dívida ativa;

g) Falta de quadro na LDO com o número de servidores públicos que se pretende contratar.

h) Falta de transparência em relação aos valores disponíveis para pagamento de precatórios judiciais;

i) Irregularidades e falta de transparência na FDE;

j) Falta de transparência nas despesas da Copa do Mundo;

PLANEJAMENTO INEFICAZ / BAIXA QUALIDADE DO GASTO

- Aperfeiçoamento da quantificação das metas físicas do planejamento orçamentário, reduzindo a distância entre o previsto e o realizado.

- Atuação sob indicadores que avaliem a eficiência, a economicidade e a efetividade dos programas desenvolvidos, conferindo maior qualidade ao gasto estadual.

- Apresentação de metas que guardem identidade nos 3 (três) planos orçamentários: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual.

- Inclusão dos valores empenhados e pagos no exercício, inclusive suas correlações com os importes das dotações e das liquidações, nos demonstrativos concernentes ao acompanhamento da execução dos programas e das ações de governo, para viabilização e facilitação do cotejo entre as metas quantitativas previstas nas leis orçamentárias, especificamente a lei orçamentária anual, e as efetivamente realizadas, com o intuito de se aferir o cumprimento das ações e o aperfeiçoamento dos investimentos de Governo.

FALTA DE TRANSPARÊNCIA DO ORÇAMENTO EM RELAÇÃO ÀS PROPOSTAS POPULARES FEITAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

- A lei de diretrizes orçamentárias deve determinar que, sob específicas Atividades ou Projetos, haja identificação das propostas populares feitas por exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 48, parágrafo único).

QUESTÕES NÃO OBSERVADAS PELA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

- A lei de diretrizes orçamentárias deve quantificar financeiramente todas as metas físicas propostas, sobretudo para evitar que o elenco de ações mostre-se inexequível frente à capacidade de investimento do Estado.

- O anexo de metas e prioridades da lei de diretrizes orçamentárias deve conter previsão, no corpo das ações de governo, de quantificada necessidade de novos servidores, o que atende à especificidade prescrita no art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal.

- Tal qual faz, há muito tempo, a União, e para atenuar a inexistência do instrumento previsto no art. 165, § 9º, da Constituição Federal, a LDO estadual deve enriquecer seu conteúdo, mediante proibição de certas despesas e estabelecimento de critérios objetivos para subvencionar entidades do terceiro setor, além de enunciar que as vedações fiscais de último ano de mandato também alcançam as autarquias, fundações e empresas dependentes.

- Enunciação pela lei de diretrizes orçamentárias de critérios para subvencionar entidades da Administração indireta, condições que, eventualmente, podem se atrelar ao cumprimento de metas operacionais.

- cumprir a suspensão pelo STF da eficácia do art. 9º, § 3º, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que impede o Poder Executivo em limitar valores financeiros referentes ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário e ao Ministério Público, quando estes deixarem de promover a limitação de empenho e movimentação financeira. 

INEXISTÊNCIA DE LEIS ESPECÍFICAS PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES

- Nos termos do art. 176, inciso VI, da Constituição Estadual, a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos orçamentários exige sempre lei específica, e não a genérica margem da lei de orçamento para créditos suplementares.

FALTA DE TRANSPARÊNCIA ORÇAMENTÁRIA EM RELAÇÃO AOS RECURSOS DOS ROYALTIES

- Identificação dos Royalties em item próprio, vinculado de receita, diferenciado do Tesouro, considerando que tal ingresso deve ser aplicado conforme a Lei federal nº 7.990, de 1.989 e o art. 24 do Decreto federal nº1, de 1.991.

BAIXA RECUPERAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

- Atuação articulada entre a Fazenda e a Procuradoria Geral do Estado de molde a incrementar a recuperação da dívida ativa, não se despendendo maiores esforços junto a devedores falidos ou com o CNPJ baixado, tendo em conta o histórico baixo índice de recuperação de tal ativo (0,27%), a considerável inscrição havida em 2.011 (R$ 32,615 bilhões) e seu alentado saldo contábil (R$ 193 bilhões).

- À vista da elevada incerteza de recebimento e do novo modelo de contabilidade pública, deve a Administração, em oposição à Dívida Ativa, criar conta subtrativa nomeada “Ajuste a Valor Recuperável”, de sorte a revelar o justo valor desse ativo.

PROBLEMAS NA CONTABILIZAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS

- O cancelamento de Restos a Pagar deve ser feito de forma independente da execução orçamentária.

- Em atenção aos princípios da especificidade do gasto público e da transparência fiscal, bem como atender ao art. 15 da Lei nº 4.320, de 1.964, a lei orçamentária anual deve conter detalhamento até o nível do elemento de despesa.

- O resultado financeiro deve ser extraído da diferença entre o Disponível Financeiro e a Dívida Flutuante, sem considerar os grupos Realizável, Exigível e Diversos do Ativo e Passivo Financeiro. Não se produzirá improvável suporte monetário para créditos adicionais, nem para despesas realizadas nos 8 (oito) últimos meses do mandato, o que, neste último caso, poderia franquear o descumprimento do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

- À vista do art. 50, inciso I, e do art. 8º, parágrafo único, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Demonstrativo do Saldo da Conta Financeira deve evidenciar as sobras financeiras da Educação, Saúde, Precatórios Judiciais, Multas de Trânsito, Royalties, entre outras vinculações constitucionais e legais de maior porte.

FALTA DE TRANSPARÊNCIA EM RELAÇÃO ÀS ENTIDADES AUTORIZADAS A RECEBER AJUDA FINANCEIRA DO ESTADO

- Tão logo aprovada a lei orçamentária anual, deve ser encaminhada ao Tribunal de Contas relação das entidades autorizadas a receber ajuda financeira da Fazenda do Estado.

FALTA DE TRANSPARÊNCIA EM RELAÇÃO AOS VALORES PARA PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS JUDICIAIS

- Em cada exercício financeiro, deve a Fazenda do Estado, para a quitação de requisitórios judiciais, disponibilizar, no SIAFEM, 1,5% da receita corrente líquida e mais o valor das obrigações de pouca monta.

IRREGULARIDADES E FALTA DE TRANSPARÊNCIA NA FDE

- Aplicação efetiva dos recursos do ensino, sobretudo os convênios com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, no próprio exercício de repasse.

- A Fundação de Desenvolvimento da Educação – FDE deve evidenciar em sua página eletrônica, por data, os repasses oriundos do Tesouro, bem assim os decorrentes empenho, liquidação e pagamento.

FALTA DE TRANSPARÊNCIA DAS DESPESAS COM A COPA DO MUNDO 

- Apresentação no Portal da Transparência do Governo Paulista, em tempo real, da situação de todos os projetos ligados à Copa 2.014, indicando os seguintes elementos: a) nome do projeto; b) participação financeira dos governos e dos particulares; c) valor previsto; d) valor contratado; e) nome da empresa contratada; f) data de início; g) valor total dos termos aditivos; h) fase atual da execução física; i) valor total pago.

RECOMENDAÇÕES DAS AUDITORIAS ESPECÍFICAS SOBRE A EXECUÇÃO DE PROGRAMAS E AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS.

O Tribunal de Contas fez outras 73 recomendações referentes às auditorias específicas sobre a execução de alguns programas e ações selecionados. Segue abaixo as conclusões finais.

V.2.a – Quanto ao Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP (vinculado à Secretaria de Estado da Educação): 

1ª - Antecipe a data de publicação dos relatórios pedagógicos e de estudos do SARESP, se possível anteriormente ao início do ano letivo, para que seus apontamentos possam ser analisados e empregados pela comunidade escolar durante o período reservado ao planejamento pedagógico das unidades;

2ª - Divulgue, juntamente com as análises já veiculadas pelos relatórios pedagógicos e de estudos, o percentual de erros e acertos registrados em todas as séries avaliadas pelo SARESP, bem como dos dados socioeconômicos e das demais informações recolhidas por meio dos TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULOquestionários de contexto, por unidade escolar (pelo menos), e não apenas do agregado de todos os participantes da prova no Estado;

 3ª - Distribua maior número de exemplares dos relatórios pedagógicos e de estudos do SARESP às unidades da rede, para que mais professores e membros das equipes de gestão escolar possam estudá-los, simultaneamente, sem prejuízo de sua divulgação concomitante na internet;

4ª - Proporcione mais eventos de aperfeiçoamento profissional, destinadospreferencialmente aos professores, inclusive das disciplinas não avaliadas pelo SARESP, a fim de capacitá-los, para interpretar e utilizar as análises e orientações veiculadas nos relatórios pedagógicos e de estudos como subsídios para a reflexão e a transformação das práticas didáticas e das propostas pedagógicas das escolas;

5ª - Implemente estudos visando a possibilidade de uma reformulação do índice que representa a qualidade do ensino oferecido pelas escolas, considerando, além das características socioeconômicas do público atendido, as características objetivas dos estabelecimentos de ensino que influenciam nos resultados da aprendizagem;

6ª - Observe a Resolução SS 493/94, quanto à área por aluno em sala de aula,e a Resolução SE nº 86/08; 
 7ª - Adote estratégias que incentivem os estudantes a se preparar para a realização das provas do SARESP, de modo a proporcionar diagnósticos de aprendizagem ainda mais fidedignos.
V.2.b – Quanto à Ação 5146 do Programa 0805 – Escola da Família (vinculado à Secretaria de Estado da Educação e à Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE):

8ª - Ajuste o indicador considerado no PPA;

8ª - Aprimore o Sistema Gerencial do Programa Escola da Família;

10ª - Cobre maior participação do Conselho de Escola, no Programa Escola da Família; 

11ª - Estude a possibilidade da designação de mais um Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico para as Diretorias de Ensino com grande número de escolas participantes do Programa Escola da Família;

12ª - Exija das Instituições de Ensino Superior o cumprimento da atribuição de monitorar os projetos desenvolvidos pelos educadores universitários de acordo com o regulamento previsto no Bolsa Universidade; e 

13ª - Amplie a divulgação do Bolsa Universidade, nas escolas de ensino médio e nas universidades conveniadas, a fim de obter maior participação de universitários.
V.2.c – Quanto ao Programa 1814 – Modernização e Aperfeiçoamento da Polícia Técnico-Científica (vinculado à Secretaria de Estado da Segurança Pública):

14ª - Aperfeiçoe o Planejamento Estratégico, definindo diretrizes, objetivos e metas a serem alcançados;

15ª - Aprimore o plano de ações, fixando prioridades de curto, médio e longo prazo;

16ª - Estabeleça indicadores de desempenho capazes de mensurar, de fato, o desempenho da Superintendência da Polícia Técnico-Científica;

17ª - Atualize, tempestivamente e oportunamente, o PPA, de acordo com a realização de melhorias ou a mudança de critério nos indicadores, metas e ações;

18ª - Promova melhor integração entre as Polícias Civil, Científica e Militar, na solução dos casos, bem como com outros órgãos, tais como DETRAN, Ministério Público e Poder Judiciário, a fim de obter a otimização dos recursos e maior efetividade dos laudos;

19ª - Estude a criação de Corregedoria e Escola de Aperfeiçoamento próprias da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, assim como ocorre com a Polícia Civil;
20ª - Elabore o Manual de Procedimentos e Regimento Interno da 

Superintendência da Polícia Técnico-Científica (SPTC);

21ª - Providencie reformas e adequação das instalações dos Núcleos e Equipes da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, observando as legislações vigentes;

22ª - Planeje as reformas e obras de adequação de forma coordenada com os Peritos Criminais e Peritos Médico-Legais, bem como com outros servidores diretamente afetados, de modo que atenda às necessidades atuais e aos dispositivos e prazos legais;

23ª - Estude a possibilidade de se adequar e reativar as atividades do Instituto Médico-Legal de São Mateus (Leste 2) ou de transferir a sua estrutura para outro Núcleo ou Equipe mais necessitada;

24ª - Providencie a instalação das Equipes de Santo Amaro e Itaquera, previstas desde o Decreto nº 42.847 de 9 de fevereiro 1998 e dispostas no organograma da Superintendência da Polícia Técnico-Científica;

25ª - Efetue a adequação necessária dos Institutos Médico-Legais de Praia Grande e Taubaté, para que estes retornem às suas atividades;

26ª - Adote medidas de segurança patrimonial, para assegurar o local, os ativos físicos, os servidores e usuários, levando em consideração as particularidades do Instituto de Criminalística e do Instituto Médico-Legal;

27ª - Planeje a compra de equipamentos, para que estes não fiquem inoperantes por inadequação do espaço físico ou por falta de treinamento de pessoal para manuseá-los;

28ª - Promova ações no sentido de colocar em efetiva utilização os 

equipamentos inoperantes;
29ª - Identifique, através de levantamento com os servidores, as necessidades de aquisição de equipamentos de proteção individual, mobiliários, materiais e instrumentos básicos;

30ª - Promova a readequação do quadro de pessoal, conforme as demandas atuais, de modo a coibir os desvios de função e evitar possíveis ações trabalhistas;
31ª - Adote medidas para capacitação e aperfeiçoamento do corpo de servidores, a fim de torná-los mais eficientes, na realização de suas atividades;

32ª - Aperfeiçoe os procedimentos referentes à requisição de perícias, preservação do local e cadeia de custódia, a fim de tornar mais precisos os exames e laudos expedidos;

33ª - Aprimore a coleta de dados e os controles exercidos sobre a atividade da Superintendência da Polícia Técnico-Científica, no que tange aos resultados alcançados e as informações divulgadas (exames realizados e laudos expedidos); 

34ª - Implante e execute, integralmente, o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS).
V.2.d – Quanto à Ação 4195 do Programa 1801 – Acesso à Cidadania (vinculada à Secretaria de Estado da Segurança Pública):

35ª - Verifique a possibilidade de se levar a coleta automática de impressões dactiloscópicas a todos os postos de identificação do Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt - IIRGD;

36ª - Adote medidas, para que o banco de dados que alimentará o Sistema de Verificação Automática Biométrica - SIVAB esteja completo em um curto espaço de tempo;

37ª - Estude e implante soluções tecnológicas, visando à substituição de solicitações e informações em papel por meio digital; 

38ª - Realize a manutenção necessária nos arquivos deslizantes localizados no subsolo do prédio Sede do IIRGD, para o correto arquivamento das fichas de identificação civil, ainda armazenadas em caixas;

39ª - Adote providências, para o andamento do projeto de modernização das instalações físicas do prédio Sede do IIRGD; e

40ª - Efetue levantamento das condições físicas dos postos de identificação do Estado, adotando-se providências para reforma dos locais que não possuam condições adequadas de atendimento ao público
V.2.e – Quanto à Ação 4989 do Programa 1801 – Polícia Judiciária (vinculada à Secretaria de Estado da Segurança Pública)

41ª - Estude e implante solução tecnológica, para utilização do Registro Digital de Ocorrências como fonte única das estatísticas criminais;

42ª - Aperfeiçoe os controles efetuados sobre as atividades da polícia judiciária;

43ª - Verifique as razões do baixo índice de elucidação das ocorrências criminais;

44ª - Promova a realização de concursos para preenchimento dos cargos vagos nos quadros da Polícia Civil; e

45ª - Efetue levantamento das adequações necessárias nas instalações físicas das unidades policiais, adotando-se medidas para solução dos problemas encontrados.
V.2.f – Quanto ao Programa “Rede de Proteção à Mãe Paulista”, instituído 

pela Lei Estadual nº 14.544/11, inserido no Programa 930 (vinculado à 

Secretaria de Estado da Saúde)

46ª - Providencie a regulamentação da Lei Estadual nº 14.544/11;

47ª - Cuide para que todos os hospitais financiados com recursos do Estado e sob gestão estadual ofereçam atendimento, com qualidade, às gestantes e recém-nascidos, garantindo o efetivo cumprimento do direito do acompanhante e disponibilização de analgesia para alívio da dor;

48ª - Aprimore a infraestrutura existente, aumentando a quantidade de leitos obstétricos, Gestante de Alto Risco - GAR, UTIs neonatais e Unidades de Cuidados Intermediários - UCIs neonatais nas Redes Regionais de Atenção à Saúde - RRAS onde existem déficits;

49ª - Adote medidas, para o cumprimento da meta constante no Plano Estadual de Saúde 2012-2015, referente à diminuição de partos cesáreos,incentivando a realização de partos normais no SUS/SP e promovendo a expansão dos Centros de Parto Normal;

50ª - Cobre melhor qualidade e fidedignidade da informação repassada pelos hospitais no Sistema de Informação Hospitalar - SIH quanto às justificativas para a realização de partos cesáreos no SUS, a fim de contribuir para melhor atuação dos gestores;

51ª - Otimize a realização de visitas antecipadas pelas gestantes, com equipes designadas para isso, nos hospitais com assistência obstétrica; 

52ª - Integre, na regulação, todos os estabelecimentos financiados com recursos estaduais e sob gestão estadual, inclusive os filantrópicos e autarquias;

53ª - Desenvolva as grades de referência e de urgência/emergência materno infantil de forma sistematizada, na regulação;

54ª - Regule os leitos obstétricos, Gestante de Alto Risco - GAR, UTIs neonatais e Unidades de Cuidados Intermediários - UCIs neonatais por meio do Portal CROSS (Central de Regulação de Ofertas e Serviços de Saúde);

55ª - Desenvolva e execute as funcionalidades do Portal CROSS (Central de Regulação de Ofertas e Serviços de Saúde), previstas no manual de Implantação de Complexos Reguladores; 

56ª - Adote providências para que os hospitais voltados para o atendimento as gestantes de alto risco, atuem predominantemente para este público;
57ª - Estude a implementação, ainda que não consistam em despesas de saúde para fins de apuração de limites constitucionais, dos benefícios às gestantes previstos em lei, referentes ao transporte público gratuito, 

durante a gravidez e o primeiro ano de vida da criança, para acesso aos serviços de saúde, e a concessão de um enxoval para o recém-nascido, na alta hospitalar, com a finalidade de se aumentar a adesão ao Programa.

 V.2.g – Quanto às Ações 4849, 4850 e 4852 do Programa 930 – Atendimento Integral e Descentralizado do SUS e Ações 1377, 2449 e 2473 – do Programa 941 - Infraestrutura em Saúde (vinculadas à Secretaria de Estado da Saúde)

58ª - Formalize documento com as linhas de investimentos priorizadas para aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Saúde - FUNDES/SP, em especial para os estabelecimentos voltados a assistência de média e alta complexidade;

59ª - Submeta os projetos de construção, ampliação e/ou reforma de edificações de estabelecimentos de saúde à avaliação físico-funcional da Vigilância Sanitária competente (municipal ou estadual), para fins de obtenção do Laudo Técnico de Avaliação - LTA, antes da fase externa da licitação;

60ª - Regularize os estabelecimentos de saúde, para obtenção das Licenças de Funcionamento e Auto de Vistoria de Corpo de Bombeiros;

61ª - Providencie a prestação de serviços de intervenção técnica em equipamentos médico-hospitalares (Engenharia Clínica), para 

aprimoramento da gestão no âmbito dos estabelecimentos de saúde;

62ª - Padronize e utilize formulário individual de equipamento, tomando por base a publicação do Ministério da Saúde “Equipamentos médico-hospitalares e o gerenciamento da manutenção - Capacitação à distância - Brasília – DF, 2002”;

63ª - Providencie sistema de inventário de equipamentos dos estabelecimentos de saúde estaduais (OSS, Administração Direta ou Indireta), com acesso centralizado, de forma a proporcionar pleno controle sobre o parque de equipamentos pela Secretaria de Estado da Saúde - SES/SP; 

64ª - Amplie os investimentos em informatização e cuide para manter atualizados os sistemas existentes no âmbito do SUS, em especial o SIA (Sistema de Informatização Ambulatorial) e SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde).
V.2.h – Quanto à Ação 2470 do Programa 3813 – Gestão da Custódia e Apoio à Reintegração Social da População Penal e Egressos (vinculada à Secretaria da Administração Penitenciária)
65ª - Priorize a instalação de bloqueadores de celular, nas Unidades Prisionais;

66ª - Amplie os sistemas de teleaudiência de forma a racionalizar custos e maximizar a segurança;

67ª - Adote medidas para suprir a deficiência do quadro de pessoal das Unidades Prisionais; 
68ª - Observe o princípio da regionalização para os presos, previsto na Resolução CNPCP nº 3/05.
V.2.i – Quanto às Ações 4457 e 4458 do Programa 1311 – Vigilância Sanitária Vegetal e Animal (vinculadas à Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento):

69ª - Aperfeiçoe a forma como são detalhadas as ações e metas no PPA, a fim orientar o trabalho desenvolvido pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária;

70ª - Realize concurso público, para contratação de novos servidores, principalmente para as áreas técnicas da Coordenadoria de Defesa Agropecuária: médicos veterinários e engenheiros agrônomos;

71ª - Adote medidas para que o horário e dias de trabalhos dos servidores atendam às reais necessidades das fiscalizações efetuadas pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária;

72ª - Intensifique as fiscalizações referentes aos programas da febre aftosa, inocuidade dos alimentos, greening e cancro cítrico, a fim de serem atingidos os objetivos propostos; e

73ª - Promova ações visando obter eficiente educação sanitária por parte dos programas analisados.
DENÚNCIAS A RESPEITO DO CARTEL DA CORRUPÇÃO NAS LICITAÇÕES DO METRÔ E DA CPTM.

No dia 4 de julho, o Cade e policia federal  fizeram uma operação  em 13 empresas localizadas em Brasília (DF) e em Diadema, Hortolândia e São Paulo (SP)."Segundo a nota do Cade “a investigação realizada pela Superintendência Geral do Cade começou a partir de um acordo de leniência. Este tipo de acordo dá imunidade administrativa e criminal para o participante cartel que denuncia a prática denunciada à autoridade antitruste e coopere com a investigação. Superintendência Geral investiga se as empresas participaram de vários contactos e acordos anticompetitivos em licitações para metrôs e trens e sistemas auxiliares no Brasil. O conluio pode ter ocorrido de várias formas, sempre com o objetivo de distorcer a livre concorrência.As supostas combinações ilegais podem ter resultado em contratos com preços mais elevados do que aqueles que seriam mantidas se as empresas estavam em um ambiente competitivo normal”

As empresas denunciadas pela Siemens por formação de cartel são as seguintes: a francesa Alstom, a canadense Bombardier, as espanholas CAF e Temoinsa, a sueco-suíça ABB e a japonesa Mitsui. A investigação inclui, ainda, além da Trans, de Giavina-Bianchi, empresas de menor porte como a Tejofran, a MGE, a TCBR Tecnologia, a Iesa e a Serveng-Civilsan.

Segundo a nota do Cade pelo menos “as seguintes propostas podem ter sido alvo do suposto cartel: a) Construção da Linha 5 (fase 1) do Metrô de São Paulo; b) As propostas para a manutenção do trem de a série 2000, 3000 e 2100, a partir das Trens Metropolitanos 'Paulista Company-CPTM; c) Manutenção do Metrô do Distrito Federal; d) de extensão da Linha 2 do Metrô de São Paulo, e) Projeto "Boa Viagem" de Trens Metropolitanos " Companhia Paulista - CPTM, que visa a reforma, modernização e manutenção de trens; f) As propostas para a compra de vagões de trem pela Companhia Paulista Trens Metropolitanos - CPTM, com os objetivos de desenvolvimento de sistemas, formação do pessoal, e dando apoio técnico e complementar serviços”.

Deste modo, a Siemens denuncia um cartel que vicia licitações e utiliza da tercerização ou subcontratação dos serviços como uma forma de beneficiar a todos que participam desta pratica.
O Levantamento da liderança do PT aponta que o cartel teve contratos de pelo menos R$ 40 bilhões, sendo que o Metrô tem 18,3 bilhões em contratos e em seguida vem a CPTM com R$ 15,5 bilhões, estas duas empresas  juntas representam R$ 32,8 bilhões e 82% dos contratos do cartel. Veja abaixo a tabela do total de contratos do cartel:

	 
	Valor original
	valor corrigido-igp-di junho de 2013)
	nº contratos
	ranking

	Metrô
	10.981.163.074
	18.334.839.190
	77
	1

	CPTM
	9.055.598.755
	14.524.498.310
	101
	2

	Dersa/Porto São Sebastião
	1.211.595.018
	1.790.132.391
	39
	3

	Sabesp
	834.758.458
	1.411.297.587
	87
	4

	CTEEP
	671.340.662
	1.166.081.608
	72
	5

	Daee
	424.338.864
	681.413.157
	6
	6

	Der e Artesp
	421.386.133
	548.148.022
	29 
	7

	Emtu
	361.502.094
	396.050.768
	5
	8

	Cesp
	146.059.493
	350.721.354
	58
	9

	Fepasa
	33.623.988
	215.708.175
	14
	10

	Cdhu
	54.145.768
	146.394.261
	3
	11

	Saúde e Iamspe
	68.067.653
	133.772.184
	53
	12

	Elétricas e Comgás
	20.003.693
	111.111.176
	38
	13

	Nossa Caixa
	24.122.914
	80.263.727
	8
	14

	Emae
	33.233.421
	61.642.898
	7
	15

	Prodesp
	36.146.996
	45.697.596
	3
	16

	Educação (FDE,Universidades e Paula souza)
	24.008.134
	25.136.235
	10
	17

	Cpos
	7.062.631
	10.394.261
	3
	18

	Segurança Pública
	2.048.000
	3.705.326
	4
	19

	TV Cultura
	 
	 
	1
	20

	Total 
	24.491.851.181
	39.968.165.575
	618
	 


Estes contratos se dividiram da seguinte maneira foram distribuídos por período de governo e apontam que a maior parte dos contratos (223) ocorreu no mandato do governador Alckmin de 2001 a 20016 e que em valores corrigidos chegou a quase R$ 14 bilhões. No governo serra os contratos chegaram a quase R$ 12 bilhões. Já de 2011 a meados de 2013, no novo mandato do governador Alckmin,  já são 48 contratos no valor de R$ 5,5 bilhões.

	período
	nº contratos
	Valor corrigido-igp-di junho de 2013)

	1990-1994 (Governo Fleury) 
	95
	3.380.711.014

	1995-1998 (Governo Mário Covas)
	114
	3.350.163.180

	1999-2000  (Governo Mário Covas)
	28
	1.709.815.513

	2001-2006 (Governo Geraldo Alckmin)
	223
	13.970.115.588

	2007-2010 (Governo Serra)
	110
	11.980.918.025

	2011-2013 (Governo Geraldo Alckmin)
	48
	5.566.439.363

	total
	618
	39.968.165.575


Os contratos e aditamentos  julgados irregulares pelo TCE já somam R$ 3 bilhões e na sua grande maioria são da CPTM, com dois bilhões de contratos irregulares, sendo que cinco foram denunciados pela Siemens. O Metrô vem em segundo lugar, como oito contratos no valor total de R$ 485 milhões.

	 
	Valor corrigido- IGP-DI até junho 2013
	Nº de contratos

	CPTM
	 R$        2.014.251.239 
	18

	METRÔ
	 R$           485.771.889 
	8

	DERSA
	 R$        197.250.009 
	6

	CDHU
	 R$           130.359.533 
	2

	DER
	 R$              84.166.489 
	14

	outros
	 R$              36.936.115 
	7

	EMTU
	 R$              24.723.209 
	1

	Sabesp
	 R$         19.916.725 
	1

	Saúde
	 R$              17.216.360 
	6

	CESP
	 R$           9.822.395 
	2

	FDE
	 R$                5.180.647 
	1

	EMAE
	 R$                3.174.694 
	1

	Total
	 R$  3.014.828.910 
	67


A-)Segundo Relatório do CADE: Contratos de 11,2 bilhões e superfaturamento de R$ 3,3 bilhões. 

O CADE, órgão do governo federal que investiga cartéis, apontou que há indícios fortes  R$ 11,2 bilhões, em valores corrigidos pelo IGP-DI,  de licitações  contratos assinados pelo governo paulista terem sido alvo do cartel da corrupção. Este número resulta no levantamento feito com informações dos contratos  no diário oficial e no site negócios públicos.

Entre os contratos citados dois são do Metro, referente a Linha 2 e a reformas de trens, que se calcula um superfaturamento de mais de R$ 1 bilhão. As autoridades responsáveis são: JOSÉ JORGE FAGALI – diretor presidente, SÉRGIO CORRÊA BRASIL, diretor de assuntos corporativos, e CONRADO GRAVA DE SOUZA, diretor de operações. Sergio correia Brasil,  o famoso “mel de abelha”, que segundo a operação castelo de areia, tinha uma conta no exterior. Recentemente o jornal Estado de São Paulo revela que Sergio Correa Brasil, Décio Tambelli e Nelson Scaglioni eram responsáveis por uma série de irregularidades e se enriqueceram. Tambelli teria recebido propina da concessionária da PPP da linha 4 (veja link: http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,linha-privada-do-metro-vira-alvo-de-investigacao,1142880,0.htm) e além disto junto com Scaglioni era responsável pela licitação da linha 2.Estas licitações somam R$ 2,6 bilhões.

Na CPTM, os grandes responsáveis continuam dirigindo a empresa, a saber o presidente Mario Bandeira e José Luiz Lavorente, além do atual secretario de Transportes Metropolitanos Jurandir Fernandes. Que foram Responsáveis por licitações de aproximadamente R$ 3  bilhões.

O ministério Público apontou na ação do cartel superfaturamento de 30%, que significaria algo como R$ 3,3 bilhões e a propina média de 8% somaria algo como R$ 900 milhões. ( ver http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2014-03/mp-denuncia-30-executivos-por-envolvimento-em-cartel-no-metro-e-cptm). Veja abaixo tabela com todos os casos em o CADE reconhece a ação do cartel:

	corrigido pelo IPCA até fevereiro de 2014
	
	

	contratos  envolvidos no cartel-CADE
	
	

	 
	Valor original
	Valor total corrigido ipca

	sistrem- fase I -linha 5
	546.575.448
	1.639.579.972

	Manutenção série 2000, 2100 e 3000- 2001/2002
	286.603.075
	757.068.154

	Projeto boa viagem-série
	333.785.553
	535.882.592

	Linha 2- Verde
	162.515.335
	261.662.349

	Aquisição de 384 carros
	1.449.453.286
	1.963.438.306

	Reforma de trens-metrô
	1.754.380.639
	2.444.430.548

	PPP da linha 5000 (PPP da linha 8 da CPTM)
	1.802.440.214
	2.432.742.742

	Manutenção série 2000, 2100 e 3000- 2006-2008
	R$ 639.694.359,16 
	972.048.907

	Manutenção série 2000,2070, 2100 e 3000,7000 e 7050-  2011-2013
	907.206.056,66
	958.133.751

	Total
	R$ 7.874.778.995,49 
	R$ 11.207.919.167,14 


O cadê aponta a atuação de Arthur Teixeira, lobista tucano,  desde 2000 até 2013, nessas licitações. No caso das licitações de 2012 a 2013, aponta que a licitação teve seus preços lançados em maio de 2012, mas já em  fevereiro de 2011, os preços já eram conhecidos pelo cartel e estes já pensavam propostas e esquema para ganhar a licitação. Além disto, mencionam  tratativas em referência a compra de 65 trens, que foi repartida entre a CAF e o consórcio IESA-Hyundai -Rotem . Lembro que esta empresa  foi incluída agora no segundo relatório do Cade e é responsável pela fabricação dos trens para a PPP da linha 4 do metrô paulista, junto com a Siemens, e também por este contrato para fabricação de trens por R$ 788 milhões, assinado depois de vir a publico as denuncias do cartel.

Em relação, a manutenção de trens se previa gastar R$ 1,34 bilhão que posteriormente foi confirmado no edital, como preço referencial, deste modo o cartel sabia com mais de um ano de antecedência o preço da concorrência e isto revela que funcionários graduados da CPTM devem ter passado a informação as empresas. 

Os editais são assinados por José Luis Lavorente, diretor de operação e manutenção da CPTM , e Milton Frasson, diretor administrativo e financeiro, que indica que toda a diretoria sabia destes detalhes, ou pelo menos estes dois personagens. Milton Frasson foi denunciado pela Corregedoria do governo paulista de conjuntamente com Nelson Scaglione de lavar dinheiro via postos de gasolina. As negociações vão se estender até 2013, visto que  os contratos são assinados entre março e maio de 2013.

A ação do  cartel visa tanto a licitação em seis lotes para manutenção de trens da CPTM contrata por R$ 907 milhões e também a compra de 40 trens, contratada pó R$ 1,8 bilhão,  que seria vencida pela CAF, conforme mensagem entre funcionários da Tejefran.Estas  tentativa de acordo envolvem a CAF,MGE,  Temoinsa entre outras empresas do cartel.

A citação de Mario Bandeira, atual presidente da CPTM, é funcionário de estrita confiança do governador Alckmin, aquele mesmo que em depoimento na comissão de Infraestrutura (setembro de 2013)  afirmou que no primeiro material do CADE, não havia nenhum funcionário do governo paulista citado. Mas agora, ironicamente o próprio presidente da CPTM é citado  nas relações com o cartel, visto que aparece na página 82 do relatório que menciona mensagem de Telmo giolito Porto do grupo Tejofran , em 4 de julho de 2012, quando o edital da licitação já estava publicado, afirma que Bandeira “alarmado com a manifestação da BB (Bombardier) e CAF “ e “decidiu cancelar a cooordenação”. Deste modo, fica claro que Bandeira tinha conhecimento do que estava se passando. Além disto, na noto 88 sobre este e-mail aparece que se iria verificar se a coordenação foi cancelada e para isto se conversaria com “Zani”, que “provavelmente seria José Roberto Zanibonni, ex-diretor da CPTM, sobre o assunto”. Ocorre que nesta época Zaniboni era diretor  e sócio da Focco engenharia, é que atuava no cartel e que teve seus bens bloqueados pela justiça. 

A licitação de manutenção em pelo menos três lotes foram vencidas pelas empresas apontadas pelo cartel em 2011. Estes lotes eram os maiores e que somam R$ 697 milhões ou 77% dos valores contratados. A Tejofran, representada por Telmo Giolito Porto, através do consórcio TMT 200 e consórcio TMT ficou com dois lotes no valor de R$ 429 milhões. As demais empresas do cartel  podem ter sido subcontratadas pela CPTM, como previa as negociações, mas infelizmente estas informações não são públicas.

A Tejofran venceu ainda dois lotes no valor de aproximadamente R$ 160 milhões e como mostra a matéria do Viomundo(http://www.viomundo.com.br/denuncias/cartel-envolvido-no-propinoduto-do-tucanato-paulista-ganhou-licitacoes-em-2013.htm)  só as empresas do cartel participaram dos seis lotes desta licitação, outro sinal evidente do complô armado para ganhar esta licitação.

O dono da tejofran, Antonio Dias Felipe , é fundador da Fundação Mário covas e esteve envolvido em diversas denuncias como da máfia da CDHU. Além do mais a Power e Tejofran financiaram por muitos anos a campanha dos tucanos paulistas ao governo paulista.

O CADE afirma que o cartel agiu em outras licitações e vai deste modo sinalizando que é possível que os contratos do cartel cheguem a perto de R$ 9 bilhões, como vem denunciado a Bancada do PT na Assembléia legislativa, que calculou que os contratos do cartel eram de aproximadamente R$ 40 bilhões. No começo desta história a revista Isto é falava em superfaturamento de R$ 425 milhões, e hoje já é 8 vezes maior e deve chegar a no mínimo R$ 3,3 bilhões. 

B) AS IRREGULARIDADES NA LICITAÇÃO DA LINHA 2 VERDE

Em setembro  de 2013, o presidente do Metrô, CPTM e o secretário de Transportes Metropolitanos estiveram na Assembleia Legislativa para prestar informações sobre o Caso Alston e Siemens, além de outras empresas envolvidas no cartel metro ferroviário. No depoimento do presidente do Metrô, Luiz Antonio Carvalho, este mencionou que o contrato da linha 2, investigado pelo Ministério Público, Policia Federal e CADE, ainda estava em vigor, que ultrapassa o período demarcado na Lei de licitações. Além do  mais informou que o Metrô devida ainda R$ 1,5 milhões ao consócio formado pela Alston e Siemens. A liderança da Bancada do PT fez a seguinte representação ao Ministério Público:

i. Os critérios utilizados pelo Metrô para apuração do valor estimado favorecem a cartelização entre as empresas

A elaboração do valor estimado para o objeto licitado, informação indispensável no edital de licitação do METRÔ, fica refém de informações fornecidas pelas próprias empresas que formam o cartel. Seja na formação dos preços estimados (preços de referência), seja ao não participarem de licitações nas quais considerem que o valor estimado esteja muito abaixo do que essas empresas querem. Ao não participarem, a licitação é considerada DESERTA.

Com isso o Governo publica uma nova licitação, na qual o objeto e valor estimado são alterados, em valores bem acima daqueles anteriormente estimados pelo Metrô.

O Poder Público se submete a essa imposição do "mercado" (empresas que integram o cartel) alterando o valor estimado em absoluta submissão às regras estabelecidas pelo mercado privado e em total dissonância com o bem maior que deve tutelar, "o interesse público".

Na nova licitação duas ou três empresas participam e a licitante vencedora apresenta o menor preço bem próximo ao valor "estimado", sem oferecer desconto algum.

Uma breve análise em algumas licitações do Governo do Estado de São Paulo do sistema metroviário revela que, nas licitações onde houve disputa entre licitantes (e que, aparentemente não houve prévio ajuste de preços) os preços apresentados pelas empresas vencedoras foram bem abaixo do valor "estimado" pelo Governo (DOC 6)

ii. Diferença entre os valores estimados na licitação revogada e na nova licitação publicada

Houve uma diferença significativa entre os valores e objeto previstos numa primeira tentativa de licitar e a consequente revogação e a republicação do edital, pois a primeira licitação n° 41794212 tinha como preço referencial R$ 115,2 milhões, foi publicada no dia 26/10/2004 e revogada cerca de dois

meses depois, em 07/01/2005 (DOC 7). Uma semana depois dessa revogação, em 15/1/2005, foi publicado um novo edital, licitação n° 4001521201, com preço de referência de R$ 136.660.717,15, ou seja, verifica-se uma elevação de R$ 15,4 milhões em valores nominais ou, em valores corrigidos pelo IGP-DI, chega a R$ 24,6 milhões comparando-se ao valor estimado na primeira licitação.

CONCORRÊNCIA NO 40015212 - EXECUÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO, FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS PARA 0 TRECHO ANA ROSA - IPIRANGA E

SISTEMAS COMPLEMENTARES PARA 0 TRECHO ANA ROSA - VILA MADALENA DA

LINHA 2 - VERDE DO METRÔ DE SÃO PAULO.

Encaminhamos para análise e parecer jurídico, minuta do Edital da Concorrência acima referida.

A presente licitação sucede a Concorrência n. 41794212, que foi revogada, inclui o prolongamento do Trecho de Imigrantes para Ipiranga e exclui bandejamento e ventilação principal.(g.n)

iii. Ausência de disputa na licitação no. 4001521201.

Apesar de 33 empresas terem se interessado pela licitação e retirado o edital, a licitação para execução de projeto executivo, fornecimento e implantação de sistemas para o trecho Ana Rosa-Ipiranga e sistemas complementares para o trecho Ana Rosa-Vila Madalena, da Linha 2 - Verde teve somente dois grupos disputando, I- o Consórcio Linha Verde (Alstom e Siemens) e II- o Consórcio Linha Dois (Trans Sistemas e Transportes S/A, Bombardier e Balfour Rail Power Systems) (DOC 8).

Dentre as trinta e três empresas que retiraram o edital está a empresa Procint-Projetos e Consultoria Internacional, que tem como sócios os "consultores" Arthur Teixeira e Sérgio Teixeira.

O preço referencial da licitação era de R$ 136.660.717,15. Foram apresentadas somente duas propostas: i. pelo Consórcio Linha Verde no valor de R$ 149.425.342,00 e outra pelo Consórcio Linha Dois no valor de R$ 164.080.800,00.

O valor final foi reduzido para R$ 143.622.513,04 (data base 01/03/2005) (DOC 8). A licitação foi homologada e seu objeto adjudicado ao consórcio Linha Verde mesmo sendo o valor contratado superior, em cerca de R$ 7 milhões (5,09%) ao preço estimado de R$ 136.660.717,15 (DOC 10).

A Administração Pública não pode contratar empresa que apresente preço superior ao valor estimado!

Não se admite que o edital estabeleça faixas de variação em relação aos preços de referência desta forma, propostas com valor global superior ao limite estabelecido deverão ser desclassificadas. E o que preconizam os artigos 40,

X e 48, II da Lei 8666/93.

iv. Afronta ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório -

Inclusão de item no contrato que não estava previsto no edital -

No item 5.1.5 do contrato (DOC 11) consta um serviço que não estava relacionado no edital, o de "INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS" com valor de R$ 4 milhões. Além de não ter constado do edital, uma nota na planilha do preço referência, informa que o "Orçamento Estimado já inclui os custos referentes aos Serviços de INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS" (DOC 12 ).

Não tivemos conhecimento da realização de termos aditivos com essa finalidade. A inclusão desse item na planilha cujos custos, segundo o próprio edital, já estavam contemplados nos preços orçados, viola disposição expressa na Lei Federal 8666/93, em seus artigos 3° e 41 que impõe aos gestores públicos a observância, nas licitações e contratos da administração pública, ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

v. Relações perigosas!   Consórcio derrotado é subcontratado pelo

Consórcio Vencedor com o aval do Metrô. Pagamentos feitos pelo Metrô às subcontratadas estão além da previsão contratual.

A execução contratual e documentos recentemente trazidos a esta Casa de Leis, precisamente às Comissões Permanentes de Infraestrutura e de Transportes e Comunicações pelo Presidente do Metrô revelam que as empresas que integravam o consórcio perdedor foram subcontratadas pelo consórcio vencedor, com o aval do Metrô.

Foram subcontratadas, a pedido do consórcio vencedor, composto pelas empresas Alstom e Siemens, as empresas Pem Engenharia (empresa do grupo Trans Sistemas), Balfour Beatty Rail Power Systems, Bombardier e Façon Eletromecânica.

vi. Os responsáveis pela licitação e os negócios suspeitos

O Tribunal de Contas no processo TC 15131/026/05 aponta que as autoridades responsáveis pela licitação foram:

· José Kalil Neto (Diretor Administrativo e Financeiro);

· Sergio Eduardo Favero Salvadori (Diretor de Engenharia e Construções);
· Decio Gilson Cesar Tambelli (Diretor de Operação);

· Nelson de Carvalho Scaglione (Gerente Manutenção); e

· Sérgio Correia Brasil (assina o edital da licitação, Gerente de Contratações e Compras).

Merece destaque o fato do senhor Sérgio Correia Brasil, ter sido acusado na operação Castelo de Areia de desviar dinheiro público e ter conta no exterior, que era conhecido como mel de abelha, conforme reportagem veiculada pelo Jornal da Record de 12 de novembro de 2013 (DOC 15). Recentemente, Sergio Correia Brasil foi designado, interinamente, Secretário Executivo do Conselho Gestor das PPPs em substituição a Pedro Benvenuto, afastado do cargo por estar envolvido nesse escândalo das propinas. Atualmente, o Secretário Executivo do Conselho Gestor das PPPs é o senhor - José Kalil

Neto (à época Diretor Administrativo e Financeiro da Companhia do Metropolitanos de São Paulo);

A subcontratada FAÇON ELETROMECANICA, INDUSTRIA, COMERCIO DE SERVICOS LTDA, pertence a EDUARDO KENGI HIRAI, tem capital de R$ 3.000.000,00 e foi constituída em 1998. Este senhor possui também a

empresa FAÇON EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA, foi

constituída em junho de 2007 e dissolvida em fevereiro de 2013, o capital da empresa seria de R$ 10 mil.

O gerente de manutenção do Metrô, senhor Nelson De Carvalho Scaglione

era sócio da empresa Façon, subcontratada do Consórcio Linha Verde em

outra empresa, a CELOG III - CENTRO DE LOGISTICA INDUSTRIAL

BANDEIRANTES ANHANGUERA SPE LTDA., que foi criada em outubro de 2008 e dissolvida em setembro de 2010. O objeto social dessa empresa era a construção de edifícios e a compra e venda de imóveis próprios. O capital da empresa era de R$ 900.000,00 (novecentos mil). O capital da Façon na empresa era de R$ 144.473,00, o capital de Nelson De Carvalho Scaglione Filho era de R$ $ 26.215,00 e o de Nelson De Carvalho Scaglione era de R$

37.649,00.

No período em que essa sociedade perdurou, a Façon ganhou 7 licitações no Metrô cujos valores totalizam R$ 74 milhões, vejamos:

	Contratada/N° Processo
	Objeto
	Valor
	Valor corrigido
	Data
	Autoridades

	Consórcio Basic Façon Rual-08129/026/09
	Prestação de serviços de engenharia para adequação de estrutura, instalações civis e sistemas, fornecimento e implementação de elevadores e plataformas elevatórias nas estações do METRÔ
	19.464.091
	25.069.536
	23-01-09
	Sérgio

Corrêa Brasil (Diretor de Assuntos Corporativos) e Conrado

Grava de Souza (Diretor de Operações)

	Façon Eletromecanica, Indústria, Comércio E Serviços Ltda-8580/026/08
	Prestação de serviços de engenharia, de projeto e instalação de equipamentos para adequação do sistema de medição para faturamento de energia eletrica, com fornecimento de materiais, em subestações primarias da companhia
	1.029.000
	1.329.052
	
	SERGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA

E SERGIO CORREA

BRASIL - DIRETOR DE ASSUNTOS

CORPORATIVOS E CONRADO GRAVA

DE SOUZA - DIRETOR DE OPERAÇÃO

	Façon Eletromecânica, Indústria, Comércio e Serviços

Ltda-11210/026/09
	Prestação de serviços de engenharia para instalação de moldura com escova de segurança, com fornecimento de peças, para melhoria da acessibilidade dos usuários nos entornos das escadas rolantes da Companhia do Metropolitano de São Paulo -

METRÔ
	4.500.000
	5.768.263
	27/02/2009
	Sérgio Corrêa Brasil (Diretor de Assuntos Corporativos) e Conrado Grava de Souza (Diretor de Operações)



vii.   A troca de e-mail e as negociações com Alckmin e Serra.

Matéria publicada pela revista Isto é, edição 229 de 25 de outubro de 2013, (DOC 16) trata de email do ex-presidente da Alstom, José Luiz Alquéres em novembro de 2004, que mostra as negociações bem sucedidas, entre a Alstom e o governador Alckmin e o novo prefeito Serra, para ganhar R$ 1,5 bilhão de reais. Entre estas conversas aparece a licitação da linha verde, e a estreita relação entre autoridades, empresas e o lobista Arthur Teixeira.

" Objeto: Uma estratégia vencedora para oportunidades de curto prazo para o Setor de Transporte do Estado de São Paulo

Caros senhores,

Ao fim de 8 meses do ano fiscal 04/05 (a pasta) Transportes ainda representa insuficientes 11% do orçamento total para o ano. Foi um ano muito desafiador, com fortes reduções no gasto público, com nossa organização local pesadamente afetada por um estado permanente de transição entre a velha e a nova organização e entre as velhas pessoas (e bem conhecidas pelo mercado) substituídas por novas, (pessoas) promissoras mas ainda não muito "experientes" nas condições locais.

Cinco pessoas fundamentais e bem conhecidas (Carlos Alberto-GD,

Reynaldo Benitez-FD, Ronaldo Rocha-CD, Eduardo Saccaro-CD, Reynaldo

Goulart-BD) deixaram o Setor de Transporte. Outro, Paulo Borges-CD, foi

informado de seu desligamento e mais tarde recontratado.

*GD - Diretor Geral

CD - Diretor de Clientes

FD - Diretor Financeiro

BD - Desenvolvimento de negócios

Nestes tempos de mudança nós sofremos duas grandes derrotas nas licitações públicas, as primeiras em muitos anos. Mas ainda pudemos ser bem sucedidos nos 4 projetos que o Estado de São Paulo vai negociar e leiloar na próxima semana:

1) PQRM número 2
CPTM
2) Emenda COFESBRA
CPTM
3) Sistemas da Linha 2 do Metrô
Metroesp
4) Linha 2 do Metrô (11 trens) - Metroesp
Esses projetos representam um total de 250 MEUR (milhões de euros). Temos uma longa história de cooperação com as autoridades do Estado de São Paulo onde nossa fábrica está localizada. O novo prefeito recém-eleito participa nas negociações que nos permitem reabrir a MAFERSA como a Alstom Lapa, assim como o atual governador.

Três das cinco pessoas que recentemente foram dispensadas, como Carlos Alberto e Reynaldo Goulart ou foram transferidas como Reynaldo Benitez desenvolveram fortes e bons relacionamentos pessoas com membros da CPTM e Metrô. É importante também ressaltar que nas licitações realizadas nos últimos anos - como a linha da CPTM % que a Alstom ganhou - assim como em muitas outras negociações nós temos sido auxiliados pelo consultor Arthur Teixeira, da Procint, que demonstrou grande competência tanto em "bom quanto em mal tempo", trabalhando com as pessoas acima mencionadas.

Eu fortemente recomendo a utilização do expertise de Paulo Borges e Arthur Teixeira nestes projetos independentemente do que você planeja construir no futuro (e que eu concordo, mudanças são necessárias, porque a vida -como um todo - é uma mudança permanente).

Neste caso em particular, não há tempo agora para novas mudanças ou novos experimentos. O processo está rodando, eu estou começando a receber mensagens de potenciais parceiros, concorrentes e (initeligível).

viii.   A execução do contrato:

O contrato teve oito aditamentos e foi prorrogado até o final de dezembro de 2011, com uma duração de 80 meses até essa data.

O Presidente do Metrô, Luiz Antonio Carvalho Pacheco por ocasião de seu comparecimento à Assembleia Legislativa de São Paulo, perante a Comissão Permanente de Infraestrutura, para prestar esclarecimentos sobre a) o acidente ocorrido na linha 3 Vermelha em 05/08/2013; b) as licitações e contratos

firmados com a empresa Siemens, especialmente em relação às denúncias feitas pela referida empresa ao Cade, afirmou aos Deputados presentes que o contrato estava em execução (DOC 17).

"O Metrô tem hoje quatro contratos em andamento com a Siemens. Ele tem um contrato, que é o contrato que foi objeto da denúncia no Cade, o contrato de leniência feito pela Siemens, que é o contrato de sistemas de estabilização de trens, de controle de alimentação elétrica e auxiliares para a linha 2 Verde do Metrô.

Esse é o contrato que foi assinado, foi homologado, em 15 de abril de 2005, exatamente a data que ele foi assinado. (Pausa.) Não consigo localizar aqui exatamente a data em que foi assinado, mas a licitação se deu, a homologação se deu no dia 15 de abril de 2005. Esse contrato é um contrato no valor de R$143.622.513,04. Esse contrato foi executado, hoje ele tem uma pendência ainda da sua conclusão. Ele está com prazo encerrado. Existe uma pendência da entrega de alguns equipamentos de sobressalentes e existe uma retenção de ainda, um saldo a pagar da ordem de R$1,222 milhão.(grifos nossos)

Esse contrato foi já, houve já uma manifestação, uma análise por parte do Ministério Público, Processo 457/08. Ele tinha sido concluído e pelo arquivamento em 2010, e ele está reaberto agora.

Do ponto de vista do Tribunal de Contas, o procedimento licitatório dos contratos aditivos de 1 a 8 e 22, e 22 termos de aceitação provisória, foram julgados regulares.

A licitação e contratos aditivos 1, 5 e 4 pendem de julgamento ainda. Desculpa, pendem de julgamento os aditivos 6 a 8 e foram aprovados a licitação, o contrato e os aditivos de 1 a 5. Esse contrato teve alguns aditivos, aditivos de prazo e um aditivo de valor da ordem de R$18 milhões."

A dúvida persiste:

Se o contrato está encerrado, como pode o Presidente do Metro afirmar que existe pendência de entrega de equipamentos e de pagamentos? Seria uma

forma de justificar a existência, ainda hoje de um contrato com cerca de 100 meses?

Parece que o procedimento de deixar contratos na "estufa" é procedimento corriqueiro no Metrô, tal como ocorreu no caso do contrato com a Mafersa/Alstom que foi "ressuscitado" depois de quase 20 anos, o objeto totalmente transformado e os preços praticados foram extremamente prejudiciais para o erário, mas disso falaremos em outra denúncia.

A vigência de contrato por prazo superior a 60 (sessenta) meses contraria disposição expressa da Lei Geral de Licitações que impõe esse prazo como prazo máximo de vigência de contratos administrativos, admitindo, excepcionalmente, que haja a prorrogação por mais 12 meses, nos casos de contratos de fornecimento contínuo e mediante justificativa da autoridade superior.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

§ 4o Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do

caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)

Os valores pagos pelos serviços prestados foram de R$ 28,38 milhões ou 24,6%, acima do preço da primeira licitação, que em valores corrigidos chega a R$ 45 milhões. Houve ainda, 8 aditamentos no valor de R$ 18,9 milhões com valores na data base de março de 2005, que elevou o preço para R$ 162,5 milhões, ou seja, um valor R$ 47,28 milhões acima da primeira licitação que foi revogada. Esses valores, corrigidos pelo IGP-DI chegam a R$ 75,6 milhões.

	SERVIÇOS
	Edital licitação revogada (I)
	Contrato (III)
	Variação (III-I)
	Total do contrato com

aditamento (V)
	Variação (V-I)
	Variação (V-I)

	SISTEMA DE SINALIZAÇÃO DE CONTROLE DE TRENS
	17.986.403
	32.433.417
	80,3%
	38.364.317
	20.377.914
	113,30%


O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo analisa a licitação e contrato. Em despacho de 22 de março de 2013, o TCE aponta irregularidades nos aditivos n°s: 06, 07 e 08 e pede explicações às seguintes autoridades:

· Sérgio Corrêa Brasil
· Luiz Carlos Pereira Grillo
· Luiz Carlos Meireles de Assis

· Sergio Eduardo Favero Salvadori
· Walter Ferreira de Castro Filho
· Jorge Martins Secall

· Eduardo Curiati

2.
DO PEDIDO

Isto posto, e considerando que os fatos acima relatados indicam conduta ilegal e ímproba, apresentamos os fatos na certeza de que Vossa Excelência determinará todas as medidas que se fazem necessárias, em especial quanto:

1. À suspensão da execução do Contrato 4001521201 e de pagamentos que estejam pendentes;

2. Ao afastamento dos agentes públicos e políticos envolvidos que ocupam cargos relevantes no Governo do Estado de São Paulo e, ainda, a quebra de sigilo fiscal, telefônico e telemático, se couber, de Jurandir Fernandes Ribeiro Fernandes - Secretário de Estado dos Transportes Metropolitanos, José Kalil Neto atualmente Secretário Executivo do Conselho Gestor das Parcerias Público Privadas, Sérgio Eduardo Favero Salvadori (então Diretor de Engenharia e Construções), Décio Gilson Cesar Tambelli (então diretor de Operação), Sérgio Corrêa Brasil (ex Secretário Executivo Interino do Conselho Gestor das Parcerias Público Privadas), Nelson de Carvalho Scaglione (Gerente
de Manutenção), Façon Eletromecânica e das suas empresas: Auto Posto Cancioneiro Popular Ltda E Celog III - Centro De Logistica Industrial Bandeirantes Anhanguera Spe Ltda.

C-) A responsabilidade do governador na crise Hídrica paulista e  a Máfia da água
A crise hídrica paulista já estava no horizonte em 2009, mas em 2013 começou a adquirir contornos cada vez mais graves. O governo de São Paulo é acusado pelo Ministério Federal e Estadual de não ter feito o racionamento, com claros fins eleitorais, e tornou ainda mais grave a crise de abastecimento de água. A revista Carta Capital fez importante denúncia mostrando a atuação da máfia da perda da água neste período, que está sendo investigada pelo ministério Público Estadual. Veja a sua integra:

Crise de abastecimento

Falta água, jorra dinheiro
Sabesp não apurou denúncia de ex-funcionária sobre cartel de empresas que abocanhou contratos de mais de 1 bilhão de reais do Programa de Redução de Perdas

por Fabio Serapião — publicado 12/05/2014 13:20, última modificação 14/05/2014 12:26
inShare39
Robson Fernandjes/Estadão Conteúdo
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O Sistema Cantareira agoniza com o menor nível de sua história

De posse de autorização concedida pela Justiça, o Grupo de Atuação Especial no Combate ao Crime Organizado do Ministério Público de Sorocaba prendeu em novembro de 2012, empresários e agentes públicos do setor de saneamento envolvidos todos acusados de fraudes em licitações e formação de cartel em concorrências públicas da cidade do interior paulista e em companhias de água de todo país, entre elas a Sabesp. Ao longo da investigação denominada Águas Claras, os promotores conseguiram mapear as ações do grupo e descobriram como eles se utilizavam de uma associação, a Brasil Medição, para estruturar as falcatruas e ajustar acordos para a disputa de concorrências públicas.

Segundo a denúncia ofertada com base na investigação, as “empresas investigadas combinavam os termos de editais de licitações e decidiam quais empresas iriam vencer determinadas licitações em regiões que também eram loteadas entre elas, subtraindo assim qualquer possibilidade de competição, já que concorrentes não integrantes da Associação Brasil Medição se viam impedidos de participar dos certames”. Além de individualizar a participação de cada um dos envolvidos na trama, o promotor Wellington Velloso abordou em sua denúncia o importante papel da associação Brasil Medição na prática do cartel. Com base em estudo da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, o promotor salientou na peça jurídica: “As associações comerciais desempenham muitas funções legítimas e positivas. Mas as reuniões das associações podem também servir como um fórum para as ações dos cartéis”.

As relações das empresas com diretores de companhias de água em outros estados, o suposto pagamento de propina feito por uma das empresas ao deputado José Guimarães, do PT, e detalhes da investigação logo surgiram no noticiário nacional. Uma das reportagens, sobre o envolvimento do grupo em fraudes na Sabesp, chamou a atenção de uma ex-funcionária da estatal. Antiga conhecedora da companhia, a ex-funcionária aproveitou o ensejo da denúncia referente à operação para revelar um esquema ainda maior que envolveria várias empresas, entre elas duas citadas na Águas Claras, e seria responsável pelo fracasso do Programa de Redução de Perdas na Sabesp.

Com base em uma farta documentação com exemplos claros da “máfia do controle de perdas de água”, a ex-funcionária preparou uma denúncia com os pormenores do esquema e encaminhou à presidente da estatal, Dilma Pena, em março de 2013. Segundo o material, assim como no caso exposto pela Águas Claras,  por meio da Associação Brasileira de Ensaios Não Destrutivos (Abendi), empresas ligadas a ex-diretores da Sabesp formavam um cartel de modo a evitar a participação e conquista de contratos por empresas concorrentes. Isso só era possível, segundo o documento, por meio da solicitação de certificados técnicos concedidos pela Abendi nos editais da Sabesp.

As empresas citadas são: Enops Engenharia, Sanit Engenharia, Restor Comércio e Manutenção, BBL Engenharia, Opertec Engenharia, OPH Engenharia, VA Saneamento, Cobrape, Sanesi Engenharia, Etep Estudos Técnicos e Ercon Engenharia. Além da Enorsul Saneamento e Job Engenharia, flagradas na Águas Claras. “Se investigarem, verão que em todos os processos licitatórios ganhos pelas empresas acima relacionadas, quase não existe diminuição dos lances, e o desconto dado do lance inicial até o contratado é quase inexistente”, afirma no documento.

Na edição 788, CartaCapital havia revelado como mesmo após 1,1 bilhão de investimentos em seu Programa de Redução de Perdas, a Sabesp conseguiu o milagre de aumentar, ao invés de diminuir, seu índice de perdas. Algo parecia estar errado, mas com as informações daquela época só era possível apontar a promiscuidade entre a estatal e empresas de ex-diretores responsáveis por gerenciar o programa.  Dias após a publicação da reportagem, a ex-funcionária responsável pela denúncia encaminhada no ano anterior à presidência da Sabesp entrou em contato com a revista. Disse ter medo de revelar sua identidade por causa de possíveis retaliações do mercado e da estatal, mas, além de entregar uma cópia do material colhido por ela, afirmou ser o esquema responsável pelo desperdício de 1,1 bilhão investido para diminuir as perdas no sistema de água paulista e no Programa de Uso Racional de Água (PURA).

Sem intenção de acusar qualquer um dos citados, CartaCapital analisou os dados apresentados pela ex-funcionária e complementou o trabalho ao levantar todos os contratos, editais, atas, pregões online e resultados das licitação referentes ao programa de redução de perdas e do PURA. O resultado da análise talvez explique o fato dos investimentos da Sabesp não terem alcançado o resultado esperado. Com o material é possível afirmar que os valores investidos pela Sabesp no programa foram parar nos cofres de um grupo reservado de empresas geridas por ex-diretores da estatal. Para se ter uma ideia, à época da denúncia da ex-funcionária, os diretores da Abendi eram quase todos sócios ou funcionários das empresas vencedoras das licitações.

Vamos à análise das concorrências e participantes. Primeiro um exemplo de como o certificado Abendi não é imprescindível para o Programa de Redução de Perdas é o que aconteceu no pregão 07.830/11. Em 26 de maio de 2011, a Sabesp respondeu a um pedido da Abendi, no qual ela questionava a ausência de solicitação de seu certificado no edital referente ao pregão. Com base na súmula 17 do Tribunal de Contas do Estado, a estatal informou à associação o cancelamento do certame pelo fato de em procedimento licitatório não ser “permitido exigir-se, para fins de habilitação, certificações de qualidade ou quaisquer outras não previstas em lei”.

Isolada, a decisão da Sabesp em encerrar o certame seria normal e correta. Mas ao compará-la com outras decisões, pregões e editais referentes ao mesmo Programa de Redução de Perdas, o que se percebe é que tal decisão é única e não segue os padrões da estatal. Mais: ao analisar outros recursos apresentados por empresas, fica claro o uso que a associação e as empresas fazem do certificado Abendi com o objetivo claro de limitar a participação de concorrentes de fora do grupo nos certames.

Eis  um caso interessante. No mesmo ano de 2011, no pregão de número 39.847 para redução de perdas em São Miguel, pelo qual a Sabesp pagou 1,6 milhão de reais, o consórcio Proativo ML, formado pela OPH Engenharia e B&B Engenharia, só assinou o contrato após tirar do páreo o Consórcio SPH, vencedor do pregão com o menor preço. Para atingir seu objetivo, em recurso enviado á Sabesp, as empresas contestaram o fato de a vencedora não ter apresentado certificado nível II da Abendi. Ao contrário da posição defendida anteriormente no pregão 07.830, a Sabesp desclassificou o Consórcio SPH, acolheu e sagrou vencedor o consórcio Proativo ML. É proibido ou não pedir o certificado Abendi no edital?

Além do consórcio vencedor e do desclassificado, participaram da disputa mais três concorrentes. Todos são citados na denúncia da funcionária da Sabesp. Não bastasse, quase não há concorrência entre eles durante o período de ofertas do pregão. Antes do SPH e ML disputarem o menor preço, a Opertec Engenharia havia oferecido um lance de 1.831.253 de reais; a Cobrape-Restor ofertou 1.830.000; e a Enorsul 1.850.000. Caso o consórcio SPH não tivesse atuado, o Proativo ML ganharia sem oposição de suas companheiras de Abendi. Esse mesmo modus operandi, com propostas parecidas e revezamento das empresas na conquista dos certames se repete em várias dezenas de licitações. (Ver quadro)

A respeito empresas envolvidas no pregão, é preciso conhecer alguns fatos. A OPH Engenharia, integrante do consórcio vencedor, e a Opertec Engenharia foram criadas pelo mesmo ex-diretor da Sabesp José Augusto Danielides de Farias. Hoje, Farias é sócio apenas da Opertec. A Cobrape tem como proprietário o engenheiro Alceu Guérios Bittencourt. Como revelado por CartaCapital, a empresa venceu uma licitação de 80 milhões de reais com cartas marcadas para gerenciar o Projeto São Lourenço. Antes disso, havia conquistado 75 milhões de reais em contratos da estatal no período em que a esposa de Bittencourt, Marisa de Oliveira Guimarães, era assessora da diretoria de Tecnologia, Empreendimentos e Meio Ambiente da Sabesp. Somente dos programas de redução de perdas e uso racional de água, entre 2006 e 2013, a Cobrape embolsou ao menos 36 milhões de reais.

Por sua vez, a Restor tem entre os sócios o inglês Julian Simon Nicholas Thornton. Antes de virar empresário e vencedor de licitações na estatal, Thornton era convidado pela Sabesp e empresas do setor para dar palestras sobre técnicas de redução de perdas. A outra empresa participante, e citada na denúncia da ex-funcionária da Sabesp, é a Enorsul. Para conhecê-la basta ler os autos da Operação Águas Claras. Seu proprietário Waldecir Colombini, segundo o Ministério Público, era “mentor e beneficiário das combinações fraudulentas que se faziam em torno da divisão de territórios e direcionamentos de licitações”.

Vamos a outro caso, dessa vez no Programa de Uso Racional de Água. Em 2010, a Sabesp dividiu em quatro lotes a licitação para a prestação de serviços de engenharia para implantação do PURA em imóveis da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo. O lote 01 ficou com o Consórcio Revita, os lotes 02 e 04 foram conquistados pelo Consórcio Cobrape/Etep e o lote 03, pela BBL Engenharia. Todas as empresas são ligadas a ex-diretores e são parte da denúncia da ex-funcionária. Além das já citadas, a BBL Engenharia, nesse certame beneficiada pelo contrato de 6,4 milhões de reais, é do ex-diretor da Sabesp Luiz Ernesto Sumam. Os contratos no programa de perdas mostram que além de ser escolhida, por 30 milhões, para gerenciar o projeto a empresa também ganhou contratos para executar obras. Do consórcio Revita, a Vitalux Eficiência Energética é de Nilton Seuaciuc. Entre 2007 e 2010, quando o engenheiro deixou a empresa para atuar como diretor da Sabesp, os negócios da consultoria com a estatal cresceram 250%. Antes Seuaciuc era funcionário da BBL Engenharia.

O caso do consórcio Cobrape/Etep, vencedor de dois lotes no valor total de 10 milhões de reais, é ainda mais interessante. Como a Cobrape já foi citada, falemos da ETEP. Atualmente a empresa uniu-se a outras três para formar a Arcadis Logos, ganhadora de uma licitação de 90 milhões para gerenciar o Programa de Perdas a partir de 2014. Entre 2004 e 2007, teve como sócio Marcelo Salles Holanda de Freitas que deixou a consultoria para assumir uma diretoria na Sabesp em 2007. A Etep venceu contratos no programa de redução de perdas e uso racional de água, entre 2006 e 2013, no valor de 43 milhões de reais. Enquanto Freitas era sócio da empresa, a Etep havia firmado 8,1 milhões de reais em contratos com a Sabesp, de forma direta ou por meio de consórcios. Após Freitas assumir o cargo público, entre 2007 e 2010, o valor saltou para 185,4 milhões de reais, ou 2.000% de aumento. Nos tempos de Sabesp, Freitas empregava em seu gabinete Marisa de Oliveira Guimarães, esposa de Alceu Guéiros Bittencourt, proprietário de sua parceira no consórcio, a Cobrape. Hoje, Freitas é sócio de um diretor da Arcadis Logos em uma companhia do setor imobiliário com sete milhões de valor de mercado.

As empresas citadas, com exceção da Restor que negou qualquer irregularidade, não responderam às perguntas enviadas por CartaCapital. A Abendi, em nota, negou qualquer tipo de prática ilícita e disse certificar profissionais das principais empresas do país. Um assessor da Sabesp informou que a empresa não pretende mais prestar esclarecimentos à revista sobre o assunto. Esse é o compromisso do governo paulista com a transparência.

Enquanto isso, o Sistema Cantareira agoniza com o menor nível de sua história. E como revelou uma pesquisa do Data Popular, seis milhões de paulistas já sofreram com a falta d’água nos últimos meses e 59% da população teme não ter água nas suas torneiras até o fim do ano.

A liderança da Bancada do PT fez representação denunciando à inércia do governador no combate as causas da crise hídricas, especialmente aos investimentos não realizados, e a omissão no combate aos escândalos que maculam a Sabesp. Veja a sua integra:

I - O SANEAMENTO EM SÃO PAULO – Antecedentes
O Abastecimento público de água potável da cidade de São Paulo data da segunda metade do Século XIX, quando foi constituída a Companhia Cantareira de Águas e Esgotos, empresa da iniciativa privada que, sob concessão do Governo da Província, passou a explorá-lo. Os primeiros mananciais utilizados na época foram os córregos da Serra da Cantareira.
No século passado, então sob a responsabilidade do Governo do Estado de São Paulo, através da Repartição de Águas e Esgotos (RAE) da Capital, foi criado no ano de 1954, o DAE – Departamento de Águas e Esgotos. Todavia, a Expansão da Grande São Paulo, com o crescimento dos municípios limítrofes, em particular dos do ABC e Guarulhos, fez com que o DAE se ocupasse em atender também, esses municípios, através do fornecimento de água por atacado.
Na falta de um órgão administrativo que tivesse jurisdição sobre toda a metrópole, os serviços de água, que demandam uma solução global, encontraram problemas quanto ao aspecto institucional da gestão dos recursos hídricos. Diante dessa situação, foi criada a Companhia Metropolitana de Água de São Paulo – COMASP, empresa de economia mista responsável pela captação, tratamento e adução de água potável para os municípios da Grande São Paulo, ficando a distribuição a cargo da SAEC – Superintendência de Água e Esgotos da Capital, e dos próprios demais municípios. O setor de esgotos também mereceu atenção, sendo criada, em 1970, a Companhia Metropolitana de Saneamento – SANESP, responsável pelo sistema de esgoto da Grande São Paulo.
Em 1973, a partir da fusão da COMASP, SAEC e SANESP, foi criada a SABESP, que passou a adotar uma visão estratégica de gerenciar os serviços de abastecimento de água da RMSP de forma integrada.
A Região Metropolitana de São Paulo, criada por legislação específica em 1968, abrange 39 municípios, incluindo a capital. O abastecimento de água destes municípios é feito, prioritariamente, por um Sistema Integrado, operado pela SABESP, que abrange 31 municípios, sendo os demais atendidos por sistemas isolados. Dos 31 municípios atendidos pelo Sistema Integrado, 26 tem atendimento direto pela SABESP e 5 compram água por atacado, ou seja, as redes de distribuição são operadas pela municipalidade. 
II – DA ATUAÇÃO INEFICAZ DA SABESP NO ESTADO DE SÃO PAULO 

A criação da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP foi autorizada pela Lei Estadual nº 119, de 29 de junho de 1973, que, em seu art. 1o., preconiza a finalidade precípua do novo ente, qual seja, planejar, executar e operar os serviços públicos de saneamento básico em todo o Estado de São Paulo.
Alterada posteriormente, a Lei 119/73 sofreu 02 alterações, a primeira referente ao seu quadro de pessoal – Lei Complementar n° 1.077 de 11/12/2008 – e a segunda em 2006, pela Lei nº 12.292, de 02 de março de 2006.

Na Lei 12.292/2006, alterou-se o art. 1o. da Lei 119/73, acrescentando-lhe incisos:

"Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a constituir uma sociedade por ações, sob a denominação de Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, com o objetivo de planejar, executar e operar os serviços públicos de saneamento básico em todo o Estado de São Paulo, respeitada a autonomia dos Municípios."(NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao artigo 1° da Lei n° 119, de 29 de junho de 1973, os §§ 5°, 6°, 7° e 8°:

"Artigo 1° ................................................................

§ 5° - Asseguradas, em caráter prioritário, as condições de correta e adequada operação e eficiente administração dos serviços de atendimento sanitário no Estado de São Paulo, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP poderá prestar, no Brasil e no exterior, os serviços previstos no "caput" deste artigo.

§ 6° - Vetado.

§ 7° - A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP poderá participar, desde que autorizada pelo Executivo, de empresas públicas ou de sociedades de economia mista nacionais, beneficiando-se dos incentivos fiscais, conforme a legislação aplicável, e participar de convênios ou consórcios nacionais ou internacionais.

§ 8° - A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP poderá, mediante autorização legislativa, para cada caso, constituir subsidiária, beneficiando-se dos incentivos fiscais, conforme a legislação aplicável, ou, sob a mesma condição e fora do âmbito do Estado, coligar-se ou participar de qualquer empresa privada ligada ao setor de saneamento básico."(NR)

Em 2007, ao ensejo da Lei Complementar 1.025, de 07 de dezembro – que criou a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP e dispôs sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado, entre outras providências, foi novamente alterada a Lei 119/73, e desta feita, por força dos art. 63 e seu parágrafo único, o art. 1o. passou a constar nos seguintes termos:

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a constituir uma sociedade por ações, sob a denominação de Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, com o objetivo de planejar, executar e operar os serviços públicos de saneamento básico em todo o Estado de São Paulo, respeitada a autonomia dos Municípios.

§1º -    A sociedade, vinculada à Secretaria dos Serviços e Obras Públicas, terá prazo de duração indeterminado, sede e foro na Capital de São Paulo, podendo abrir filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer ponto do estadual.
§ 2º - A Sociedade referida neste artigo resultará da fusão da Companhia Metropolitana de Água de São Paulo - COMASP e Companhia Metropolitana de Saneamento de São Paulo - SANESP.
§ 3º - Na data da constituição da sociedade, o Departamento de e Energia Elétrica - DAEE, integralizará ações subscritas mediante a conferência da totalidade dos bens da Superintendência de Água e Esgotos da Capital - SAEC e de parte dos do Fomento Estadual de Saneamento Básico que lhe tiverem sido transferidos na forma prevista no artigo 13 desta lei.
§ 4º - As entidades autárquicas a que alude o parágrafo anterior serão extintas por decreto. 
§ 5º - Assegurada, em caráter preferencial, a operação adequada e eficiente dos serviços no Estado de São Paulo, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, diretamente ou por intermédio de subsidiária, associada ou não a terceiros, poderá exercer, no Brasil e no exterior, qualquer uma das atividades integrantes do seu objeto social, inclusive a exploração dos serviços públicos de saneamento básico sob o regime de concessão. 

§ 6° - Vetado.

§ 7º - Para o estrito cumprimento das atividades de seu objeto social fica a SABESP autorizada a participar do bloco de controle ou do capital de outras empresas, bem como a constituir subsidiárias, as quais poderão associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas. 
§ 8º - A SABESP e suas subsidiárias ficam autorizadas a formar consórcios com empresas nacionais ou estrangeiras, inclusive com outras companhias estaduais ou municipais de saneamento básico, na condição ou não de empresa-líder, objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar investimentos aplicados aos serviços de saneamento básico”. (NR).

§ 9º - Respeitada a autonomia municipal, a SABESP e suas subsidiárias ficam autorizadas a prestar serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, bem como serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.
§ 10 - Fica a SABESP autorizada a planejar, operar e manter sistemas de produção, armazenamento, conservação e comercialização de energia, para si ou para terceiros.

(grifos nossos)
A leitura do § 5º do dispositivo citado não deixa dúvida. A autorização legislativa conferida à SABESP para atuar em outros Estados Brasileiros e em outros Países está condicionada à   OPERAÇÃO ADEQUADA E EFICIENTE DOS SERVIÇOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, NOS TERMOS DO SUPRA CITADO § 5º DO ART. 1O. DA LEI 119/73.

Somente no caso de haver operação adequada e eficiente dos serviços que desenvolve no Estado de São Paulo, aí então a SABESP  diretamente ou por intermédio de subsidiária, associada ou não a terceiros, poderá exercer, no Brasil e no exterior, qualquer uma das atividades integrantes do seu objeto social, inclusive a exploração dos serviços públicos de saneamento básico sob o regime de concessão – in verbis.

CONTUDO, INFELIZMENTE, A REALIDADE, SENHOR PROCURADOR GERAL,  É QUE É FATO PÚBLICO E NOTÓRIO QUE A SABESP NÃO ATUA DE FORMA ADEQUADA E NÃO TEM OPERAÇÃO EFICIENTE DOS SERVIÇOS QUE DESENVOLVE NO ESTADO DE SÃO PAULO.

Os dados que constam do Sistema Nacional de Informações –  SNIS
, publicado em 2013 com informações  de 2011, onde analisamos informações referentes a Região Metropolitana de São Paulo – RMSP que indicam que o índice de perdas na distribuição da água atinge 35,62%. Dos dez municípios com maior índice de perdas, 8  são operados pela Sabesp  DOC 1  e dos dez municípios com menor índice de perdas três operam diretamente seus serviços,são eles: Guarulhos, São Caetano do Sul e Santo André.

Esse acúmulo de perdas seria suficiente para atender cerca de 7 milhões de pessoas, mais de um terço da população que habita a RMSP.

Com relação aos índices de atendimento com água e esgoto a situação também é preocupante.  Segundo dados do SNIS, cerca de 500 mil pessoas, dos municípios operados pela Sabesp, não tem atendimento com água e 3 milhões não tem atendimento com coleta de esgoto. 
Abaixo apresentamos os municípios com os piores índices de atendimento com água e esgoto. Observe-se que entre estes alguns integram a RMSP (DOC 2 ).

	Município
	Índice de atendimento com água (%)
	Município
	Índice de atendimento com esgoto (%)

	Nazaré Paulista
	43,0
	Álvares Florence
	0,0

	São Lourenço da Serra
	50,3
	Macatuba
	0,0

	Araçariguama
	51,1
	Ilhabela
	13,7

	Igaratá
	56,9
	Nazaré Paulista
	16,0

	Juquitiba
	59,4
	Juquitiba
	16,2

	Campos do Jordão
	63,7
	Itapecerica da Serra
	16,4

	Jarinu
	64,8
	Jarinu
	23,2

	Itariri
	65,0
	Vargem Grande Paulista
	26,2

	Piracaia
	65,5
	Itanhaém
	28,3

	Biritiba-Mirim
	66,0
	São Lourenço da Serra
	29,2

	Joanópolis
	68,1
	Embu-Guaçu
	30,5

	São Roque
	69,2
	Igaratá
	32,0

	Embu-Guaçu
	70,0
	Santana de Parnaíba
	32,2

	Vargem Grande Paulista
	76,6
	Ilha Comprida
	35,0

	Guararema
	77,8

	Ilhabela
	78,0


Quanto ao tratamento dos esgotos gerados a atuação da Sabesp também deixa a desejar. Do total de esgoto produzido, apenas 48,3% dos esgotos recebem algum tipo de tratamento e cerca de 30 municípios não tratam, sequer 1 m³ de esgoto. Vale ressaltar que a falta de tratamento de esgotos, despejados in natura dos córregos e rios que cortam as cidades, são os principais responsáveis pelo aumento da escassez de água e que obriga, cada vez mais, a busca desse bem em localidades distantes e a custos elevados.

Abaixo apresentamos a relação dessa cidade que não tratam seus esgotos.

	Municípios com tratamento zero%

	Águas de Santa Bárbara
	Francisco Morato

	Águas de São Pedro
	Franco da Rocha

	Agudos
	Itaóca

	Alumínio
	Itapevi

	Anhembi
	Itararé

	Apiaí
	Lavrinhas

	Araçariguama
	Paulistânia

	Barão de Antonina
	Pedra Bela

	Barra do Chapéu
	Queluz

	Bragança Paulista
	Ribeira

	Caieiras
	São Roque

	Cajamar
	Sarapuí

	Campo Limpo Paulista
	Socorro

	Campos do Jordão
	Timburi

	Dourado
	Vargem Grande Paulista


Não há pela SABESP a oferta de um serviço adequado e eficiente para os municípios por ela atendidos! 

Temos então que a SABESP, mesmo com recursos suficientes, deixa de cumprir sua finalidade precípua nos municípios paulistas nos quais, por determinação legal tem que atuar. Deixando de cumprir seu objetivo, dessume-se que a SABESP não tem uma operação adequada e eficiente dos serviços que presta.
Ora, se para atuar fora do Estado de São Paulo a SABESP tem que observar o § 5º da Lei 119/73 e se o dispositivo legal exige que tenha serviços adequados e eficientes, podemos concluir que a SABESP não tem condições legais de atuar fora do Estado de São Paulo pois não preenche o requisito legal referido.
E apenas para ilustrar, vale mencionar que a Sabesp atua também, por meio de parceria com a Latin Consult, em consultoria sobre uso racional da água, planejamento e gestão comercial, financeira e operacional, com foco em perdas nas províncias centrais do Panamá e, em Honduras, prestando assistência técnica para modernização do sistema de água e esgotos de sete cidades. Além disso, a Sabesp oferece consultoria em duas concessionárias estaduais de saneamento, Casal e Cesan, de Alagoas e Espírito Santo respectivamente.
Em outros três municípios do estado de São Paulo, a Sabesp é sócia nas empresas Águas de Castilho S.A., Águas de Andradina S.A. e Saneaqua Mairinque S.A. que prestam serviços de água e esgotos e, no município de Mogi Mirim (SP), também como sócia, na empresa SESAMM – Serviços de Saneamento de Mogi Mirim S.A., para “modernização, implementação e gestão do sistema de tratamento de esgotos”. 

III - A CRISE DA ÁGUA NO ESTADO DE SÃO PAULO – OMISSÃO DO GOVERNO DO ESTADO NOS INVESTIMENTOS E INEFICÁCIA NA GESTÃO-  

É possível afirmar que  não é por falta de recursos financeiros que a Sabesp deixou de fazer os investimentos necessários para uma gestão eficiente. Uma análise dos indicadores financeiros disponibilizados pela Sabesp em seu site www.sabesp.com.br dos últimos 5 (cinco anos) no link “relação com investidores” revela a elevada lucratividade de um ente com capital público, criado com a atribuição de planejar,  executar e operar os serviços públicos de saneamento básico em todo o Estado de São Paulo. Vejamos o crescimento do lucro líquido apresentado pela Sabesp ano a ano (DOC 3 ):
[image: image2.emf]
Cotejando os números do lucro líquido apurado pela SABESP com os valores dos investimentos feitos por ela, constatamos que, se por um lado o lucro aumenta ano a ano, e mesmo assim os investimentos mostram queda como é possível verificar nas tabelas 1 e 2 (páginas 17 e 18), por outro lado, os investimentos realizados são insuficientes à prestação do serviço de forma eficiente e são, sempre inferiores aos valores de investimentos orçados (necessários). 
O QUE DEVERIA TER SIDO FEITO:
Desde o ano de 2004, quando da renovação da outorga para que a Sabesp continuasse a retirar água das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, alguns compromissos foram estipulados na PORTARIA DAEE nº 1.213/2004.

São eles:

 ARTIGO 11 - A SABESP deverá elaborar, no prazo de 12 (doze) meses a partir da publicação desta Portaria, em articulação com o DAEE, a ANA e os Comitês PCJ e AT, um Plano de Contingência para ações durante situações de emergência.
ARTIGO 16 - A SABESP deverá providenciar, no prazo de até 30 (trinta) meses, estudos e projetos que viabilizem a redução de sua dependência do Sistema Cantareira, considerando os Planos de Bacia dos Comitês PCJ e AT.
ARTIGO 17 – A SABESP deverá manter programas permanentes de controle de perdas, uso racional da água, combate ao desperdício e incentivo ao reuso de água, apresentando, anualmente, relatórios ao DAEE e à ANA que disponibilizarão os dados ao Comitê das Bacias Hidrográficas do Alto Tietê e dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí.
Mas não é só isso. Nos últimos 10 anos, não faltaram estudos que, se planejados e implementados permitiriam que a situação não chegasse ao extremo que se vive hoje e que tende a piorar já que não há solução a curto e médio prazo. Os principais estudos de planejamento de aproveitamento de recursos hídricos e abastecimento de água potável realizados para a RMSP, foram:

· HIDROPLAN – Plano Integrado de Aproveitamento e Controle dos Recursos Hídricos das Bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista, 1995;
· Revisão e Atualização do Sistema Adutor Metropolitano – SAM 75, 1995; e
· Plano da Bacia do Alto Tietê, 2001.
Neste período, devemos destacar também a execução do Programa Metropolitano de Água – PMA, realizado pela SABESP, nos anos de 1996 a 1999.
Em 2002, a SABESP contratou com o Consórcio PDA 2025, ENCIBRA – HIDROCONSULT, para a Revisão e Atualização do Plano de Abastecimento de Água da Região Metropolitana de São Paulo – PDAA, visando a proposição de alternativas para viabilizar a oferta de água potável para atendimento das demandas de água para o abastecimento público da RMSP, prognosticadas até o ano de 2025.
O desenvolvimento dos trabalhos foi particularmente pressionado pelas difíceis condições meteorológicas do período 2001 a 2003, em especial nesse último ano, as quais levaram a uma aguda criticidade das disponibilidades hídricas dos mananciais explorados para o abastecimento da Região Metropolitana, em especial o Sistema Cantareira, que registrou os mais baixos níveis de armazenamento de toda história. 
POR QUE TODAS ESSAS AÇÕES DEVERIAM TER SIDO ENCAMINHADAS?

Porque documentos já apontavam as necessidades de obras e investimentos, como o Plano Diretor de Abastecimento de Água da RMSP elaborado em 2002 e atualizado em 2006.

Já em 2010, o Relatório de Impacto Ambiental do Sistema São Lourenço, já informava que a diferença entre disponibilidade e demanda de água na RMSP poderia chegar em 2015 com déficit estimado entre 3,4 e 5,8 m³/s, dependendo cenário utilizado. Naquele ano, o Sistema Integrado de Abastecimento de Água da RMSP operou com disponibilidade de 68,1m³/s, inferior a demanda de 68,1m³/s. Só não faltou água porque a situação hidrológica foi favorável até 2013 e porque os sistemas de abastecimento produziram acima da sua capacidade nominal.

Também em 2010 Em 2010, o Atlas Brasil – Abastecimento Urbano de Água, publicado pela ANA, já indicava tais obras de caráter mais imediato:

a) reforço do Sistema Alto Tietê, com aumento de 5,9 m³/s;

b) aumento do bombeamento para o reservatório Biritiba (9,0 m³/s);

c) fechamento do reservatório Taiaçupeba;

d) aumento de 1,7 m³/s no Sistema Guarapiranga, e 

e) implantação de captação no rio Juquiá (Sistema São Lourenço) com aumento de 4,7 m³/s. Esse último tinha que estar pronto no ano de 2012 e só no dia 10 de abril, último o Governo anunciou o inicio das obras.

O histórico dos estudos continua, em fevereiro de 2008, por meio do Decreto 52.748, o Governo do Estado de São Paulo instituiu Grupo de Trabalho para propor alternativas relativas ao aproveitamento de recursos hídricos na Macrometrópole, dando origem ao Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulista. A contratação do estudo foi realizada pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), da Secretaria de Saneamento e Energia, mas, somente no ano de 2013 o estudo terminou.
IV – PROGRAMA DE REDUÇÃO DE PERDAS DE ÁGUA X CLUBE DE AMIGOS

“O abastecimento de água em mais de 80 cidades paulistas dependentes do sistema Cantareira está à beira do colapso” assim tem início matéria publicada pela revista “Carta Capital” de 21/02/2014 (DOC 4) intitulada “Amigos Abastecidos” que denuncia a utilização do programa da SABESP de redução de perda de água para benefícios pessoais de “ex diretores da empresa e apadrinhados do PSDB”. 

A matéria veiculada denuncia o risco de racionamento de água e a omissão do Poder Público Estadual na adoção de providências visando a redução das perdas e a busca de novas fontes de captação de água. Questiona a ausência de planejamento do Estado  na gestão dos recursos hídricos  afirmando que aguardar as chuvas não é suficiente. 

Na mencionada publicação há a denúncia de que as empresas vencedoras das licitações para os programas de “redução de perdas”  e de  “Uso Racional da Água” implementados pelo Governo do Estado além de insuficientes e dos altos recursos financeiros envolvidos (cerca de 1,1 bilhão de reais),  têm, em seus cargos diretivos, ex gestores da SABESP. Exemplifica:

	Período 
	Valor
	Escopo
	Empresa/Consórcio 
	Agente Público relacionado 
	
	

	2010 a 2013
	30 milhões de reais
	Prestação de serviços técnicos especializados e de engenharia para o gerenciamento e assistência técnica do programa de redução de perdas”
	Consórcio BBL Engª, Gerentec Engª, Gerentec Engª e Logos Engª
	Gesner de Oliveira - 

Conselheiro na Miya Brasil, braço da multinacional Miya Group, com sede em Luxemburgo e que atua no Brasim como principal acionista da BBL Engª
	Luiz Ernesto Suman – ex diretor Sabesp – Sócio Administrador da BBL 
	

	até 2006

de 2007 a 2011
	6,7 milhões (até 2006)

23,6 milhões( 2007 a fev. 2011) 
	Programa de Uso Racional da água 
	Vitalux
	
	Nilton Seuaciuc de  2007 a fev. 2011 atuou na Sabesp – fundador  da vitalux

Ex diretor BBL
	Ao se desligar da Sabesp retornou à Vitalux, onde permanece até hoje

	1997 a 2006

2007 a jan. 2011 
	40 milhões de reais

115 milhões de reais

 
	
	Gerentec Engª 
	
	Umberto Semeghini, sócio desde 1995 - primo de Julio Semeghini Sec. Est. Desenv. Reg.  – de 2007 a 2011 ocupou a diretoria de assuntos regionais da Sabesp 
	Ao se desligar da Sabesp retornou à Gerentec

	2004 a 2007 

2006 a 2013
	8,1 milhões de reais

43 milhões de reais (uso racional da água) 


	
	Estudos técnicos e Projetos Etep Ltda
	
	Marcelo Salles Holanda de Freitas Diretor de Tecnologia, Empreendimentos e Meio Ambiente da Sabesp  em 2007
	


Outras pessoas são mencionadas na matéria e os contratos firmados pela SABESP merecem investigação por parte desse Parquet. 

Os valores gastos com reparos para evitar a perda de água são elevados. Matéria divulgada no site WWW.ultimosegundo.com.br intitulada “Sabesp gasta R$ 1,5 bilhão em cinco anos para economizar R$ 13 mihões em água” (DOC 5) informa que o valor gasto anualmente pela Sabesp em reparos para evitar a perda de água é de 300 milhões de reais.

Merece destaque que, nos termos da mencionada matéria, apesar de ter recebido o investimento de recursos da SABESP da ordem de 1,1 bilhão de reais (2008 a 2013), o Programa de Redução de Perdas implementado não foi eficaz, posto que além de não alcançar a meta estabelecida de 30,6%, teve os índices de perdas reais aumentados. 

	2011
	2012
	2013

	30,7%
	32,1%
	31,2%


E essas empresas continuam “ganhando” contratos da SABESP. Merece investigação, inclusive, o fato de poder ter havido eventual ajuste prévio entre elas. Vejamos, em licitação recente, do ano de 2013, Concorrência Internacional CSS 1.513/13  tendo por objeto a prestação de serviços especializados de gerenciamento e assistência técnica ao Programa de Redução de Perdas de Água e Eficiência Energética no valor de R$ 91.011.834,07(NOVENTA E UM MILHÕES, ONZE MIL, OITOCENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E SETE CENTAVOS) anote-se que: em cada um dos três consórcios que apresentaram propostas nessa licitação, pelo menos uma, em cada consórcio foi citada na reportagem . (DOC 6)
Em relação ao Consórcio Vencedor, podemos verificar que uma das empresas consorciadas, a Arcadis Logos S.A. também foi mencionada na reportagem. (DOC 7)
Reitere-se que os contratos das empresas citadas na matéria chegam a vultosa quantia de R$ 797 milhões. Somente neste ano, de 2014, dois grandes contratos foram firmados: 

1.  O consórcio Cobrape-Vizca, venceu licitação de R$ 80 milhões para acompanhar a execução da PPP de São Lourenço; e

2. O consórcio integrado pela Arcadis Logos assinou contrato de R$91 milhões para o programa de redução de perda de água. 

Nos contratos cujo escopo tem relação com a água os valores chegam a R$ 176 milhões de reais.

	Resumo SABESP
	Valor corrigido

	Total empresa de ex-diretores
	 

	Gerentec
	230.852.581

	Vitalux Eficiência Energética
	30.000.000

	ETEP
	227.879.230

	Cobrape
	210.663.644

	Arcadis Logos
	91.011.834,1

	BBL
	6.755.000,0

	Total Geral
	797.162.289

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


V – A INEFICÁCIA DA AÇÃO DA SABESP NO COMBATE ÀS PERDAS DE ÁGUA

Aos 08 de abril de 2004 o Sistema Cantareira registrou o índice de 17,6% de volume armazenado, no mesmo dia e mês, 10 (dez) anos depois, o sistema Cantareira registra alarmantes 12,7% de volume armazenado.(DOC 8)
Resultado do descaso da gestão do PSDB com a implementação da política de saneamento do Estado, gerida pela Sabesp – Companhia de Abastecimento Básico do Estado de São Paulo - , que desde 2002 possui ações negociadas nas Bolsas de Valores de São Paulo e Nova Iorque (EUA) e, portanto, tem como finalidade principal obter lucro a ser distribuído a seus acionistas. 

A lógica privada, do maior lucro passa a gerir a prestação do serviço público de saneamento no Estado de São Paulo, se sobrepondo aos interesses da população! 

À margem desses interesses privados, cujo fim é o lucro, a população do Estado de São Paulo sofre com a falta de água. Em pior situação se encontra a população de renda inferior, para as quais o racionamento e a falta de condições mínimas de saneamento são corriqueiros.

A imprensa tem divulgado com frequência que a falta de água já é uma realidade em muitos bairros da capital e em cidades da Região Metropolitana de São Paulo, como a cidade de Guarulhos que já sofre os efeitos da redução do fornecimento de água. 

Moradores de bairros da Zona Norte de São Paulo reclamam de falta de água desde o mês passado. Segundo relatos, o fornecimento é interrompido entre o fim da tarde e o início da manhã, sendo retomado somente após 6h dos dias seguintes. 

Eles reclamam de não terem sido informados sobre o desligamento da água e o governo de São Paulo nega que clientes da Sabesp sejam afetados por racionamento.

Em meio a declarações contraditórias, governo e empresa, não se acertam sobre a possibilidade de adoção de um racionamento. Temendo consequências na sua popularidade e reflexos nas próximas eleições, o governador Geraldo Alckmin (PSDB) vem, reiteradamente afirmando, em declarações públicas, que não haverá racionamento, informação que não se confirma, pela previsão que a Sabesp fez, no ano passado, de que o racionamento era uma possibilidade concreta, se fossem mantidas as condições de estiagem.

De um lado, o governador faz declarações de que essa é uma decisão técnica e de outro afirma categoricamente que não haverá racionamento. A Presidente da Sabesp afirmou, categoricamente que não haverá racionamento e que o fornecimento de água está garantido até o final do ano.

 A decisão, sabemos não se baseia em critérios técnicos, mas sim em contabilidade eleitoral que pesa os prós e os contras de uma decisão como essa em ano eleitoral.

Os relatos de moradores, amplamente noticiado, dão conta de que a falta de água é uma realidade, e segundo informações obtidas no sítio da empresa, as reclamações por interrupções no fornecimento de água, registradas nos meses de janeiro e de fevereiro, superaram a média mensal do ano de 2013 que era de 84 reclamações.

É preciso que se esclareçam os motivos das interrupções e os critérios para a redução do fornecimento de água para alguns bairros e algumas cidades, por que parte da população está sendo mais penalizada pela escassez de água. 

E mais, a Prefeitura divulgou no dia 16 de abril que a Sabesp informou ao Comitê Gestor dos Serviços de Água e Esgoto da Capital que já está reduzindo em 75% a pressão da água fornecida na cidade entre meia-noite e 5 horas.

Na prática, há sim racionamento, apesar de sistematicamente negado, e além da água, falta transparência da Sabesp e do governo do Estado que não informam, de forma explícita e com antecedência os bairros que sofrerão com a interrupção do fornecimento de água. 
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Notícia veiculada no portal IG de 11de abril próximo passado denunciou que moradores das zonas norte, leste, oeste e das cidades de Osasco e Cotia relataram desabastecimento após as 19 horas

Horário em que falta água

	Bairros
	Região
	Horário

	Pirituba
	Zona Norte
	22h às 7h

	Freguesia do Ó
	Zona Norte
	0h às 6h

	Rio Pequeno
	Zona Oeste
	19h às 6h

	Butantã
	Zona Oeste
	22h às 5h

	Itaquera
	Zona Leste
	22h30 às 6h

	Cotia
	Grande São Paulo
	Um dia com  e dois sem água


A persistir a inação do Governo do Estado, a população na Região Metropolitana de São Paulo RMSP e na Região Metropolitana de Campinas RMC estará, no final do ano, sem água. A utilização de cerca de 50% do volume morto, próximo a 200 bilhões de litros de água, poderão servir a população por aproximadamente 4 meses, segundo as previsões de técnicos do setor e divulgada pela mídia. Depois disso, só com muita reza, já que não há previsão de chuvas suficientes para encher os reservatórios que alimentam o Sistema Cantareira. 

Além disso, análise a ser feita diz respeito ao impacto que a falta d’água poderá causar ao complexo industrial, que demandam grande quantidade de água para seu funcionamento, sobretudo na região de Campinas, ou seja, como manter indústrias, produção e empregos quando um dos principais insumos da fabricação pode deixar de existir. 
Chama a atenção, novamente, o fato de estarmos tratando de uma empresa que, no ano encerrado em 31 de dezembro de 2013, gerou uma receita líquida de aproximadamente R$11,3 bilhões e um lucro líquido de R$1,9 bilhão. Seus ativos totalizaram R$28,2 bilhões e seu valor de mercado era de R$ 18,1 bilhões.

Tabela 1
	
	                 Investimento da Sabesp - Valores Atualizados (IPC-A)

	Ano
	Investimentos Orçados               (R$ milhões)
	Investimentos Realizados          (R$ milhões)
	Variação Anual
	Variação         (R$ milhões)

	2002
	1.669,2
	1.182,2
	-22,39%
	-487,0

	2003
	1.357,1
	1.021,8
	-13,56%
	-335,3

	2004
	1.323,1
	963,9
	-5,67%
	-359,2

	2005
	1.120,9
	1.024,3
	6,26%
	-96,7

	2006
	1.407,4
	1.326,6
	29,52%
	-80,8

	2007
	1.350,8
	1.296,1
	-2,30%
	-54,7

	2008
	2.082,0
	2.593,2
	100,08%
	511,2

	2009
	2.707,7
	2.351,3
	-9,33%
	-356,4

	2010
	2.235,6
	2.952,1
	25,55%
	716,5

	2011
	2.228,3
	2.749,0
	-6,88%
	520,7


Como podemos observar na tabela 1 os investimentos da empresa, vêm caindo nos últimos anos. 

Tabela 2

	INVESTIMENTOS ADMINISTRAÇÃO DIRETA - FUNÇÃO SANEAMENTO

	     Ano    
	Valores Nominais
	 
	Valores Atualizados (IPC-A)

	
	Investimentos Orçados(1)               (R$ milhões)
	Investimentos Realizados(1)           (R$ milhões)
	variação         (R$ milhões)
	Índice de correção (IPC-A)
	Investimentos Orçados               (R$ milhões)
	Investimentos Realizados          (R$ milhões)
	Variação Anual
	Variação         (R$ milhões)

	2002
	0,0
	0,8
	0,8
	1,9097937
	0,0
	1,5
	 
	1,5

	2003
	9,0
	0,4
	-8,6
	1,7202566
	15,5
	0,7
	-54,96%
	-14,8

	2004
	0,1
	0,1
	0,0
	1,6041495
	0,2
	0,2
	-76,69%
	0,0

	2005
	10,9
	1,3
	-9,6
	1,510267
	16,5
	2,0
	1123,92%
	-14,5

	2006
	18,0
	6,0
	-12,0
	1,4660139
	26,4
	8,8
	348,01%
	-17,6

	2007
	7,4
	5,0
	-2,4
	1,4070888
	10,4
	7,0
	-20,02%
	-3,4

	2008
	177,7
	64,4
	-113,3
	1,3225997
	235,0
	85,2
	1110,66%
	-149,9

	2009
	113,7
	122,7
	9,0
	1,2690643
	144,3
	155,7
	82,82%
	11,4

	2010
	128,9
	127,8
	1,1
	1,2013624
	154,9
	153,5
	-1,40%
	-1,3

	2011
	153,9
	141,9
	12,0
	1,1265497
	173,4
	159,9
	4,12%
	-13,5

	2012
	183,1
	95,2
	-87,9
	1,0674751
	195,5
	101,6
	-36,43%
	-93,8

	2013
	426,6
	100,1
	-326,5
	1,059108
	451,8
	106,0
	4,32%
	-345,8

	(1) valores registrados no SIGEO - Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária Estadual


No caso da administração, direta função saneamento, a falta de cumprimento das metas orçamentárias é mais evidente como mostra a tabela 2

VI - DO DIREITO 

Nos termos do artigo 37 da Constituição Federal e do artigo 111 da Constituição Estadual, a Administração Pública está sujeita ao princípio da legalidade, que pode ser assim sintetizado: o Estado só pode fazer o que a legislação o autoriza.

No caso em tela, o § 5º do art. 1o. da Lei 119/93, com alterações, é claríssimo:

§ 5º - Assegurada, em caráter preferencial, a operação adequada e eficiente dos serviços no Estado de São Paulo, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, diretamente ou por intermédio de subsidiária, associada ou não a terceiros, poderá exercer, no Brasil e no exterior, qualquer uma das atividades integrantes do seu objeto social, inclusive a exploração dos serviços públicos de saneamento básico sob o regime de concessão. 

A operação da SABESP em São Paulo  além de inadequada, é ineficiente.

Aliás, a Lei Federal 8987/95, que dispõe sobre a concessão e permissão de serviços públicos, conceitua “Serviço Adequado”:

 Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

 § 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

Quanto à eficiência, princípio constitucional direcionada à Administração Pública, vejamos a lição de  Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Direito Administrativo, 22a. edição, Editora Atlas, São Paulo, 2009, fls. 82, in verbis:

“O princípio da eficiência apresenta, na realidade, dois aspectos: pode ser considerado em relação ao modo de autuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores resultados; e em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública, também com o mesmo objetivo de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público.”

Sem prejuízo de outros dispositivos legais aplicáveis à espécie e que possam ser apontados, a Lei Federal 8429/92  prevê como ímproba a conduta que viola princípios da administração pública, relacionados expressamente pela Constituição Federal em seu art. 37 e na Constituição Estadual , art.111 –  in verbis:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

...

(grifos nossos)

Sobre o princípio da moralidade, Celso Antonio Bandeira de Mello, em `Curso de Direito Administrativo´, 15a. edição, Editora Malheiros, São Paulo, 2003, leciona, a partir de fls. 109:

“De acordo com ele, a Administração e seus agentes têm de atuar na conformidade de princípios éticos. Viola-los implicará violação ao próprio Direito, configurando ilicitude que assujeita a conduta viciada a invalidação, porquanto tal princípio assumiu foros de pauta jurídica, na conformidade do art. 37 da Constituição...”.

Na obra supra referida, ensina  Maria Sylvia Zanella di Pietro às fls. 803 da obra já mencionada:

“Não é fácil estabelecer distinção entre moralidade administrativa e probidade administrativa. A rigor, pode-se dizer que são expressões que significam a mesma coisa, tendo em vista que ambas se relacionam  com a idéia de honestidade na Administração Pública. Quando se exige probidade ou moralidade administrativa, isso significa que não basta a legalidade formal, restrita, da atuação administrativa, com observância da lei; é preciso também a observância de princípios éticos, de lealdade, de boa-fé, de regras que assegurem a boa administração e a disciplina interna da Administração Pública”
Sem prejuízo da apuração de tais violações, das informações da existência de favorecimento a empresas nas licitações podemos inferir que apontam para a existência de um esquema que, baseado na má gestão do Estado, beneficia empresas e lesa o erário.

A lei de improbidade dispõe sobre tal conduta :

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

...
(grifo nosso)

A lei de improbidade também prevê penalidades tanto para os atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como para os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da Administração Pública, ambos constatados e comprovados no caso em tela:

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações:

...

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.

A lei de licitações prevê como crime o ato de fraudar licitações, conforme está disposto no art.90, in verbis:

“Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.”

D-) Atuação da Tejofran e da Máfia  da Água na Sabesp

· O Ministério Público através do Gaeco e da operação águas claras feita em todo o Estado de São Paulo e em especial em Sorocaba, da formação e atuação do cartel através da associação Brasil medição.Fazem parte desta associação as seguintes empresas:
·  ALLSAN
· DELTA
· EMISSÃO
· EMPRESA TEJOFRAN
· ENORSUL
· F.IMM BRASIL
· FLORIPARK
· HR
· LOTUS
· PROTESEG
· REGISPEL
· SANEAR
· SELLETA
· SOLUTION
· STRATEGOS
· TCM
· TELLUS S.A.
· VEDASYSTEM
Destaco que a Delta, que aparece nas operações vinculadas aos bicheiro Carlinhos Cachoeira e tinha contratos de quase R$ 1 bilhão com o governo paulista, como mostra esta reportagem da época:

São Paulo fez contratos de quase um bi com a Delta; Paulo Preto assinou o maior deles, no governo Serra

por Conceição Lemes
Nesta semana começam efetivamente os trabalhos da CPI que investigará as relações do bicheiro Carlinhos Cachoeira com políticos, autoridades e empresários. Um dos alvos, a Delta Construções, de Fernando Cavendish. Suspeita-se, com base em informações da Operação Monte Carlo, realizada pela Polícia Federal (PF), do envolvimento da empresa com Cachoeira.

No dia da instalação da CPI do Cachoeira, 19 de abril, o governador Geraldo Alckmin (PSDB), ao ser questionado sobre os contratos da Delta com o Estado de São Paulo, disse não estar preocupado com eles, segundo a Folha de S. Paulo: “Nem sei se tem [contratos], se tem são ínfimos ”.

A verdade é outra. Levantamento feito pelo blog Transparência SP revela que, de 2002 a 2011, a Delta fechou pelo menos 27 contratos (incluindo participação em consórcios) com empresas e órgãos públicos do governo do Estado de São Paulo.

Na lista de contratantes,  Desenvolvimento Rodoviário S.A. (Dersa), Departamento de Estradas de Rodagem (DER), Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) e Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Somam cerca de R$ 800 milhões em valores nominais. Em valores corrigidos (considerando a inflação do período) chegam a R$ 943,2 milhões.
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Desses R$ 943,2 milhões, R$ 178, 5 milhões foram celebrados nas gestões Alckmin (2002 a março de 2006 e de janeiro de 2011 em diante) e R$ 764,8 milhões no governo de José Serra (janeiro de 2007 a abril de 2010).

DERSA CONTRATOU DELTA PARA A NOVA MARGINAL DO TIETÊ POR  R$ 415.078.940,59
O maior contrato da Delta com órgãos e empresas do governo do Estado de São Paulo foi com a Dersa para executar a ampliação da marginal do rio Tietê: R$ 415.078.940,59 (valores corrigidos)

Apesar de condenada por ambientalistas, geólogos e urbanistas, a Nova Marginal do Tietê foi anunciada em 4 de junho de 2009, com bumbos e fanfarras, pelo então governador José Serra (PSDB) e o prefeito Gilberto Kassab (hoje PSD, na época DEM).
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Na época, o portal do governo do Estado de São Paulo informou: Investimento de R$ 1,3 bilhão prevê, além de novas pontes e viadutos, plantio de cerca de 83 mil árvores e implantação de ciclovia.

“irá o tempo das viagens em cerca de 35%; “tráfego para as rodovias Castelo Branco, Ayrton Senna, Dutra, Fernão Dias, Anhanguera e Bandeirantes terá fluxo mais rápido”; junto com o Rodoanel e o Complexo Anhanguera, a Nova Marginal pretende aliviar o trânsito nas principais interligações de bairros de São Paulo e evitar o trânsito de veículos de passagem por bairros e o centro da cidade”.

Serra ainda afirmou:

“É uma obra que é financiada com recursos do Tesouro e com dinheiro público das concessionárias, que é dinheiro do pedágio, segundo projeto e orientação do próprio Governo”.

 “é uma obra que está tendo todo o cuidado ecológico, o que não é tradição em São Paulo, pois as obras e a devastação andavam de mãos dadas, mas isso acabou nos tempos atuais”.

A obra tinha dois lotes: 1 e 2. A concorrência do chamado lote 2 foi vencido pelo consórcio Nova Tietê, liderado pela Delta (participação de 75% a 80%).

Extrato do contrato assinado em 13 de maio de 2009 e publicado no dia seguinte no Diário Oficial Empresarial revela o valor da obra: R$ 287.224.552,79.
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PAULO PRETO E DELSON AMADOR ASSINAM O CONTRATO  PELA DERSA COM A DELTA
O consórcio da Delta venceu a licitação para o lote 2 da Nova Marginal do Tietê com uma diferença de R$ 2,4 milhões em relação ao segundo colocado, o Consórcio Desenvolvimento Viário (EIT – Empresa Industrial Técnica S/A — e Egesa Engenharia), que, por sinal, ganhou o lote 1.

Curiosamente 1: 1 ano 4 meses depois, o consórcio da Delta conseguiu um “aditamentozinho” de R$ 71.622.948,47 no contrato.
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Curiosamente 2: Na época da licitação, Paulo Vieira de Souza era diretor de Engenharia da Dersa, e seu presidente Delson José Amador, que acumulava a superintendência do DER.

Paulo Vieira de Souza é o Paulo Preto, ou Negão, como é mais conhecido. Até abril de 2010 foi diretor da Dersa. Com uma extensa folha de serviços prestados ao PSDB, foi apontado como arrecadador do partido e acusado pelos próprios tucanos de sumir com R$ 4 milhões que seriam destinados à campanha do então presidencial José Serra. O dinheiro teria sido levantado principalmente junto a empreiteiras com as quais ele possuía relações estreitas.

O nome de Paulo Preto apareceu ainda na investigação feita pela Polícia Federal que resultou na Operação Castelo de Areia. Na ação, executivos da construtora Camargo Corrêa são acusados de comandar um esquema de propinas em obras públicas.

Delson Amador também apareceu na Operação Castelo de Areia. Assim como Paulo Preto, seu nome constava da apreendida pela Polícia Federal na Camargo Corrêa.

Em 1997, durante a presidência de Andrea Matarazzo, Amador virou diretor da Cesp. Aí, foi responsável pela fiscalização de obras tocadas pela Camargo Corrêa, como a Usina de Porto Primavera, e a Ponte Pauliceia, construída sobre o Rio Paraná para ligar os municípios de Pauliceia, em São Paulo, e Brasilândia, em Mato Grosso do Sul. Amador foi ainda chefe de gabinete de Matarazzo na subprefeitura da Sé.

HERALDO, O FORAGIDO, É QUEM ASSINOU PELA DELTA O CONTRATO DA NOVA MARGINAL
Curiosamente 3: Certidão emitida pela Junta Comercial de São Paulo mostra que o representante legal do Consórcio Nova Tietê é Heraldo Puccini Neto, diretor da Delta Construções para São Paulo e Sul do Brasil.

Escutas realizadas com autorização judicial revelam que é um dos interlocutores mais próximos de Cachoeira. Documentos disponibilizados na internet referentes ao processo contra Carlinhos Cahoeira no Supremo Tribunal Federal (STF) mostram a proximidade  de Heraldo com o bicheiro e como a quadrilha preparava editais para ganhar licitações.
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É possível que esse mesmo modus operandi tenha sido aplicado pela Delta em várias licitações como as feitas pelo governo do Estado de São Paulo.

Heraldo teve a prisão decretada pela Justiça Federal na semana passada. Foi a partir de investigações realizadas no âmbito da Operação Saint Michel, braço da Monte Carlo.

Um grupo de policiais civis de Brasília chegou às 6 horas da última quarta-feira 25 ao apartamento dele, no Morumbi, em São Paulo. Heraldo não estava nem foi localizado pela polícia. É considerado foragido da Justiça.

Curiosamente 4: Num despacho de setembro de 2011 do Tribunal de Contas de São Paulo (TCE-SP) referente ao contrato da Nova Marginal, aparecem juntos Paulo Preto, Delson Amador e Heraldo Puccini Neto. Os dois primeiros como contratantes. O último como contratado.
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DEPUTADOS PEDEM AO MP QUE APURE INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES
A essa altura algumas perguntas são inevitáveis:

1. Considerando que o senador Demóstenes Torres é sócio oculto da Delta e apoiou José Serra em 2010, será que dinheiro da Nova Marginal do Tietê irrigou a campanha do tucano à presidência?

2. Entre os R$ 4 milhões que teriam sido arrecadados por Paulo Preto e não entregues ao PSDB, haveria alguma contribuição da Delta?

3. Paulo Preto ou Delson Amador teve algum contato direto com Cachoeira?

Na sexta-feira 27, parlamentares paulistas protocolaram representação no Ministério Público Estadual de São Paulo (MPE-SP) para que investigue indícios de irregularidades, ilegalidades e improbidades nos contratos formalizados pela Dersa com empresas e consórcios, entre os quais o Consórcio Nova Tietê, capitaneado pela Delta.

Encabeçada pelo deputado estadual João Paulo Rillo e assinada por Adriano Diogo, ambos do PT-SP, a representação pede que o MP apure possíveis atos de improbidade administrativa praticados por José Serra, Paulo Preto e Delson Amador, diante de sinais de superfaturamento das obras de ampliação da Marginal Tietê.

A propósito. Lembram-se que, em 2009, durante o lançamento da Nova Tietê, José Serra disse: “é uma obra que está tendo todo o cuidado ecológico, o que não é tradição em São Paulo, pois as obras e a devastação andavam de mãos dadas, mas isso acabou nos tempos atuais”?

Na ocasião, a propaganda do governo estadual indicava que as pistas seriam cercadas por frondosas árvores e arbustos. E a secretária de Saneamento e Energia, Dilma Pena (atualmente preside a Sabesp), ressaltou a importância de recuperar o espaço das margens do Tietê com uma via parque, uma ciclovia e o plantio de 65 mil mudas.
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Pois bem, dois anos após o término das obras, a marginal Tietê ainda está à espera das 65 mil mudas que deveriam ter sido plantadas pelo governo paulista como compensação ambiental, em 2010.  Ainda árvores morreram ou não se desenvolveram no solo árido das margens do rio.  A falta de árvores foi conStatada em perícia realizada pelo Sindicato dos Arquitetos. A entidade move ação civil pública contra a Dersa, que, como responsável pela obra, é obrigada a repor cerca de 30% dos espécimes.

Será que a Nova Marginal do Tietê, além de mãos dadas com a devastação, também se banhou na cachoeira preta?

PS do Viomundo 1: Nessa quinta-feira, 5 de julho, a CPI do Cachoeira aprovou a convocação de Paulo Preto. Vários veículos omitiram ou não destacaram a informação, especialmente a conexão com José Serra, canditado do PSDB à prefeitura de São Paulo. Para quem havia se “esquecido” ou não sabia, nós resgatamos esta reportagem publicada originalmente em 30 de abril de 2012.

PS do Viomundo 2:   Heraldo Puccini Neto continua foragido. Ele assinou pela Delta o contrato  para ampliar a marginal do Tietê, enquanto Paulo Preto e  Delson Amador, pela Dersa. Ambos apareceram na Operação Castelo de Areia.

Em julho deste ano, O tribunal de Contas contestou a participação da sucessora da DELTA  na licitação para a PPP dos piscinões, com valor superior a R$ 4 bilhões e no final de 2013 esta licitação foi revogada pelo conselho das PPP´s. O pior é que a técnica assinou agora em 2014, dois contratos com o DER. Veja a matéria do Estadão:

Subsidiária da Delta vira alvo do TCE

FAUSTO MACEDO - AGÊNCIA ESTADO

12 Julho 2013 | 08h 24

O Tribunal de Contas do Estado (TCE) de São Paulo estipulou na quinta-feira, 11, prazo de 48 horas para que o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), vinculado à Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos do governo Geraldo Alckmin (PSDB), esclareça o favoritismo da Técnica Construções, subsidiária da Delta, em uma concorrência internacional de R$ 3,8 bilhões.

O conselheiro Sidney Beraldo, relator do processo no TCE, diz que outras empresas interessadas na licitação alegaram que a Técnica, constituída em 1º de fevereiro, seria subsidiária integral e teria como única acionista a Delta. O consórcio da Técnica foi classificado provisoriamente em primeiro lugar após a abertura e análise do envelope com proposta econômica, destaca o TCE.

O edital do DAEE prevê que subsidiária de empresa rotulada inidônea não pode ser declarada vencedora. O TCE já havia sido provocado por concorrentes da Técnica, mas na ocasião observou que o certame ainda não estava na fase adequada para análise da situação jurídica das participantes e ponderou que não havia incorreção no fato de o DAEE dar andamento ao processo. Naquele momento, o TCE entendeu que não poderia paralisar a licitação porque a apreciação da documentação das empresas só deveria ser feita na última fase.

A declaração de inidoneidade da Delta, de junho de 2012, foi emitida pela Controladoria-Geral da União (CGU). A concorrência do DAEE tornou-se alvo do TCE a partir de representação de cinco empresas - Companhia das Águas do Brasil - CAB Ambiental, Encalso Construções Ltda., Tiisa - Triunfo Iesa Infraestrutura S.A., DP Barros Pavimentação e Construção Ltda. e Hidrostudio Engenharia Ltda., que formam o Consórcio PPP Reservatórios.

As empresas argumentam que a Delta está em processo de recuperação judicial e impedida de licitar ou contratar com a administração pública em decorrência de ter sido declarada inidônea pelo governo federal e pelo governo do Estado do Rio. Na semana passada, o governador Geraldo Alckmin declarou que a Corregedoria-Geral da Administração e a Procuradoria-Geral do Estado já estavam apurando a participação da Técnica em concorrências no governo paulista. Alckmin advertiu que "nenhum contrato será assinado sem o parecer da PGE e o aval da corregedoria". As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.
A empresa TEJOFRAN aparece citada no cartel do sistema metro ferroviário e agora é citada em outro cartel que atua na Sabesp, o que mostra uma rede de carteis atuando no Estado de São Paulo. Só com a Sabesp esta empresa tem R$ 1,4 bilhão de contratos. Isto é reforçado pela prisão em 2010 das “organizações Cepera” disto, a empresa Lotus citada neste cartel que atuou na Sabesp recebeu do Estado de São Paulo a quantia de R$ 180 milhões, tendo 10 contratos com a Sabesp no valor de R$ 42 milhões. A empresa STRATEGOS se torno a job estrategos e tem contrato com a máfia da água da Sabesp no valor de R$ 154 milhões. Além desta a ENORSUL citada nesta denúncia do Ministério Público Paulista tem contratos na Máfia da água que atua nas licitações da Sabesp com contrato de mais de R4 128 milhões, sendo pelo menos dois em 2013 que chegam a mais de R$ 11 milhões.
A matéria do site Viomundo faz o resumo destas denúncias contra a Sabesp em 2011 e inacreditável é que estas empresas e atores denunciados neste período continuam tendo contrato com as empresas  e com o governo paulista. Veja a matéria:

Governador Alckmin e MP-SP, quando a faxina na Sabesp vai começar?

publicado em 23 de agosto de 2011 às 15:13

No último mês, o Jornal da Tarde, que circula apenas na Grande São Paulo, publicou uma série de reportagens investigativas sobre a corrupção na Sabesp. Nelas aponta que as empresas que atuaram na Sanasa, na cidade de Campinas, também atuaram no governo do estado.

As matérias mostram a formação de um verdadeiro cartel para fraudar licitações. Em setembro de 2010, o Ministério Público do Estado de São Paulo (MPE-SP) prendeu José Carlos Cepera, que controlava um grupo de seis empresas: Lotus Serviços Técnicos; Pluriserv Serviços Técnicos; Infratec Segurança e Vigilância; São Paulo Serviços; Pro-saneamento Ambiental e O.O. Lima Empresa Limpadora, todas limitadas e registradas em nome de laranjas. Além disto, há uma ramificação, apontada pela Polícia Federal que chega à região do Vale do Paraíba.

A máfia presidida por Cepera mantém de 1995 até hoje contratos com todos os poderes do Estado de São Paulo – Legislativo, Judiciário, Executivo e o próprio Ministério Público –, como aponta a matéria do site Terra intitulada “MP apura ligações de suspeitos de fraude a governador”. Isso por si só mostra o poderio dessas empresas e as relações de proximidade entre este grupo e o poder público paulista.

Segundo nota do Ministério Público do Estado de São Paulo (MPE-SP), a fraude é de, pelo menos, R$ 615 milhões e “a organização criminosa realizava as fraudes através da corrupção dos agentes públicos responsáveis pela licitação ou através do ajuste com empresas concorrentes, sem conhecimento do órgão público, sempre através da entrega de vantagens financeiras em dinheiro”.

Além de Cepera, foram presos naquela ocasião Arnaldo Mayer, dono da Saenge, Gregório Wanderlei Cerveira, dono da Hidrax, e Dalton dos Santos Avancini, da Camargo Correia.

A Polícia Federal, no rastro da operação Castelo de Areia, fez uma grande investigação sobre esses grupos criminosos e repassou-a ao MPE que, por “questões estratégicas”, preferiu continuar apenas as averiguações entre as relações dessas empresas com a cidade de Campinas, [onde há políticos] que curiosamente apoiaram o governo Lula e a eleição de Dilma. E lá prendeu a esposa do ex-prefeito, cassado no último sábado, e vários secretários que fariam parte da denominada “República de Corumbá”. Pelo que se sabe as “organizações Cepera” e a Saenge têm contrato de aproximadamente R$ 100 milhões com a Prefeitura de Campinas.

Em maio, matéria do Estadão revelou que um grampo dessas investigações cita que o dono dá Saenge, filiado ao PSDB, teria relações fortes com três tucanos:

Monitoramento do Ministério Público (MP) também flagrou diálogos do empresário Luiz Arnaldo Mayer com um homem não identificado. Na conversa, se diz que Aparecido, José Henrique Reis Lobo, ex-presidente municipal do PSDB de São Paulo, e o deputado federal tucano Ricardo Trípoli (SP) estão ‘intercedendo’ nos negócios de outro empresário, José Carlos Cepera, apontado como líder do grupo que teria desviado R$ 615 milhões dos cofres de Campinas.

Os grampos mostram os movimentos de Arnaldo Mayer, preocupado com os negócios relativos à Companhia de Saneamento Básico do Estado (Sabesp). Mayer é sócio-diretor da Saenge Engenharia, que tem contratos com a Sabesp.

O teor dos diálogos indica que o empresário teria o compadrio de um deputado para transitar por gabinetes da Assembleia e do Palácio dos Bandeirantes. “O conteúdo dos diálogos deixa muito evidente que as questões referentes às suas (de Mayer) contratações públicas estão intimamente ligadas a contatos e relacionamentos políticos”, destaca o relatório do MP.

Na mesma nota de setembro de 2010, o MPE menciona contratos dessas empresas com o governo paulista, especialmente a Sabesp. Os contratos com as empresas que atuaram em Campinas com a Sabesp atingem R$ 1,75 bilhão, sem contar os contratos bilionários da Camargo Corrêa com a linha 4 do Metrô e o corredor noroeste em Campinas, como mostra a tabela abaixo:



Estranhamente a Saenge teve novos aditamentos de contratos em 2011 e a Pluriserv, um dos braços das empresas de José Carlos Cepera, 12 aditamentos que somam R$ 2,5 milhões. Estes fatos mostram que sequer há investigação dos contratos suspeitos e nem tampouco se interrompeu a execução deles.

O dono da Saenge, Arnaldo Mayer, vale relembrar, é filiado ao PSDB. Somente após denúncias publicadas no Jornal da Tarde e representação de deputados do PT, o Ministério Público resolveu abrir investigação sobre a Sabesp.

Mas se o MPE já se sabia isso desde 2010, por que não investigou o governo dos tucanos? Como o Ministério Público mantém contratos com empresas acusadas por ele próprio de fraudar licitações? Como essas empresas conseguiram estar presentes em todos as esferas da administração pública? Por que só foi investigado o caso de Campinas, cujo prefeito é um aliado do presidente Lula? Mistérios que precisam ser desvendados por jornalistas investigativos.

Vários diretores da Sabesp aparecem contratando as empresas investigadas pelo Ministério Público ou se unindo a elas em consórcios. Um dos envolvidos é o engenheiro Umberto Semeghini, que deixou a empresa Gerentec para trabalhar na Sabesp. Na época, ele conseguiu a proeza de elevar os contratos da Gerentec com a estatal paulista em 187%. Pularam de R$ 40 milhões para R$ 115 milhões. Uma dica sobre as relações de Umberto Semeghini aparece na matéria do Jornal da Tarde:
Amigo pessoal do ex-governador Alberto Goldman (PSDB), com quem atuou no Ministério dos Transportes no governo Fernando Henrique Cardoso, Semeghini não é filiado a nenhum partido político, mas mantém laços políticos com outros tucanos. Em 2004, por exemplo.

O modus operandi de Umberto Semeghini foi seguido por Nilton Seuaciuc, da Vitalux Eficiência Energética. Os seus negócios com a estatal paulista cresceram 250%. Nilton foi assessor de Paulo Massato, diretor metropolitano da Sabesp. Massato, por sinal, foi quem mais assinou contratos com as empresas investigadas em Campinas.

Já Marcelo Salles, diretor da Sabesp e ex-diretor da ETEP, viu sua ex-empresa ganhar contratos que chegaram a R$ 192 milhões no governo de José Serra (PSDB). Um crescimento de mais de 490% em relação ao que tinha na gestão anterior.

Por sua vez Marisa de Oliveira Guimarães, assessora da Sabesp, é casada com Alceu Bittencourt, que é diretor de outra consultoria, que tem contratos com a Sabesp de R$ 103 milhões.

Uma curiosidade: em 2009, somente apresentaram propostas a VITALUX, COBRAPE e BBL, e ganharam as licitações de dois pregões que atingiram o valor de R$ 32,4 milhões.

Fica, portanto, evidenciada a ação de um cartel dentro da Sabesp para viciar licitações. Mas o silêncio de Geraldo Alckmin (PSDB) sinaliza que ele não está sendo coerente com o que afirmou em 2006, no debate com Lula: “ Não rouba e não deixa roubar”.

A grande imprensa só investiga a operação Castelo de Areia quando quer atingir seus adversários políticos e cobra de Dilma ações contra a corrupção, com claros fins de cindir a sua base de apoio, mas se cala e não cobra providências das autoridades paulistas para coibir que continuem a atuar empresas acusadas pelo próprio ministério público de fraudar licitações.

Em 2013, o Ministério público apresentou denuncias contra as empresas citadas na operação Águas Claras e se faz um resumo das relações entre estas empresas e a Sabesp:

DOS FATOS 

ACERCA DA BRASIL MEDIÇÃO

OS REPRESENTADOS, PESSOAS JURÍDICAS E SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, POR SUA ATUAÇÃO CRIMINOSA JUNTO AO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOROCABA, FORAM DENUNCIADOS PELA PROMOTORIA DE SOROCABA PERANTE O JUIZ DE DIREITO DA 3ª. VARA CRIMINAL DE SOROCABA – SP, após apuração nos autos do Inquérito Policial n.022/2011 (825/2011). 

A CONDUTA DESCRITA E COMPROVADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO NA REFERIDA DENUNCIA FOI ADOTADA PELOS REPRESENTADOS TAMBÉM PERANTE A SABESP, COM PROCEDIMENTOS E RESULTADOS SIMILARES, razão pela qual ora se junta como doc. 03 a inicial da denuncia feita ao juízo de Sorocaba.
O modus operandi é o mesmo, e a Brasil Medição é também figura central do cartel e a SABESP é mencionada como alvo em diversas passagens – vide narrativa do Ministério Público:

As fls. 14 e seguintes:

No 3º volume do inquérito policial, o relatório de fls. 739/742 mostra o conluio entre ALLSAN, TCM, SCS e ENORSUL para que a primeira empresa vencesse pregão da SABESP na cidade de Botucatu/SP. Na oportunidade, o dono da TCM, JOAQUIM CARVALHO, era vice presidente da associação. Os indícios de fraude foram assim apontados no relatório policial:
- a vencedora foi a ALLSAN, de REYNALDO e MOISÉS; tomaram parte na encenação a SELLETA, SCS, ENORSUL e TCM, todas filiadas à ABM; apenas duas delas ofertaram lances, a ALLSAN e a TCM; a diferença entre o menor e o maior valor ofertados não ultrapassa a casa de sete por cento; a oferta de lances perdura por apenas 17 minutos, com a redução de apenas 12,5 por cento do valor inicialmente ofertado.

Em outro episódio, NEY MARCONDES, da RDN, contatou REYNALDO e pediu a ele “uma força de todos vocês” (da associação) para barrar a SANESI no pregão SABESP para Caraguatatuba, Ubatuba, São Sebastião e Ilha Bela. NEY se mostra inconformado com a possibilidade de ser admitida qualquer tipo de leitura informatizada na disputa e diz que, na reunião do dia anterior, na associação, o vice presidente JOAQUIM CARVALHO havia decidido uma estratégia para impugnar o edital. Está no volume III do inquérito policial, fls. 790 e seguintes. A SANESI acabou vencendo a disputa, em 06 de dezembro de 2011 (volume IV do inquérito, fls. 816).

Sobre o mesmo assunto, NEY diz a REYNALDO que tem muita gente de fora participando da licitação, “inclusive o cara de São Paulo que acabou na minha área”. Diz que vai entrar na licitação e tentar defender a sua área. Também refere que a SCS vai tentar impugnar o edital. REYNALDO diz que vai entrar com o preço lá em cima apenas para estar lá
. Está no volume III do inquérito policial, fls. 798 e seguintes.
As transcrição das conversas constantes no doc. 03 são altamente reveladoras do concluiu das empresas no que se relaciona à SABESP, merecendo destaque o seguinte:

As fls.24

No dia 25/10/2012 REYNALDO comenta com AFONSO que estava saindo de uma reunião “brava” com a pessoa denominada EMILIANO. Ele também menciona que na segunda feira seguinte (29/10) haveria outra reunião na empresa que ele denomina “grandona”. REYNALDO diz que Emiliano vai respeitar “...o nosso”, até ver se a SABESP iria alterar alguma coisa. A respeito:

	AFONSO
	E aí? você tava na reunião brava?

	REYNALDO
	Tava com o Emiliano, cara.

	REYNALDO
	O nosso ele vai respeitar, até ver se a SABESP muda alguma coisa, se (ininteligível)

	REYNALDO
	Talvez, talvez não, se a SABESP não resolver, o segundo, do GIULIANO.

	REYNALDO
	Segunda feira, as onze, na grandona.

	AFONSO
	Ta certo. Segunda as onze então, ta bom. Eu tinha uma reunião vou desmarcar. Prioridade.


As fls. 118:

Carvalho também participava das reuniões na sede da Associação para os acertos em tornos das licitações e opinava também a respeito de estratégias de impugnação de editais, como mostra o trecho abaixo reproduzido, de diálogo havido entre NEY e REYNALDO versando sobre licitação da SABESP no litoral paulista:

	NEY 
	Eu acho que o negocio é impugnar o edital agora junto a SABESP. Se é TACE é TACE, se é leitura comum é leitura comum. O que tá pedindo ali é compra de equipamento com leitura e entrega simultânea. Entendeu?

	REYNALDO 
	Entendi. Mas daí, você tá entrando com recurso?

	NEY 
	É. Eu tô perguntando, é, eu acho, a estratégia é impugnar. Entendeu? Porque a estratégia ontem, na BRASIL MEDIÇAO, segundo o Carvalho, foi que se impugnaria o vencedor porque ele não tem! Mas se o entendimento da pregoeira é de que leitura, qualquer tipo de leitura informatizada vale, é porque ela vai abrir mão e vai colocar o cara pra dentro!


As fls. 134 e seguintes:

Com efeito, num dos diálogos, NEY conversou com REYNALDO e se mostrou inconformado com o edital do aludido pregão e pediu a REYNALDO “uma força de todos vocês” para impugnar o instrumento, pois este admitia qualquer método de realização da leitura de hidrômetros. O objetivo era impedir a participação da SANESI na disputa
. NEY chega a comentar que em reunião no dia anterior na Associação o comparsa Carvalho havia definido uma estratégia para a impugnação do edital. Ao final da conversa NEY menciona que seu pai MÁRIO também conversou com terceira pessoa, um certo Ricardo, sobre o mesmo assunto. Segue a transcrição, encontrada nas fls. 790 e seguintes, do III volume do inquérito policial:
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	NEY
	Alô?

	REYNALDO
	Oi Doutor?

	NEY
	Tudo bem amigo?

	REYNALDO
	Tudo. Cê me ligou? 

	NEY
	Te liguei. Te liguei. Não! Eu tô com um probleminha lá no litoral. Estivestes ontem na reunião, né?. 

	REYNALDO
	Tive. Mais ou menos, mas tive...

	NEY
	É?

	REYNALDO
	É..

	NEY
	Não, não..o problema é o seguinte: lá no litoral eu tô precisando de uma força de todos vocês, entendeu?

	REYNALDO
	Hum, hum...

	NEY
	Porque.....os caras tão dando mole pra aquele cara lá da...da....SANESI, sabe? 

	REYNALDO
	Hum. 

	NEY
	O cara da SABESP ta pedindo é apuração de consumo informatizada. A cotação de consumo o entendimento da SABESP também é a leitura da entrega simultânea, tá.

	REYNALDO
	Hã.....

	NEY
	Ok? Ok. Não diz e/ou, no edital. Daí eu liguei, como se fosse um qualquer. Não me identifiquei. Falei com a pregoeira. 

	REYNALDO
	Hum.

	NEY
	A tal da Dolores.

	REYNALDO
	Hum..

	NEY
	Dolores, eu sou um pretendente a querer ficar com a área e pá, pá, pá, pá, pá, gostaria de saber: eu, como leitura comum, eu posso entrar no coiso? Ela disse, olha SAMIR, eu quero dizer pra você o seguinte: a apuração de consumo a gente entende como leitura com entrega simultânea, mas nós não vamos fazer essa cobrança. Nós vamos, desde que não seja leitura manual, qualquer tipo de leitura, nós vamos, vai estar habilitado a empresa. Quer dizer, abriram pra qualquer um, cara! Aí nos tamo fudido. A SABESP ta abrindo

	REYNALDO
	Hum....

	NEY
	E lá o sistema é TACE.

	REYNALDO
	Porque ontem na discussão é... entrou.... de cada uma entra com... a princípio começou assim, é que eu peguei uma metade da reunião. 

	NEY
	É, mas eles querem fazer isso depois em cima do vencedor, porque sabe que o vencedor não tem. Mas eu acho que se não contestar o edital, não vai! Que o pregoeiro vai dizer.......(ininteligível ), acabou, vai falar o quê? 

	REYNALDO
	Mas pode recorrer?

	NEY
	Eu acho que o negócio é impugnar o edital agora junto a SABESP. Se é TACE é TACE, se é leitura comum é leitura comum. O que tá pedindo ali é compra de equipamento com leitura e entrega simultânea. Entendeu? 

	REYNALDO
	Entendi. Mas daí...cê ta entrando com recurso? 

	NEY
	É. Eu to perguntando! É. Eu acho a estratégia é impugnar. Entendeu? Porque a estratégia ontem, na BRASIL MEDIÇÃO, segundo o Carvalho, foi que: se impugnaria o vencedor porque ele não tem! Mas se o entendimento da pregoeira é de que leitura, qualquer tipo de leitura informatizada vale, é porque ela vai abrir mão e vai colocar o cara pra dentro! Porque o cara teve aqui hoje, tá!

	REYNALDO
	Hum ....

	NEY
	Ele falou: nunca entrei em São Paulo porque eu ainda não tenho quatrocentas mil....a hora que eu tive, eu vou entrar. Entendeu?

	REYNALDO
	Isso a gente sabe. Sabe, imagina né?

	NEY
	Hã hã.

	REYNALDO
	Com certeza. Essa foi a discussão, tando que a TEJOFRAN quer também fuder o cara! Todo mundo tá querendo fuder o cara!

	NEY
	Pois é. Mas eu acho que depois do resultado...não sei se vai, sabe.....eu acho que teria que dar uma porrada agora no edital. 

	REYNALDO
	E ele vai?

	NEY
	É TACE né..

	REYNALDO
	E ele vai?

	NEY
	Vai! Vai porque ele hoje está fazendo a leitura comum. Ele tomou de mim, lembra? 

	REYNALDO
	Ah tá. Entendi.

	NEY
	Tomou de mim um ano atrás! Por enquanto é só leitura lá.

	REYNALDO
	Hum, hum...

	NEY
	E o novo processo é TACE.

	REYNALDO
	Entendi.

	NEY
	É aí acho que pra uma coisa, pra beneficia-lo e deixa-lo participar, fizeram isso. 

	REYNALDO
	Você chegou a falar com o Ricardo, ou não?

	NEY
	O PAI falou hoje de manhã. Falou que tava nervoso pra cacete, que ia foder com o cara. Mas acho que a estratégia é tentar depois. Não sei se depois vai resolver não! Se o entendimento da pregoeira é esse, quer dizer... Pede pra um funcionário teu ligar só pra ver! Pode pedir. Vai falar com a pregoeira lá, a tal da Dolores, ela vai dá a mesma resposta.

	REYNALDO
	Não! Cê ligou, ta ligado!

	NEY
	O problema é esse, entendeu? Eu me fiz de louco. Como se eu fosse um interessado..(ininteligível )

	REYNALDO
	Perfeito. Perfeito.

	NEY
	E ela chegou... não! Vai valer sim, só o manual que não vale. 

	REYNALDO
	Sim. E pra entrar com recurso agora, dá tempo?

	NEY
	Dá tempo, porque a abertura vai ser só dia seis do doze.

	REYNALDO
	Até....pensei que era amanhã!

	NEY
	Não, é até dia seis. É dia seis. É quarenta e oito horas antes né.. 

	REYNALDO
	Ah.....por isso que eu to desesperado aqui cara!

	NEY
	Não, não.

	REYNALDO
	Ah, entendi! Péra só um minuto, Nei. Péra um segundo só que ta entrando uma ligação, só um segundo

	NEY
	Não, tranqüilo.

	REYNALDO
	Só um segundo. Peraí.

	NEY
	TÁ bom.


As fls. 139 e seguintes:

Em 05 de dezembro de 2011, dia anterior ao pregão SABESP do litoral, NEY novamente conversa com REYNALDO e reclama da presença de muitos licitantes para a disputa. Fala de um sujeito de São Paulo que acabou na sua área, dizendo então que vai para a disputa para defender a sua área, numa claríssima alusão aos acordos que se faziam na associação quanto a divisão territorial entre as empresas. Eles comentam também sobre um acordo com uma empresa que não vingou, sobre o veto de Paulo Debatin ao ingresso da SANESI na Associação e sobre a ALLSAN colocar os preços bem altos no pregão da SABESP tão somente para marcar presença. NEY menciona também que CARVALHO ligou para seu pai, MÁRIO, para alertá-lo sobre a SANESI (volume III do inquérito policial, fls. 798 e seguintes).
1192420166 04891022222 05/12/2011 14:37:41 00:07:00 
	REYNALDO
	Bom, me ligou, doutor?

	NEY 
	Liguei. Não, olha só... é... sabe que amanhã é... vai acontecer lá, na água, né?

	REYNALDO
	Hum hum...

	NEY
	E parece que tem um monte de gente de fora aí e tal... o cara lá de São Paulo, aquele que me acabou na minha área... 

	REYNALDO
	Hum.

	NEY
	Ta pedindo pelo amor de Deus pra não ir, que vai fazer isso, vai fazer aquilo, não aceitou assinar nada. Manda nada, porque disse que palavra de homem que vale. Eu falei: Porra! Memo que tu me fodeu! Risos. 

	REYNALDO
	Risos.

	NEY
	Né.

	REYNALDO
	Hã hã.

	NEY
	Ai porra bicho! Eu vô entrar normal, tentar defender a área cara! Na boa, eu não vou ficar abrindo. O que que tu acha?

	REYNALDO
	Mas ele falou o quê? Eu não entendi. Ele falou que...

	NEY
	É que nos decidimos por assinar um papel, tá?

	REYNALDO
	Ininteligível ....

	NEY
	Não, não, não, não, não... que ele indenizaria o que eu tiver que dar de desconto na outra, pra ele ter uma mercê.

	REYNALDO
	Ah! Entendi.

	NEY
	Ininteligível ....

	REYNALDO
	Eu não sabia disso.

	NEY
	Isso. Daí ele veio... falei nossa... falou tudo certo, que ia mandar. Aí na sexta feira falou que o advogado dele falou que isso é muito perigoso, ele não ia fazer, mas valia a palavra de homem. Falei: o pá, que isso? Vem aqui, diz tudo bem, daqui a pouco ta tirando o corre, e qual... o que que eu vô acreditar?

	REYNALDO
	Entendi.... eu não conheço esse povo né, eu não posso te fala nada....

	NEY
	É. Exatamente... as duas experiências que eu tenho com ele. Uma ele tomou a área de mim, a outra ele acabou com a minha área que eu consegui ganhar, eu tive que dá trinta por cento de desconto.

	REYNALDO
	Entendi.

	NEY
	Essas são as duas experiências que eu tenho com ele.

	REYNALDO
	É. Eu nunca cruzei com esse cara. Eu realmente não conheço, entendeu. Não posso te falar nada.

	NEY
	É. E ele não. Se ele leva agora, ele vai acervá, porque ele não tem acervo disso.

	REYNALDO
	Eu vou falar uma coisa que você não pode, não querer fazer, mas o único cara que eu conheço, que conhece esse cara, é o AFONSO. 

	NEY
	Exatamente. É. Ele falou que o AFONSO é um grande amigo dele. Eu falei: tamo fudido!

	REYNALDO
	Oh, eu acho que você podia ligar pro AFONSO cara! Pergunta pra ele qual é o perfil do cara..

	NEY 
	Hã...

	REYNALDO
	Entendeu?

	NEY
	Mas o AFONSO é um trairasso, né!

	REYNALDO
	Não! Mas nisso aí... eu tenho uma opinião diferente. Eu não acho o AFONSO, eu acho o outro...

	NEY
	Valdeci...han, han

	REYNALDO
	É. O AFONSO é pau mandado.

	NEY
	Entendi...

	REYNALDO
	Entendeu...então acho que o AFONSO vai te dar um perfil melhor né! Pode até errar. Não sei, mas eu nem conheço o cara. 

	NEY
	Hã, hã.

	REYNALDO
	Outro cara que você podia pergunta, é o Paulo.

	NEY
	Paulo... Paulo... Paulo...

	REYNALDO
	O Paulo tem uma raiva mortal desse cara.

	NEY 
	Exatamente. O Paulo falou, mandou fazer qualquer coisa, menos com esse vagabundo. Que chamou ele de vagabundo.

	REYNALDO
	É. 

	NEY
	Por aí tu vai ver onde é que eu tô me enfiando né...

	REYNALDO
	Hum, hum.... eu vô por alguma coisa lá em cima pra ver, entendeu.

	NEY
	Claro!

	REYNALDO
	Só pra...

	NEY
	Porque hoje apareceu perguntas. Quem perguntou, tá... 

	REYNALDO
	Hum...

	NEY
	E ta....a ex do italiano ta lá... perguntando...

	REYNALDO
	Italiano?

	NEY
	A ex...SCS, isso. 

	REYNALDO
	Ah eles. O que eu sei é que parece que eles vão... tentar impugnar, não sei o quê...tem que ser leitura simultânea, enfim.......não sei...

	NEY
	É. Isso seria até bom pra nós, entendeu? Porque o cara não tem 

	REYNALDO
	Então, se eu souber... se ele... foi a informação que me passaram... tô te vendendo a bANAna que me passaram...

	NEY
	Claro!

	REYNALDO
	Entendeu?

	NEY
	Eles fizeram a pergunta e o pregoeiro já respondeu na hora, de que eles vão pelo mínimo de que a lei do Tribunal de Contas pedir, pra que eles fossem menor, menos exigente possível, não sei, parará, por isso tão fazendo isso. O que menor lance dá. Essa foi a resposta dele já.

	REYNALDO
	Por isso que eu te falo: o cara que sabendo disso, porque tem contato tanto com um como com outro, é o AFONSO.

	NEY
	Sei lá...

	REYNALDO
	Entendeu? O AFONSO quis trazer ele pra lá...pro grupo lá.

	NEY
	Hã.

	REYNALDO
	E o Paulo vetou, entendeu?

	NEY
	É, eles não foram bem aceitos, né?

	REYNALDO
	É. Teve o veto do Paulo, que foi uma traição lá. Tipo um ex funcionário dele... 

	NEY
	É. Esse cara que veio aqui....foi esse cara que veio aqui. Osvaldo! Han....é esse cara...

	REYNALDO
	É esse cara aí. É esse cara aí... mas acho que foi outros funcionários, não foi só ele, entendeu?

	NEY
	Ah, sei lá....

	REYNALDO
	Agora, eu não sei o que te falar....

	NEY
	Eu fico vendido na historia, entendeu? Porque, eu acho que no final quem vai se fuder sou eu! Ainda porque se eu abro....se eu abro mão acabo recebendo nada na frente também, eu perco o direito de desfrutar. 

	REYNALDO
	Entendi...

	NEY
	Sei lá...

	REYNALDO
	Ininteligível ....

	NEY
	Ininteligível .... Carvalho. O Carvalho também conhecia ele. Aí eu ligo pro Carvalho, Carvalho não ta me atendendo.

	REYNALDO
	É estranho.

	NEY
	É. O Carvalho falou que o cara foi gente boa com ele, e prudente, e papapa, papapa, papapa, não sei. Aí depois o Carvalho ligou pro meu pai, e falou pra tomar cuidado. 

	REYNALDO
	É eu, eu sinceramente não conheço esse cara, entendeu? 

	NEY
	Hã...

	REYNALDO
	É o que eu te falo. O que eu sei que é um ex funcionário do Paulo. O Paulo não quer ver o cara nem pintado de ouro na frente. Com razoes dele, é lógico.

	NEY
	Claro!

	REYNALDO
	Entendeu? Agora também o outro cara lá, eu acho que vai ser uma briga entre os dois. Se for briga cara, eu acho que tinha que entra! Ininteligível 

	NEY
	Ininteligível .......Até porque eu tô com uma NE

	REYNALDO
	É...entendeu.

	NEY
	Eu posso sempre dá um lance final, entendeu?

	REYNALDO
	Sim. (ininteligível) Se você contornou tudo, tudo bem, agora, senão, eu vô pra briga. Eu acho que vai ser briga. Eu, REYNALDO, que tô falando.

	NEY
	É, eu também acho.

	REYNALDO
	Entendeu.

	NEY
	Ahan.

	REYNALDO
	Eu acho que essa do italiano aí, mas os cara vão brigar. 

	NEY
	Eu também acho que ele vai entra no pau ali.

	REYNALDO
	Entendeu.

	NEY
	Mas tÁ bom então, querido.

	REYNALDO
	Tá.

	NEY
	Tá bom, 

	REYNALDO
	Então eu vô joga um negocio lá em cima, só pra tá lá, tá bom? 

	NEY 
	TÁ bom então. Grande abraço. 

	REYNALDO
	Aí qualquer coisa, amanhã a gente vai se falando. É nove horas, né?

	NEY
	É, nove horas 

	REYNALDO
	Combinado então. 

	HNI 
	Grande abraço, tchau, tchau.

	REYNALDO
	Outro pra você. Tchau!


As fls. 164 e seguintes:

RASSI também foi mencionado em diálogo havido entre JANDER Faccina e REYNALDO, em que RASSI orientou FASCINA a “tocar o pau” na licitação de Botucatu para abrir novas fronteiras. Faccina e REYNALDO ainda comentam a indiscrição do funcionário de Botucatu, que, ao telefone, falou dos favorecimentos à ALLSAN na licitação em curso naquela cidade. Segue a transcrição: 

	REYNALDO 
	Oi cara você, o ARTHUR deu notícia não?

	FACCINA 
	Deu, falou pra tocar o pau, você tinha ido embora ontem, mas ele falou, Faccina, toca o pau, eu vi direitinho aqui, dá pra gente tocar isso ai, não tenha medo não, vamos abrir uma nova fronteira aí.

	REYNALDO 
	Moises tá sabendo?

	FACCINA 
	Não, não falei com ele também não. 

	REYNALDO 
	Tá bom então.

	FACCINA 
	O Carrera que me ligou, me ligou aqui no celular perguntando se estava tudo certo, tal, que ele tava esperando a gente pra ganhar esse negocio aí.

	(...)
	

	FACCINA 
	O Carrera, o Carrera me liga logo cedo, aí fala assim, Faccina, rapaz, mudamos tudo o edital pra vocês ganharem, no celular, velho.

	REYNALDO 
	Brincadeira, nunca vi isso na SABESP, cara.


As fls. 166 e seguintes:

É o que demonstra, por exemplo, o diálogo captado entre REYNALDO e FASCINA, em que este último declara com todas as letras, que WAGNER CARREIRA estava contando com a vitória da ALLSAN e, para tanto, havia alterado cláusulas do edital. A respeito:

1178113706  724000003167379  29/03/2012 08:52:07  00:02:19 

	REYNALDO 
	FASCINA.

	FASCINA 
	Oi, REYNALDO.

	REYNALDO 
	Oi cara, você, o ARTHUR deu noticia não? 

	FASCINA 
	Deu, falou pra tocar o pau, você tinha ido embora ontem, mas ele falou, FASCINA, toca o pau, eu vi direitinho aqui, da pra gente tocar isso ai, não tenha medo não, vamos abrir uma nova fronteira ai

	REYNALDO 
	Moises tá sabendo?

	FASCINA 
	Não, não falei com ele também não. 

	REYNALDO 
	Ta bom, então. 

	FASCINA 
	O Carrera que me ligou, me ligou aqui no celular perguntando se estava tudo certo, tal, que ele tava esperando a gente pra ganhar esse negocio aí. 

	REYNALDO 
	Ta, porra meu a Pompéia ta parada, parada, parada, to preso aqui.

	FASCINA 
	Aonde você ta?

	REYNALDO 
	Na Pompéia, avenida Pompéia ta parada, cara, parada, não sei que porra aconteceu aqui.

	FASCINA 
	Ah, deve ser aquele viaduto lá embaixo, isso ai vou te falar viu, então ta bom, to aqui em Itatiba, vou esperar o Eric aqui, vou ter uma reunião com o Luis Carlos aqui.

	REYNALDO 
	Ta bom, então. 

	FASCINA 
	O Carrera, o Carrera me liga logo cedo ai fala assim “rapaz mudamos tudo o edital pra vocês ganharem”, no celular velho

	REYNALDO 
	Brincadeira, nunca vi isso na SABESP cara. 

	FASCINA 
	Ai, só acertar aqui, esperar o Eric chegar, não sei a hora que ele vai chegar, acertar os relatórios falar com o Luiz, já vou embora.

	REYNALDO 
	Ta bom, então. 

	FASCINA 
	Falou.


2.ACERCA DA SABESP

A denuncia do Ministério Público em Sorocaba relaciona os representados e sua atuação criminosa com licitações da SABESP.


Em diversas passagens da denuncia se explicitam condutas dos representados de cartelização e violação de normas de mercado; entre eles destacando-se as seguintes menções: 

Ás fls. 10 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba:

2.1.1. A “ASSOCIAÇÃO” COMO “QG” DA QUADRILHA

De fato, as confabulações demonstram para além de qualquer dúvida que Associação Brasil Medição nada mais era do que uma assembléia de interesses escusos.

....

Noutra passagem, dialogando com pessoa não identificada, REYNALDO falou sobre reunião na associação onde foi tratado assunto relacionado a um novo edital da SABESP. 

AS FLS. 14 E 15

No 3º volume do inquérito policial, o relatório de fls. 739/742 mostra o conluio entre ALLSAN, TCM, SCS e ENORSUL para que a primeira empresa vencesse pregão da SABESP na cidade de Botucatu/SP. Na oportunidade, o dono da TCM, JOAQUIM CARVALHO, era vice presidente da associação. Os indícios de fra fraude foram assim apontados no relatório policial:
- a vencedora foi a ALLSAN, de REYNALDO e MOISÉS; tomaram parte na encenação a SELLETA, SCS, ENORSUL e TCM, todas filiadas à ABM; apenas duas delas ofertaram lances, a ALLSAN e a TCM; a diferença entre o menor e o maior valor ofertados não ultrapassa a casa de sete por cento; a oferta de lances perdura por apenas 17 minutos, com a redução de apenas 12,5 por cento do valor inicialmente ofertado.

Em outro episódio, NEY MARCONDES, da RDN, contatou REYNALDO e pediu a ele “uma força de todos vocês” (da associação) para barrar a SANESI no pregão SABESP para Caraguatatuba, Ubatuba, São Sebastião e Ilha Bela. NEY se mostra inconformado com a possibilidade de ser admitida qualquer tipo de leitura informatizada na disputa e diz que, na reunião do dia anterior, na associação, o vice presidente JOAQUIM CARVALHO havia decidido uma estratégia para impugnar o edital. Está no volume III do inquérito policial, fls. 790 e seguintes. A SANESI acabou vencendo a disputa, em 06 de dezembro de 2011 (volume IV do inquérito, fls. 816).

As fls. 18 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba:

No volume V do inquérito policial, a partir de fls. 1055, encontram-se ajustes entre SANEAR, ENORSUL e SANESI em torno de licitação da SABESP Sul, em que os envolvidos usam expressões como uma mão lava a outra e vamos alinhar. Tratam também a respeito de ajustes para licitações futuras.

As fls. 22 a 24 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba:

Outro significativo episódio de conluio entre as empresas aqui investigadas foi verificado no pregão 36423/2012, da SABESP Unidade de Negocio Sul – Diretoria Metropolitana. Em 31 de outubro de 2012 foi declarada aberta a sessão publica do pregão 36423/12 para a contratação de empresa especializada em:

· PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APURAÇÃO DE CONSUMO INFORMATIZADA COM APRESENTAÇÃO IMEDIATA DO RESULTADO APURADO ATRAVÉS DE SOFTWARE DESENVOLVIDO PELA SABESP COM ATENDIMENTO A CLIENTES;

· VISTORIA PARA VERIFICAÇÃO DE ANORMALIDADE NO CONSUMO;

· VISTORIA PREDIAL;

· ANÁLISE E REFORMA DOS VALORES DE CONTAS DE CONSUMO COM NEGOCIAÇÃO DE DÉBITOS E PARCELAMENTO PARA RECUPERAÇÃO DE LIGAÇÕES INATIVAS;

· AFERIÇÃO “IN-LOCO” DE HIDRO ATÉ 5M³/H (COM OU SEM TROCA DE HIDRO);

· MEDIÇÃO DE PRESSÃO;

· GEORREFERENCIAMENTO DAS LIGAÇÕES E ATUALIZAÇÃO SÓCIO ECONÔMICA E CADASTRAL PARA OS CLIENTES DO ROL COMUM DAS UGR´S STO AMARO E BILLINGS; E

· APURAÇÃO DE CONSUMO INFORMATIZADA ATRAVÉS DE SOFTWARE DESENVOLVIDO PELA SABESP, ATENDIMENTO AO CLIENTE E OUTROS SERVIÇOS COMLS PARA O ROL DE CLIENTES ESPECIAIS – MS. 
Era evidentemente uma licitação de grande amplitude, na verdade a primeira de um rol de cinco lotes que futuramente seriam licitados.

Os monitoramentos captaram diálogos que demonstram que também nesse pregão vícios como prévio ajuste de lotes e preços e predefinição do vencedor se fizeram presentes. Mais uma vez a ALLSAN se beneficiou do conluio, vencendo a “disputa” consorciada com a empresa SANEAR ENGENHARIA LTDA, em consórcio denominado PRO-MEDIR SUL II. 

No dia 25/10/2012 REYNALDO comenta com AFONSO que estava saindo de uma reunião “brava” com a pessoa denominada EMILIANO. Ele também menciona que na segunda feira seguinte (29/10) haveria outra reunião na empresa que ele denomina “grandona”. REYNALDO diz que Emiliano vai respeitar “...o nosso”, até ver se a SABESP iria alterar alguma coisa. A respeito:

	AFONSO
	E aí? você tava na reunião brava?

	REYNALDO
	Tava com o Emiliano, cara.

	REYNALDO
	O nosso ele vai respeitar, até ver se a SABESP muda alguma coisa, se (ininteligível)

	REYNALDO
	Talvez, talvez não, se a SABESP não resolver, o segundo, do GIULIANO.

	REYNALDO
	Segunda feira, as onze, na grandona.

	AFONSO
	Ta certo. Segunda as onze então, ta bom. Eu tinha uma reunião vou desmarcar. Prioridade.


As fls. 29 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba:

Foram detectadas conversações e combinações ainda entre REYNALDO, AFONSO, CLÁUDIO DE SENNA e representante da empresa STRATEGOS visando direcionar o pregão 28161/2012 da SABESP para a ALLSAN, como se vê nos relatórios de fls. 2403/2410, 2427/2432 e 2476/2489. Num dos diálogos, REYNALDO pede claramente o apoio do representante da STRATEGOS, que não se furta em ajudar o chefe da quadrilha. 

As fls. 30, 32,  33 e 34:

Assim organizada, a quadrilha, por seus componentes, atuou em uma série de licitações por diversas cidades do Estado de São Paulo, e até em outras unidades da Federação. Ao longo da investigação, foi possível identificar a prática de ajustes e combinações em procedimentos licitatórios instaurados, ou em vias de ser instaurados
:

...

5 – No pregão 46884/2011, realizado pela SABESP em 06 de dezembro de 2011, para atendimento dos municípios de Caraguatatuba, Ubatuba, São Sebastião, e Ilhabela. Aqui também a quadrilha viu impedido o intento de ver vencedora a RDN
, integrante da associação. Colaboraram para tanto as empresas SCS, ENORSUL, JOB, TEJOFRAN e ALLSAN, mas a disputa restou vencida pela SANESI, que a RDN, com o apoio dos demais, tentou impedir;

6 – No pregão 0791/2012, de 28 de fevereiro último, da unidade sul da SABESP, vencido pela ALLSAN, graças a combinações feitas com SCS, SELLETA, ENORSUL e TCM, embolsando um contrato de mais de R$ 420 mil reais;

7 – No pregão 17609/2012, de 12 de Junho de 2012, da SABESP, para atendimento da região da Freguesia do Ó, na cidade de São Paulo/SP, vencido pela ENORSUL em função de ajustes dos quais tomaram parte SCS, ALLSAN, STRATEGOS, SELLETA e SANEAR. O contrato aproximou-se de R$ 3,2 milhões de reais;

8 – No pregão 17798/2012, de 13 de junho último, da SABESP, para atendimento das áreas de Pirituba e Extremo Norte, abocanhado pela SCS graças a embuste tratado com SANEAR, ENORSUL, ALLSAN, GMF e SELLETA. Um contrato na casa de R$ 3,7 milhões de reais;

9 – No pregão 49831/2011, de 10 de janeiro de 2012, da SABESP, para atendimento da unidade Médio Tietê, dirigido à ALLSAN graças às combinações feitas com SELLETA, ENORSUL, SCS e TCM, permitindo-lhe um contrato de cerca de R$ 8,7 milhões de reais;

10 – No pregão 09816/2012, de 29 de março de 2012, da SABESP de Botucatu, no qual, apesar da conspiração entre a ALLSAN e o funcionário local da companhia, restou vencedora empresa não integrante da associação, aquinhoada com contrato da ordem de R$ 1,8 milhão de reais
;

...

17 – No pregão 36423/2012, da SABESP Unidade de Negocio Sul – Diretoria Metropolitana; e

18 – No pregão 28161/2012, da SABESP, para corte e religação de água e esgoto e cobrança.

As fls. 35 e 38, 44 e 45, da denuncia do Ministério Público em Sorocaba,  o Ministério Público passa a individualizar as condutas dos representados no que se refere à SABESP:

2.1.2. OS MEMBROS DO BANDO E AS CONDUTAS DE CADA UM EM PROL DOS INTERESSES ILÍCITOS DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

2.1.2.A. OS VINCULADOS À ALLSAN ENGENHARIA

2.1.2.1. REYNALDO COSTA FILHO

...

Ele recebeu de NEY um pedido de ajuda em um pregão na região Sul do Brasil. NEY solicitou a participação de uma empresa apenas “para dar efetividade”. Está nas fls. 2348/2349. Com pessoa não identificada, REYNALDO tratou da presença do desconhecido em licitação de Barretos. A pessoa não identificada menciona uma reunião na associação voltada para licitação da SABESP, e diz também que conversou com CLÁUDIO DE SENNA e que não irá criar problemas na disputa de Barretos. 

...

REYNALDO tinha muito contato com sua funcionária e cúmplice ANA PAULA. Num dos diálogos com ela, pediu-lhe para não enviar determinada proposta para a SABESP e contatar “...a menina lá do Sul” para ver “...se ela faz um jogo comigo”. Orientou-a ainda a alterar uma proposta da ALLSAN para R$ 460 mil, esclarecendo em seguida que o lance anotado em tinha vermelha significava o limite da oferta da ALLSAN. ANA então comenta que o preço é parecido com o da FLORIPARK, dos cúmplices MÁRIO e NEY.

Ele obtinha informações privilegiadas das pessoas às quais corrompia. Foi o que REYNALDO revelou ao comparsa FASCINA, a quem disse que, em licitação da SABESP, havia cotado um preço em torno de R$ 350 mil, mas recebeu uma “dica” de um certo “Thiaguinho” no sentido de aumentar o preço para R$ 420 mil. A ALLSAN venceu o pregão SABESP 791/2012 pelo preço de R$ 420.800,80, do qual participaram a SELLETA, do grupo FLORIPARK, a SCS, de CLÁUDIO DE SENNA, a ENORSUL, de AFONSO, e a TCM, de JOAQUIM CARVALHO, já então presidente da associação. Está no apenso do volume III, nas fls. 549/553.

As fls. 54 e 56, 59 e 60 e 61 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba, o MP passa a detalhar a conduta de outra representada:

2.1.2.3. ANA PAULA DA CONCEIÇÃO CRUZ

...

Noutra conversa com REYNALDO, este pede a ela que não mande ainda determinada proposta para a licitação da SABESP, e solicita também que ANA PAULA converse com “a menina lá do Sul” para “fazer um jogo” com ele. No diálogo subsequente, REYNALDO pede que ANA altere uma proposta da ALLSAN, passando um novo preço (R$ 465.469,73), oportunidade em que ANA PAULA comenta que o valor está próximo ao preço da FLORIPARK, do comparsa MÁRIO Campos.

No dia 28 de fevereiro de 2012, dia de um dos pregões da SABESP, ANA PAULA recebeu ligação do funcionário Sérgio Júnior pedindo para que, durante a disputa, ANA PAULA “não levantar a lebre” do valor ou mesmo citar o nome de alguém. ANA PAULA tranquiliza Sérgio dizendo que não iria revelar que havia obtido informação privilegiada dentro da SABESP. Tendo a ALLSAN vencido a licitação, no mesmo dia 28 de fevereiro ANA PAULA ligou para Sérgio agradecendo a “força” que ele deu à ALLSAN no certame. 

...

ANA PAULA também representou a ALLSAN no pregão SABESP 0791/2012, sabedora do conluio que se formou entre SCS, SELLETA, ENORSUL, TCM e ALLSAN para que esta última se sagrasse vencedora na “disputa”, o que de fato ocorreu, embolsando a empresa um contrato de R$ 420 mil reais. Está nas fls. 1035, do V volume do inquérito policial. Foi ela também quem representou a ALLSAN na concorrência 08/2007, do SAAE de Sorocaba, vencida pela ALLSAN, plenamente ciente da farsa que ali se desenvolveu com a encenação de uma competição entre as empresas. 
...

Também informou a MOISÉS ter colocado o preço máximo na licitação de Brasília, conforme diálogo encontrado no volume V do inquérito policial, nas fls. 1125. Em colóquio com pessoa não identificada, orientou-a sobre como acompanhar on line o pregão 9816/12, da SABESP de Botucatu, o que fez a pedido de REYNALDO (volume VI, fls. 1303 e seguintes).

... 

Sobre ANA PAULA concluiu o relatório final de investigações, nas fls. 93:

“ANA PAULA DA CONCEIÇÃO CRUZ, funcionária da ALLSAN ENGENHARIA E ADMINISTRAÇÃO LTDA, é membro ativo e permanente na composição da quadrilha, representando a empresa nas licitações ocorridas na SABESP, ajudou a frustrar o caráter competitivo das licitações que a ALLSAN ENGENHARIA participou, elaborando planilhas superfaturadas, realizando contatos com demais membros da quadrilha pertencentes às outras empresas, tudo com o fito de fraudar as licitações através do superfaturamento dos preços negociados, provocando danos aos cofres públicos, bem como ajustando licitações para que outras empresas viessem a vencer concorrências públicas”. 
Membro de grande importância para a organização, portanto, a figura de ANA PAULA. 

As fls. 68 e 69, 74 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba, outro representado tem a conduta individualizada:

2.1.2.5. JANDER FASCINA 

Tal como o comparsa ALBERTO, JANDER FASCINA também é funcionário da ALLSAN Engenharia e emprega seus esforços para o sucesso das tramas engendradas pelos demais quadrilheiros. 

FASCINA representava a ALLSAN perante órgãos públicos. Também fazia retiradas de dinheiro em bancos, para o pagamento de propina, tarefa da qual por vezes se incumbia
. Contribuía ainda para a manipulação de preços em planilhas, como demonstra conversa captada entre ele e REYNALDO, travada em 27 de fevereiro de 2012, em torno de licitações envolvendo a SABESP. FASCINA e REYNALDO falam sobre a planilha de preços a ser apresentada, que deverá girar em torno de 25% a mais do preço então vigente. Em certo momento REYNALDO pergunta “tá, o rapaz lá não deu nenhuma dica que baixou, que não baixou, o preço de referência, nada?”, sendo respondido por FASCINA “...mais ou menos, não quis abrir tudo”. O contrato em jogo movimentaria entre R$ 340.000,00 a R$ 350.000,00. 

No dia 28 de fevereiro último, REYNALDO contatou novamente a pessoa de FASCINA e ambos comentam sobre a licitação da SABESP, valores negociados e pessoas contatadas. FASCINA indaga se na SABESP deu certo. A resposta é ininteligível e FASCINA acrescenta ter sido muito bom, excelente. REYNALDO indaga se o Lourival gostou, e recebe resposta positiva. Mais adiante, FASCINA diz que “Tiaguinho”, da SABESP, lhe telefonou, e diz que o orientou a viajar. Diz também que “...o cara é gente nossa”. REYNALDO concorda, e diz que, pelos seus cálculos, “...tava trezentos e cinquenta, daí ele me falou que era quatrocentos e vinte”, acrescentando em seguida que a “dica” foi ótima. E de fato foi, pois com o acesso a informação privilegiada, a ALLSAN, que fecharia um contrato em torno de R$ 350.000,00, acabou embolsando um de pouco mais de R$ 420.000,00, conforme documentado nos autos
...

Outro episódio sumamente comprometedor para FASCINA no que respeita aos interesses da quadrilha é o relacionado à licitação da SABESP em Botucatu.

REYNALDO e MOISÉS sem empenharam em vencer a disputa, tendo escalado FASCINA para realizar contatos com funcionário da SABESP, o Gerente de Divisão WAGNER COSTA CARREIRA. Nessa disputa, porém, o ingresso de concorrente não afiliada à Associação Brasil Medição frustrou os propósitos dos quadrilheiros, porquanto seus preços fugiam muito aos praticados pela ALLSAN junto à SABESP.
As fls. 83, 85 e 87 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba inicia o Ministério Público outra individualização de conduta:


2.1.2.B. OS VINCULADOS À ENORSUL


2.1.2.8. AFONSO ROSSETO JÚNIOR


...

AFONSO também iniciou tratativas com pessoa a qual se referiu como sendo “...o cara de Ribeirão”, denotando ter atuado de fato no sentido de atrair a Sica para o grupo criminoso.
Por outro lado, como se vê nas fls. 739/742, do III volume do inquérito policial, AFONSO participou ativamente de conluio juntamente com ALLSAN, SCS e TCM para que a primeira vencesse, como de fato venceu, o pregão da SABESP de Botucatu, um contrato de mais de oito milhões de reais.

...

AFONSO foi acionado por um certo Elias, de empresa não identificada, interessada em continuar a prestar serviços para a SABESP Sul, haja vista a existência de licitação para novo contrato. AFONSO contatou RENATO e tentou demovê-lo da intenção de participar de verdade da disputa, garantindo que em outras disputas futuras ele seria também auxiliado. SANEAR e SANESI são citadas no embuste, e os diálogos trazem frases como “uma mão lava a outra”, “vamos alinhar”, “trocar um boné” e “fazer uma mesinha”. Está nas fls. 1055 e seguintes, do V volume do inquérito policial.
As fls. 95 e 99 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba, outro representado e sua conduta:

2.1.2.C. O REPRESENTANTE DA JOB ENGENHARIA
2.1.2.10. DIMITRIUS ANASTASE TZORTZIS
Ao longo da investigação, foi determinado que DIMITRIUS, por meio da JOB, figurou nos procedimentos licitatórios da SABESP de Barretos e nos pregões, também da SABESP, 46884/2011, aos 06 de dezembro de 2011, 17609/2012, aos 12 de junho de 2012, e 17798/2012, de 13 de junho de 2012. 
As fls. 106, 118 e 119 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba, nova individualização:

2.1.2.E. O REPRESENTANTE DA TCM E DA HR

2.1.2.13. JOAQUIM CARVALHO MOTTA JÚNIOR

Não foi apenas em Barretos que JOAQUIM CARVALHO encenou uma disputa para favorecer a ALLSAN. Assim também ele agiu em pregão havido na SABESP de Botucatu, em 10 de janeiro de 2012.

Nessa ocasião, simularam interesse na disputa as empresas SELLETA, ENORSUL, SCS, TCM e ALLSAN, todas integrantes da Associação Brasil Medição. Quando da oferta de lances, esta perdurou por apenas 17 minutos, das 09h33min às 09h50min, e dela participaram somente a ALLSAN e a TCM, sendo certo que a redução do preço inicialmente ofertado atingiu apenas 12,5 %, sendo declarada vencedora a ALLSAN que embolsou assim um contrato da ordem de R$ 8.660.121,76.

Carvalho também participava das reuniões na sede da Associação para os acertos em tornos das licitações e opinava também a respeito de estratégias de impugnação de editais, como mostra o trecho abaixo reproduzido, de diálogo havido entre NEY e REYNALDO versando sobre licitação da SABESP no litoral paulista:

	NEY 
	Eu acho que o negocio é impugnar o edital agora junto a SABESP. Se é TACE é TACE, se é leitura comum é leitura comum. O que tá pedindo ali é compra de equipamento com leitura e entrega simultânea. Entendeu?

	REYNALDO 
	Entendi. Mas daí, você tá entrando com recurso?

	NEY 
	É. Eu tô perguntando, é, eu acho, a estratégia é impugnar. Entendeu? Porque a estratégia ontem, na BRASIL MEDIÇAO, segundo o Carvalho, foi que se impugnaria o vencedor porque ele não tem! Mas se o entendimento da pregoeira é de que leitura, qualquer tipo de leitura informatizada vale, é porque ela vai abrir mão e vai colocar o cara pra dentro!


Extrai-se assim, com clareza solar, que JOAQUIM CARVALHO auxiliava no direcionamento de licitações para as empresas integrantes do grupo criminoso, dando-se a encenar participações em certames para fazer valer os acordos prévios quanto aos territórios onde cada empresa deveria atuar. Era ajudado no mesmíssimo sentido pela ALLSAN e obtinha ainda proveito financeiro pelo papel que exercia.

As fls. 119 e 128 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba,  outro representado:

2.1.2.F. O REPRESENTANTE DA SCS

2.1.2.14. CLÁUDIO DE SENNA MARTINS

A menção pioneira à SCS foi feita em diálogo mantido entre NEY, da RDN, e REYNALDO. A conversa girou em torno dos muitos participantes da concorrência SABESP da Unidade Litoral Norte (Caraguatatuba, São Sebastião, Ubatuba e Ilhabela). NEY se mostra inconformado e diz que fará de tudo para defender a sua área, e menciona que a SCS também está presente na disputa. REYNALDO diz que a SCS iria impugnar o edital. Assim:

	REYNALDO
	Bom, me ligou, doutor?

	NEY 
	Liguei. Não, olha só... é... sabe que amanhã é... vai acontecer lá, na água, né?

	REYNALDO
	Hum hum...

	NEY 
	E parece que tem um monte de gente de fora aí e tal... o cara lá de São Paulo, aquele que me acabou na minha área... 

	REYNALDO
	Hum.

	NEY 
	Ta pedindo pelo Amor de Deus pra não ir, que vai fazer isso, vai fazer aquilo, não aceitou assinar nada. Manda nada, porque disse que palavra de homem que vale. Eu falei: Porra! Memo que tu me fodeu! Risos. 

	REYNALDO
	Risos.

	NEY 
	Né.

	REYNALDO
	Hã hã.

	NEY 
	Ai porra bicho! Eu vô entrar normal, tentar defender a área cara! Na boa, eu não vô fica abrindo. Que que tu acha?

	(...)
	

	NEY 
	E ta....a ex do italiano ta lá... perguntando...

	REYNALDO
	Italiano?

	NEY 
	A ex...SCS, isso. 

	REYNALDO
	Ah eles. O que eu sei é que parece que eles vão... tentar impugnar, não sei o quê...tem que ser leitura simultânea, enfim.......não sei...


...

Apurou a investigação também que a SCS integrou a farsa operada junto ao PREGÃO ELETRÔNICO 49831/11, da SABESP de Botucatu, visando a contratação de empresa especializada em serviço para apuração de consumo informatizada através de software desenvolvido pela SABESP, atendimento ao cliente e outros serviços comerciais para os municípios operados pela Unidade de Negócio do Médio Tietê, o qual ocorreu no dia 10 de janeiro do ano de 2012.

As fs. 133,135 a 137, 139 a 143, 148 e 149, e 150 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba,  outra individualização de conduta:

2.1.2.G. OS REPRESENTANTES DA RDN, SELLETA E DA FLORIPARK

2.1.2.15. MÁRIO CÉSAR CAMPOS

2.1.2.16. NEY MARCONDES BALTAZAR CAMPOS

Episódio captado durante os monitoramentos, relacionado ao pregão SABESP para o litoral – Caraguatatuba, Ubatuba, São Sebastião e Ilha Bela – evidencia quão entranhados estavam MÁRIO CÉSAR e NEY MARCONDES com os negócios escusos da tal Associação Brasil Medição. 

Com efeito, num dos diálogos, NEY conversou com REYNALDO e se mostrou inconformado com o edital do aludido pregão e pediu a REYNALDO “uma força de todos vocês” para impugnar o instrumento, pois este admitia qualquer método de realização da leitura de hidrômetros. O objetivo era impedir a participação da SANESI na disputa
. NEY chega a comentar que em reunião no dia anterior na Associação o comparsa Carvalho havia definido uma estratégia para a impugnação do edital. Ao final da conversa NEY menciona que seu pai MÁRIO também conversou com terceira pessoa, um certo Ricardo, sobre o mesmo assunto. Segue a transcrição, encontrada nas fls. 790 e seguintes, do III volume do inquérito policial:
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	NEY
	Alô?

	REYNALDO
	Oi Doutor?

	NEY
	Tudo bem amigo?

	REYNALDO
	Tudo. Cê me ligou? 

	NEY
	Te liguei. Te liguei. Não! Eu tô com um probleminha lá no litoral. Estivestes ontem na reunião, né?. 

	REYNALDO
	Tive. Mais ou menos, mas tive...

	NEY
	É?

	REYNALDO
	É..

	NEY
	Não, não..o problema é o seguinte: lá no litoral eu tô precisando de uma força de todos vocês, entendeu?

	REYNALDO
	Hum, hum...

	NEY
	Porque.....os caras tão dando mole pra aquele cara lá da...da....SANESI, sabe? 

	REYNALDO
	Hum. 

	NEY
	O cara da SABESP ta pedindo é apuração de consumo informatizada. A cotação de consumo o entendimento da SABESP também é a leitura da entrega simultânea, tá.

	REYNALDO
	Hã.....

	NEY
	Ok? Ok. Não diz e/ou, no edital. Daí eu liguei, como se fosse um qualquer. Não me identifiquei. Falei com a pregoeira. 

	REYNALDO
	Hum.

	NEY
	A tal da Dolores.

	REYNALDO
	Hum..

	NEY
	Dolores, eu sou um pretendente a querer ficar com a área e pá, pá, pá, pá, pá, gostaria de saber: eu, como leitura comum, eu posso entrar no coiso? Ela disse, olha SAMIR, eu quero dizer pra você o seguinte: a apuração de consumo a gente entende como leitura com entrega simultânea, mas nós não vamos fazer essa cobrança. Nós vamos, desde que não seja leitura manual, qualquer tipo de leitura, nós vamos, vai estar habilitado a empresa. Quer dizer, abriram pra qualquer um, cara! Aí nos tamo fudido. A SABESP ta abrindo

	REYNALDO
	Hum....

	NEY
	E lá o sistema é TACE.

	REYNALDO
	Porque ontem na discussão é... entrou.... de cada uma entra com... a princípio começou assim, é que eu peguei uma metade da reunião. 

	NEY
	É, mas eles querem fazer isso depois em cima do vencedor, porque sabe que o vencedor não tem. Mas eu acho que se não contestar o edital, não vai! Que o pregoeiro vai dizer.......(ininteligível ), acabou, vai falar o quê? 

	REYNALDO
	Mas pode recorrer?

	NEY
	Eu acho que o negócio é impugnar o edital agora junto a SABESP. Se é TACE é TACE, se é leitura comum é leitura comum. O que tá pedindo ali é compra de equipamento com leitura e entrega simultânea. Entendeu? 

	REYNALDO
	Entendi. Mas daí...cê ta entrando com recurso? 

	NEY
	É. Eu to perguntando! É. Eu acho a estratégia é impugnar. Entendeu? Porque a estratégia ontem, na BRASIL MEDIÇÃO, segundo o Carvalho, foi que: se impugnaria o vencedor porque ele não tem! Mas se o entendimento da pregoeira é de que leitura, qualquer tipo de leitura informatizada vale, é porque ela vai abrir mão e vai colocar o cara pra dentro! Porque o cara teve aqui hoje, tá!

	REYNALDO
	Hum ....

	NEY
	Ele falou: nunca entrei em São Paulo porque eu ainda não tenho quatrocentas mil....a hora que eu tive, eu vou entrar. Entendeu?

	REYNALDO
	Isso a gente sabe. Sabe, imagina né?

	NEY
	Hã hã.

	REYNALDO
	Com certeza. Essa foi a discussão, tando que a TEJOFRAN quer também fuder o cara! Todo mundo tá querendo fuder o cara!

	NEY
	Pois é. Mas eu acho que depois do resultado...não sei se vai, sabe.....eu acho que teria que dar uma porrada agora no edital. 

	REYNALDO
	E ele vai?

	NEY
	É TACE né..

	REYNALDO
	E ele vai?

	NEY
	Vai! Vai porque ele hoje está fazendo a leitura comum. Ele tomou de mim, lembra? 

	REYNALDO
	Ah tá. Entendi.

	NEY
	Tomou de mim um ano atrás! Por enquanto é só leitura lá.

	REYNALDO
	Hum, hum...

	NEY
	E o novo processo é TACE.

	REYNALDO
	Entendi.

	NEY
	É aí acho que pra uma coisa, pra beneficia-lo e deixa-lo participar, fizeram isso. 

	REYNALDO
	Você chegou a falar com o Ricardo, ou não?

	NEY
	O PAI falou hoje de manhã. Falou que tava nervoso pra cacete, que ia foder com o cara. Mas acho que a estratégia é tentar depois. Não sei se depois vai resolver não! Se o entendimento da pregoeira é esse, quer dizer... Pede pra um funcionário teu ligar só pra ver! Pode pedir. Vai falar com a pregoeira lá, a tal da Dolores, ela vai dá a mesma resposta.

	REYNALDO
	Não! Cê ligou, ta ligado!

	NEY
	O problema é esse, entendeu? Eu me fiz de louco. Como se eu fosse um interessado..(ininteligível )

	REYNALDO
	Perfeito. Perfeito.

	NEY
	E ela chegou... não! Vai valer sim, só o manual que não vale. 

	REYNALDO
	Sim. E pra entrar com recurso agora, dá tempo?

	NEY
	Dá tempo, porque a abertura vai ser só dia seis do doze.

	REYNALDO
	Até....pensei que era amanhã!

	NEY
	Não, é até dia seis. É dia seis. É quarenta e oito horas antes né.. 

	REYNALDO
	Ah.....por isso que eu to desesperado aqui cara!

	NEY
	Não, não.

	REYNALDO
	Ah, entendi! Péra só um minuto, Nei. Péra um segundo só que ta entrando uma ligação, só um segundo

	NEY
	Não, tranqüilo.

	REYNALDO
	Só um segundo. Peraí.

	NEY
	TÁ bom.


...

Em 05 de dezembro de 2011, dia anterior ao pregão SABESP do litoral, NEY novamente conversa com REYNALDO e reclama da presença de muitos licitantes para a disputa. Fala de um sujeito de São Paulo que acabou na sua área, dizendo então que vai para a disputa para defender a sua área, numa claríssima alusão aos acordos que se faziam na associação quanto a divisão territorial entre as empresas. Eles comentam também sobre um acordo com uma empresa que não vingou, sobre o veto de Paulo Debatin ao ingresso da SANESI na Associação e sobre a ALLSAN colocar os preços bem altos no pregão da SABESP tão somente para marcar presença. NEY menciona também que CARVALHO ligou para seu pai, MÁRIO, para alertá-lo sobre a SANESI (volume III do inquérito policial, fls. 798 e seguintes).
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	REYNALDO
	Bom, me ligou, doutor?

	NEY 
	Liguei. Não, olha só... é... sabe que amanhã é... vai acontecer lá, na água, né?

	REYNALDO
	Hum hum...

	NEY
	E parece que tem um monte de gente de fora aí e tal... o cara lá de São Paulo, aquele que me acabou na minha área... 

	REYNALDO
	Hum.

	NEY
	Ta pedindo pelo amor de Deus pra não ir, que vai fazer isso, vai fazer aquilo, não aceitou assinar nada. Manda nada, porque disse que palavra de homem que vale. Eu falei: Porra! Memo que tu me fodeu! Risos. 

	REYNALDO
	Risos.

	NEY
	Né.

	REYNALDO
	Hã hã.

	NEY
	Ai porra bicho! Eu vô entrar normal, tentar defender a área cara! Na boa, eu não vou ficar abrindo. O que que tu acha?

	REYNALDO
	Mas ele falou o quê? Eu não entendi. Ele falou que...

	NEY
	É que nos decidimos por assinar um papel, tá?

	REYNALDO
	Ininteligível ....

	NEY
	Não, não, não, não, não... que ele indenizaria o que eu tiver que dar de desconto na outra, pra ele ter uma mercê.

	REYNALDO
	Ah! Entendi.

	NEY
	Ininteligível ....

	REYNALDO
	Eu não sabia disso.

	NEY
	Isso. Daí ele veio... falei nossa... falou tudo certo, que ia mandar. Aí na sexta feira falou que o advogado dele falou que isso é muito perigoso, ele não ia fazer, mas valia a palavra de homem. Falei: o pá, que isso? Vem aqui, diz tudo bem, daqui a pouco ta tirando o corre, e qual... o que que eu vô acreditar?

	REYNALDO
	Entendi.... eu não conheço esse povo né, eu não posso te fala nada....

	NEY
	É. Exatamente... as duas experiências que eu tenho com ele. Uma ele tomou a área de mim, a outra ele acabou com a minha área que eu consegui ganhar, eu tive que dá trinta por cento de desconto.

	REYNALDO
	Entendi.

	NEY
	Essas são as duas experiências que eu tenho com ele.

	REYNALDO
	É. Eu nunca cruzei com esse cara. Eu realmente não conheço, entendeu. Não posso te falar nada.

	NEY
	É. E ele não. Se ele leva agora, ele vai acervá, porque ele não tem acervo disso.

	REYNALDO
	Eu vou falar uma coisa que você não pode, não querer fazer, mas o único cara que eu conheço, que conhece esse cara, é o AFONSO. 

	NEY
	Exatamente. É. Ele falou que o AFONSO é um grande amigo dele. Eu falei: tamo fudido!

	REYNALDO
	Oh, eu acho que você podia ligar pro AFONSO cara! Pergunta pra ele qual é o perfil do cara..

	NEY 
	Hã...

	REYNALDO
	Entendeu?

	NEY
	Mas o AFONSO é um trairasso, né!

	REYNALDO
	Não! Mas nisso aí... eu tenho uma opinião diferente. Eu não acho o AFONSO, eu acho o outro...

	NEY
	Valdeci...han, han

	REYNALDO
	É. O AFONSO é pau mandado.

	NEY
	Entendi...

	REYNALDO
	Entendeu...então acho que o AFONSO vai te dar um perfil melhor né! Pode até errar. Não sei, mas eu nem conheço o cara. 

	NEY
	Hã, hã.

	REYNALDO
	Outro cara que você podia pergunta, é o Paulo.

	NEY
	Paulo... Paulo... Paulo...

	REYNALDO
	O Paulo tem uma raiva mortal desse cara.

	NEY 
	Exatamente. O Paulo falou, mandou fazer qualquer coisa, menos com esse vagabundo. Que chamou ele de vagabundo.

	REYNALDO
	É. 

	NEY
	Por aí tu vai ver onde é que eu tô me enfiando né...

	REYNALDO
	Hum, hum.... eu vô por alguma coisa lá em cima pra ver, entendeu.

	NEY
	Claro!

	REYNALDO
	Só pra...

	NEY
	Porque hoje apareceu perguntas. Quem perguntou, tá... 

	REYNALDO
	Hum...

	NEY
	E ta....a ex do italiano ta lá... perguntando...

	REYNALDO
	Italiano?

	NEY
	A ex...SCS, isso. 

	REYNALDO
	Ah eles. O que eu sei é que parece que eles vão... tentar impugnar, não sei o quê...tem que ser leitura simultânea, enfim.......não sei...

	NEY
	É. Isso seria até bom pra nós, entendeu? Porque o cara não tem 

	REYNALDO
	Então, se eu souber... se ele... foi a informação que me passaram... tô te vendendo a bANAna que me passaram...

	NEY
	Claro!

	REYNALDO
	Entendeu?

	NEY
	Eles fizeram a pergunta e o pregoeiro já respondeu na hora, de que eles vão pelo mínimo de que a lei do Tribunal de Contas pedir, pra que eles fossem menor, menos exigente possível, não sei, parará, por isso tão fazendo isso. O que menor lance dá. Essa foi a resposta dele já.

	REYNALDO
	Por isso que eu te falo: o cara que sabendo disso, porque tem contato tanto com um como com outro, é o AFONSO.

	NEY
	Sei lá...

	REYNALDO
	Entendeu? O AFONSO quis trazer ele pra lá...pro grupo lá.

	NEY
	Hã.

	REYNALDO
	E o Paulo vetou, entendeu?

	NEY
	É, eles não foram bem aceitos, né?

	REYNALDO
	É. Teve o veto do Paulo, que foi uma traição lá. Tipo um ex funcionário dele... 

	NEY
	É. Esse cara que veio aqui....foi esse cara que veio aqui. Osvaldo! Han....é esse cara...

	REYNALDO
	É esse cara aí. É esse cara aí... mas acho que foi outros funcionários, não foi só ele, entendeu?

	NEY
	Ah, sei lá....

	REYNALDO
	Agora, eu não sei o que te falar....

	NEY
	Eu fico vendido na historia, entendeu? Porque, eu acho que no final quem vai se fuder sou eu! Ainda porque se eu abro....se eu abro mão acabo recebendo nada na frente também, eu perco o direito de desfrutar. 

	REYNALDO
	Entendi...

	NEY
	Sei lá...

	REYNALDO
	Ininteligível ....

	NEY
	Ininteligível .... Carvalho. O Carvalho também conhecia ele. Aí eu ligo pro Carvalho, Carvalho não ta me atendendo.

	REYNALDO
	É estranho.

	NEY
	É. O Carvalho falou que o cara foi gente boa com ele, e prudente, e papapa, papapa, papapa, não sei. Aí depois o Carvalho ligou pro meu pai, e falou pra tomar cuidado. 

	REYNALDO
	É eu, eu sinceramente não conheço esse cara, entendeu? 

	NEY
	Hã...

	REYNALDO
	É o que eu te falo. O que eu sei que é um ex funcionário do Paulo. O Paulo não quer ver o cara nem pintado de ouro na frente. Com razoes dele, é lógico.

	NEY
	Claro!

	REYNALDO
	Entendeu? Agora também o outro cara lá, eu acho que vai ser uma briga entre os dois. Se for briga cara, eu acho que tinha que entra! Ininteligível 

	NEY
	Ininteligível .......Até porque eu tô com uma NE

	REYNALDO
	É...entendeu.

	NEY
	Eu posso sempre dá um lance final, entendeu?

	REYNALDO
	Sim. (ininteligível) Se você contornou tudo, tudo bem, agora, senão, eu vô pra briga. Eu acho que vai ser briga. Eu, REYNALDO, que tô falando.

	NEY
	É, eu também acho.

	REYNALDO
	Entendeu.

	NEY
	Ahan.

	REYNALDO
	Eu acho que essa do italiano aí, mas os cara vão brigar. 

	NEY
	Eu também acho que ele vai entra no pau ali.

	REYNALDO
	Entendeu.

	NEY
	Mas tÁ bom então, querido.

	REYNALDO
	Tá.

	NEY
	Tá bom, 

	REYNALDO
	Então eu vô joga um negocio lá em cima, só pra tá lá, tá bom? 

	NEY 
	TÁ bom então. Grande abraço. 

	REYNALDO
	Aí qualquer coisa, amanhã a gente vai se falando. É nove horas, né?

	NEY
	É, nove horas 

	REYNALDO
	Combinado então. 

	HNI 
	Grande abraço, tchau, tchau.

	REYNALDO
	Outro pra você. Tchau!


...

É certo, como demonstram os documentos juntados aos autos, que a SELLETA encenou participação na licitação SABESP Grandes Consumidores, de número 00791/2012, onde se observou um manifesto conluio engendrado entre ALLSAN, ENORSUL, SCS, TCM e SELLETA, quando esta foi representada por outro filho de MÁRIO, Douglas Ricardo Baltazar Campos (volume V do Inquérito Policial, fls. 1035/1036). MÁRIO também é referido em diálogo entre AFONSO e REYNALDO como um dos atores do acordo feito em torno da licitação de São Leopoldo/RS (fls. 1048 e 1050 do volume V do Inquérito Policial). 
Muito incisiva foi a participação de MÁRIO no conluio que uniu SELLETA, ALLSAN, ENORSUL, STRATEGOS e SANEAR para fazer a ENORSUL vencedora do pregão 17609/2012, da SABESP, para a região da Freguesia do Ó, em São Paulo, em 12 de junho de 2012. Ajuste semelhante se verificou no pregão 17798/2012, que teve lugar em 13 de junho de 2012 e agregou as empresas SANEAR, ENORSUL, ALLSAN, GMF, SCS e SELLETA que se uniram para fazer da SCS a vencedora do certame
.
Quanto a este último, REYNALDO e MÁRIO, após o encerramento da etapa de lances, mantiveram contatos telefônicos e mostraram-se insatisfeitos e preocupados com o desenrolar das licitações que acabou por acirrar a concorrência e por final “baixar os preços negociados na SABESP”. Os próprios investigados atentam ao fato da “tomadora” (SABESP) vir a perceber o real valor monetário dos serviços tomados. Destacam-se os seguintes trechos de diálogos captados:

MARIO e REYNALDO em 12/06/2012 11:04:27 (conversa sobre o pregão 17.798/12)
	MÁRIO
	“Só sabe que deram desconto de vinte e poucos por cento”.

	REYNALDO
	“Puta que o pariu!”

	MÁRIO
	“É vai refletir pra nos lá, né!”


MARIO e REYNALDO em 12/06/2012 15:32:02
	MÁRIO
	“Bota prepotente. Ele é professor de DEUS. Aí ele faz essa besteira e olha, olha, fez o outro baixar que vai refletir em todos nós, heim”.

	MÁRIO
	Porque a tomadora aí em São Paulo vai dizer opa! O preço é esse!

	REYNALDO
	É, a única saída que a gente tem que por na cabeça da tomadora, é que ele já tinha o equipamento, então, prá ele, ele podia abaixar um pouco.

	REYNALDO
	Me engana que eu gosto, mas tem que ser né!


As fls. 152 e 154, e 165 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba novo detalhamento:

2.1.2.H. OS REPRESENTANTES DAS EMPRESAS CONSTRUTORA E INCORPORADORA SANTA TEREZA, F.R. INCORPORADORA E RAF2 LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA

...

2.1.2.18. JOÃO ARTHUR RASSI
...

RASSI também foi mencionado em diálogo havido entre JANDER Faccina e REYNALDO, em que RASSI orientou FASCINA a “tocar o pau” na licitação de Botucatu para abrir novas fronteiras. Faccina e REYNALDO ainda comentam a indiscrição do funcionário de Botucatu, que, ao telefone, falou dos favorecimentos à ALLSAN na licitação em curso naquela cidade. Segue a transcrição: 

	REYNALDO 
	Oi cara você, o ARTHUR deu notícia não?

	FACCINA 
	Deu, falou pra tocar o pau, você tinha ido embora ontem, mas ele falou, Faccina, toca o pau, eu vi direitinho aqui, dá pra gente tocar isso ai, não tenha medo não, vamos abrir uma nova fronteira aí.

	REYNALDO 
	Moises tá sabendo?

	FACCINA 
	Não, não falei com ele também não. 

	REYNALDO 
	Tá bom então.

	FACCINA 
	O Carrera que me ligou, me ligou aqui no celular perguntando se estava tudo certo, tal, que ele tava esperando a gente pra ganhar esse negocio aí.

	(...)
	

	FACCINA 
	O Carrera, o Carrera me liga logo cedo, aí fala assim, Faccina, rapaz, mudamos tudo o edital pra vocês ganharem, no celular, velho.

	REYNALDO 
	Brincadeira, nunca vi isso na SABESP, cara.


As fls. 166 e 167 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba, a individualização de servidor da SABESP:

2.1.2.I. O FUNCIONÁRIO DA SABESP COOPTADO PELO BANDO

2.1.2.19. WAGNER COSTA CARREIRA

O denunciado WAGNER COSTA CARREIRA é funcionário da SABESP, gerente de divisão, e sua implicação com a quadrilha foi constatada no tramitar da licitação de prestação de serviços de engenharia para combate a perdas que compreendem corte, supressão, restabelecimento e religação do fornecimento de água para aplicação nos Municípios da Divisão de Botucatu, pregão 9816/12 – encerrado em 08/05/2012.

...

É o que demonstra, por exemplo, o diálogo captado entre REYNALDO e FASCINA, em que este último declara com todas as letras, que WAGNER CARREIRA estava contando com a vitória da ALLSAN e, para tanto, havia alterado cláusulas do edital. A respeito:
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	REYNALDO 
	FASCINA.

	FASCINA 
	Oi, REYNALDO.

	REYNALDO 
	Oi cara, você, o ARTHUR deu noticia não? 

	FASCINA 
	Deu, falou pra tocar o pau, você tinha ido embora ontem, mas ele falou, FASCINA, toca o pau, eu vi direitinho aqui, da pra gente tocar isso ai, não tenha medo não, vamos abrir uma nova fronteira ai

	REYNALDO 
	Moises tá sabendo?

	FASCINA 
	Não, não falei com ele também não. 

	REYNALDO 
	Ta bom, então. 

	FASCINA 
	O Carrera que me ligou, me ligou aqui no celular perguntando se estava tudo certo, tal, que ele tava esperando a gente pra ganhar esse negocio aí. 

	REYNALDO 
	Ta, porra meu a Pompéia ta parada, parada, parada, to preso aqui.

	FASCINA 
	Aonde você ta?

	REYNALDO 
	Na Pompéia, avenida Pompéia ta parada, cara, parada, não sei que porra aconteceu aqui.

	FASCINA 
	Ah, deve ser aquele viaduto lá embaixo, isso ai vou te falar viu, então ta bom, to aqui em Itatiba, vou esperar o Eric aqui, vou ter uma reunião com o Luis Carlos aqui.

	REYNALDO 
	Ta bom, então. 

	FASCINA 
	O Carrera, o Carrera me liga logo cedo ai fala assim “rapaz mudamos tudo o edital pra vocês ganharem”, no celular velho

	REYNALDO 
	Brincadeira, nunca vi isso na SABESP cara. 

	FASCINA 
	Ai, só acertar aqui, esperar o Eric chegar, não sei a hora que ele vai chegar, acertar os relatórios falar com o Luiz, já vou embora.

	REYNALDO 
	Ta bom, então. 

	FASCINA 
	Falou.


E as fls. 207, 208 e 209, e 211 da denuncia do Ministério Público em Sorocaba, temos a conclusão do MP:

Assim agindo, os denunciados entabularam manobras ilícitas com os já mencionados fins escusos em diversas licitações, a saber:
...

5 – No pregão 46884/2011, realizado pela SABESP em 06 de dezembro de 2011, para atendimento dos municípios de Caraguatatuba, Ubatuba, São Sebastião, e Ilhabela. Aqui também a quadrilha viu impedido o intento de ver vencedora a RDN
, integrante da associação. Colaboraram para tanto a SCS, a ENORSUL, a JOB, a TEJOFRAN e a ALLSAN, mas a disputa restou vencida pela SANESI, que a RDN, com o apoio dos demais, tentou impedir. 
6 – No pregão 0791/2012, de 28 de fevereiro último, da unidade sul da SABESP, vencido pela ALLSAN, graças a combinações feitas com SCS, SELLETA, ENORSUL e TCM, embolsando um contrato de mais de R$ 420 mil reais. 

7 – No pregão 17609/2012, de 12 de Junho de 2012, da SABESP, para atendimento da região da Freguesia do Ó, em São Paulo, vencido pela ENORSUL em função de ajustes dos quais tomaram parte SCS, ALLSAN, STRATEGOS, SELLETA e SANEAR. O contrato aproximou-se de R$ 3,2 milhões de reais.

8 – No pregão 17798/2012, de 13 de junho último, da SABESP, para atendimento das áreas de Pirituba e Extremo Norte, abocanhado pela SCS graças a embuste tratado com SANEAR, ENORSUL, ALLSAN, GMF e SELLETA. m contrato na casa de R$ 3,7 milhões de reais.

9 – No pregão 49831/2011, de 10 de janeiro de 2012, da SABESP, para atendimento da unidade Médio Tietê, dirigido à ALLSAN graças às combinações feitas com SELLETA, ENORSUL, SCS e TCM, permitindo-lhe um contrato de cerca de R$ 8,7 milhões de reais. 

10 – No pregão 09816/2012, de 29 de março de 2012, da SABESP de Botucatu, no qual, apesar da conspiração entre a ALLSAN e o funcionário local da companhia, restou vencedora empresa não integrante da associação, aquinhoada com contrato da ordem de R$ 1,8 milhão de reais
. 

...

17 – No pregão 36423/2012, da SABESP Unidade de Negocio Sul – Diretoria Metropolitana.

18 – No pregão 28161/2012, da SABESP, para corte e religação de água e esgoto e cobrança.

Também relevante registrar que a ALLSAN, a despeito de figurar na condição de ré na medida judicial proposta pelo Ministério Público, continua a ser contratada pelo Governo de São Paulo e pela SABESP  para  Prestação de serviços de apuração de consumo informatizada com atendimento a clientes (TACE), vistoria predial, análise prévia de débitos, aferição “in loco” de hidrômetro até 5m³/h, medição de pressão, georreferenciamento das ligações e atualização socioeconômica cadastral para clientes do rol comum das UGR’S Santo Amaro e Billings e apuração de consumo informatizada através de software desenvolvido pela Sabesp, atendimento ao cliente e outros serviços comerciais para o rol de clientes especiais na área de abrangência da Unidade de Negócio Sul-Diretoria Metropolitana, no valor de R$ 20.397.895,43.
A Tejofran  em consócio com a  empresa  Augusto Velloso e Grupo A3, assinou em maio de 2013 um contrato de R$ 210.226.977,95 com a Sabesp para a seguinte finalidade execução das obras de coletores-tronco de esgotos, interligações e estação elevatória de esgotos EEE – Jardim São Paulo, integrante do Projeto de Despoluição do Rio Tietê – Etapa III, Zonas Norte e Leste da RMSP, Grupo A3 – Lote 3. Em despacho o Tribunal de Contas apontou problemas: “(i) a autorização dos serviços registrou o início do prazo de execução a partir de 1/7/2013, por 1.080 dias; (ii) a Licença Ambiental de Instalação nº 2.261, que autoriza o início das obras, foi emitida em 31/1/2014, sendo posterior à autorização dos serviços; (iii) foi apresentado somente um cronograma físico da obra desatualizado, vez que não há qualquer cronograma de desembolso e está baseado num início de obras em 6/6/2013”.
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA – 2013
CONJUNTURA ECONÕMICA E IMPACTOS NAS FINANÇAS PÚBLICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO.

A chamada grande imprensa chamou de “contabilidade criativa” a forma como o governo federal “fechou” suas contas fiscais em 2013, acentuando críticas e dando a entender que o governo Dilma já não teria mais compromissos com o equilíbrio fiscal.

Os colunistas econômicos conservadores centraram suas críticas no suposto abandono do tripé macroeconômico, pretensamente fiador de nossa estabilidade econômica, que teria sido herdado do governo FHC: superávit primário (equilíbrio fiscal), câmbio flexível (garantindo o “livre equilíbrio” do mercado monetário) e metas de inflação (como objetivo principal da política monetária). Esta história nunca foi e não tem sido contada de forma completa.

Na prática, o câmbio não é totalmente flexível nem no Brasil nem em nenhum país sério do mundo, havendo o que chamamos de “flutuação suja”, com a constante intervenção do Banco Central no mercado monetário. Foi assim antes e continua assim no governo Dilma, talvez com um pouco mais de ativismo diante de um cenário de “guerra cambial” internacional.

O modelo de “metas de inflação”, apontando o combate à inflação como objetivo único da política monetária, também não é adotado pelos Estados Unidos, China, Japão, França e outros países que realmente importam na economia global. No Brasil, criou-se a perspectiva, com a política de metas de inflação, que o Banco Central deveria mirar apenas no centro da meta inflacionária, deixando o crescimento econômico para o Ministério da Fazenda. No governo FHC foi assim. Dilma rompeu com este falso paradigma, alinhando as políticas do Banco Central e do Ministério da Fazenda em direção a um duplo objetivo: perseguir a maior taxa de crescimento econômico possível a uma menor taxa de inflação possível. Pode-se dizer que existe, portanto, algum afastamento do modelo ortodoxo das “metas de inflação”, mas não o seu abandono.

Quanto à política de obtenção de superávits primários (economia entre receitas e despesas primárias), não existe nenhum abandono desta política, apenas uma redução dos percentuais de superávit necessários diante de uma nova conjuntura internacional e nacional, marcada pela necessidade crescente de investimentos públicos e uma menor necessidade de recursos para o pagamento da dívida pública, que com a redução das taxas de juros, vem caindo ainda mais em proporção do PIB.

O objetivo real da grande mídia, associada à oposição, seria criar um clima de incertezas econômicas sobre o país, buscando frear a retomada prevista dos investimentos em 2014.

De certa forma, a insistência da grande mídia em destacar o “pibinho” de 2013 e o suposto “descontrole inflacionário” em 2013 – marcado pela “inflação do tomate” e outras barbaridades jornalísticas -, mesmo quando o investimento e a produção já se recuperam e os índices de inflação diminuem mês a mês, demonstra o desejo em se atingir as expectativas futuras do desenvolvimento econômico brasileiro.

Nota-se que, quando analisamos o comportamento das finanças públicas paulista em 2013, o modelo tucano de ajuste fiscal permanente nas contas públicas apresenta inúmeros problemas, absolutamente ignorados pela grande mídia.

Os números são frios e não mentem: em 2013, o governo Alckmin continuou arrecadando muito, mas os investimentos não seguiram a mesma trajetória de crescimento.

As operações de crédito previstas não se realizaram plenamente, apesar do crescimento muito importante de empréstimos via bancos públicos federais,  mas o crescimento das receitas tributárias ainda foi expressivo no período, puxadas pelo Programa Especial de Parcelamento.Deste modo, sem a contabilidade criativa o superávit primário seria negativo em R$ 1,86 bilhão. Mesmo assim, o governo estadual reduziu os investimentos públicos, afetando todas as Regiões Administrativas do Estado. Também reteve dinheiro em caixa, ampliaram os gastos com o custeio da máquina, decisões políticas na “contramão” do que seria recomendado para o enfrentamento da crise internacional que se aprofundou.

Os detalhes desta avaliação seguem abaixo:

1. RECEITAS.

No ano passado, as receitas totais, excluídas as intraorçamentária, foram de R$ 173,4 bilhões, enquanto em 2012 elas haviam atingido a cifra de R$ 154,5 bilhões, um crescimento de 13,7% em termos nominais. Como a inflação pelo IPCA foi de 6,2%, há crescimento real de 7,1% 

Em relação aos valores previstos, o governo paulista arrecadou em 2013 cerca de R$ 2,3 bilhões acima do esperado, incluído as receitas intraorçamentárias.A tabela mostra que a regra no governo Alckmin é a subestimação da receita e o excesso de arrecadação, que significou o valor de R$ 56 bilhões.

	RECEITAS TOTAIS ORÇAMENTÁRIAS

	ANO
	PREVISTO
	ARRECADADO
	RESULTADO

	2001
	43.578.032.853,00
	47.196.562.700,33
	3.618.529.847,33

	2002
	49.763.046.580,00
	53.031.252.603,46
	3.268.206.023,46

	2003
	54.641.765.307,00
	57.966.316.827,78
	3.324.551.520,78

	2004
	62.624.452.387,00
	65.772.915.431,63
	3.148.463.044,63

	2005
	70.390.728.596,58
	76.151.991.528,91
	5.761.262.932,33

	2006
	81.536.487.707,00
	84.434.256.734,85
	2.897.769.027,85

	2007
	84.986.001.483,00
	92.582.219.418,38
	7.596.217.935,38

	2008
	96.873.844.780,00
	109.626.161.855,54
	12.752.317.075,54

	2009
	118.206.060.515,00
	119.078.163.306,72
	872.102.791,72

	2010
	125.705.696.614,00
	135.609.779.779,03
	9.904.083.165,03

	2011
	140.723.564.343,00
	143.748.670.087,92
	3.025.105.744,92

	2012
	156.698.055.050,00
	154.563.068.933,74
	-2.134.986.116,26

	2013
	173.448.364.003,00
	175.785.939.716,80
	2.337.575.713,80

	Total
	1.259.176.100.218,58
	1.315.547.298.925,09
	56.371.198.706,51


Elaboração: Assessoria de Finanças e Orçamento – LID PT ALESP

Fonte SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

As chamadas Receitas Correntes e Tributárias do Estado são a fonte principal e estável dos recursos para o pagamento de suas principais despesas.

Considerando apenas as Receitas Correntes, o governo paulista arrecadou R$ 170 bilhões em 2013, enquanto em 2012 o valor arrecadado foi de R$ 152,6  bilhões, um crescimento de 11,4% em termos nominais. Este crescimento apresentado foi, inclusive, acima da inflação, ou em outras palavras, um crescimento real da arrecadação de 4,9%.

As Receitas Tributárias, parte principal das Receitas Correntes - onde estão contabilizados os valores arrecadados através dos impostos estaduais (receita própria estadual, através do ICMS, IPVA e ITCM) -, apresentaram um crescimento da arrecadação menor, atingindo quase 7,2%, em termos nominais, de 2013 para 2012, ou apenas 0,9% em valor real. Este crescimento foi puxado pela arrecadação de ITCMD (crescimento de 9,1%).

Em 2012, as receitas tributárias (ICMS, IPVA) ficaram R$ 500 milhões abaixo do previsto e em 2013 este valor foi de R$ 440 milhões abaixo da meta fixada. Veja na tabela abaixo o comportamento da receita tributária realizada frente a sua previsão entre os anos 2001 a 2013:
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As chamadas Outras Receitas Correntes - provenientes em grande parte do recebimento de multas e juros relativos aos impostos estaduais, bem como do plano de parcelamento de impostos em atraso – também apresentou forte crescimento de 2013 para 2012: mais de 94 %, devido a nova anistia de impostos, que recebeu o nome de Programa especial de Parcelamento que atingiu o valor de  R$ 6.268,1 milhões. 
Em comparação com os valores previstos, o excesso de arrecadação nas receitas correntes, especialmente provenientes de impostos, chegou a R$ 3,8 bilhões em 2013.

A receita patrimonial cresceu mais de R$ 145 milhões acima da previsão, mas o mesmo não ocorreu com as receitas advindas das concessões e permissões do Estado - referente aos recursos que o Governo recebe das concessionárias que administram as rodovias paulistas -, que não atingiu o previsto em quase R$ 592 milhões (-47%).Lembramos que em 2010 foi arrecado com concessões cerca de R$ 2,39 bilhões e em 2011 o valor caiu para apenas R$ 791 milhões, uma redução de R$ 1,6 bilhões (-67%) e continuou caindo ainda mais até 2013..

De 2011 a 2013, o governo paulista pretendia arrecadar R$ 3,7 bilhões através de concessões, mas só arrecadou R$ 1,9 bilhões. Em 2013, a arrecadação com as concessões foram de apenas R$ 624,8 milhões, metade dos R$ 1,2 bilhão previstos. Estes recursos são importantes para financiar o custeio e os investimentos do DER em diversas rodovias estaduais. As concessionárias das rodovias paulistas arrecadaram R$ 7,7 bilhões e tiveram lucro líquido de R$ 1,7 bilhão em 2012. O governo deveria ser mais transparente para explicar esta queda, e não sabemos se foi usado estes recursos para não conceder reajuste da tarifa de pedágio. 
	RECEITAS DE CONCESSOES
	Previsto
	Arrecadado
	Variação
	Variação

	2011
	1.396.100.010
	793.174.176
	602.925.834
	-43,19%

	2012
	1.151.360.110
	581.084.855
	570.275.255
	-49,53%

	2013
	1.217.764.390
	624.882.770
	592.881.620
	-48,69%

	Total
	3.765.224.510
	1.999.141.800
	1.766.082.710
	-46,91%


	Receita 2013
	Previsto
	Arrecadado
	Variação
	Variação

	RECEITA DE CONCESSOES E PERMISSOES
	1.217.764.390
	624.882.770
	-592.881.620
	-48,69%

	OUTRAS RECEITAS DE CONCESSOES E PERMISSOES
	1.214.804.390
	624.250.039
	-590.554.351
	-48,61%

	DO ESTADO
	255.668.280
	168.551.083
	-87.117.197
	-34,07%

	RECOLHIMENTO DE ONUS FIXO - DER
	370.336.000
	269.286.142
	-101.049.858
	-27,29%

	RECOLHIMENTO DE ONUS FIXO- RECEBIVEIS - CPP-DER
	500.000.110
	118.919.666
	-381.080.444
	-76,22%

	RECOLHIMENTO DE ONUS FIXO – RETENCAO - DER
	88.800.000
	67.493.147
	-21.306.853
	-23,99%


O governo Alckmin, pela terceira vez consecutiva, incorreu em um déficit orçamentário, ou seja, as receitas orçamentárias foram menores que as despesas orçamentárias. O déficit orçamentário em 2012 foi de R$ 240,5 milhões, enquanto em 2011 já havia sido de R$ 723,9 milhões e agora em 2013 chegou a R$ 995 milhões. Cabe destacar que de 1998 até 2011 o Estado de SP só havia experimentado superávits orçamentários. Salientamos que o deficit orçamentário subiu 313% de 2012 até 2013.
Em síntese, a “máquina arrecadatória” do Estado funcionou, garantindo um expressivo aumento das receitas próprias, o que possibilitou a arrecadação de recursos, especialmente com os empréstimos concedidos por bancos públicos federais, para o aumento dos investimentos públicos em 2013. Quando analisamos as despesas realizadas, porém, não é isso o que observamos.

Tabela 1. Receitas Estaduais Previstas e Arrecadadas em 2013. (valores em R$)

	em milhares
	2013
	2013
	Variação 
	Variação %

	
	Previsto
	Arrecadado
	nominal
	

	RECEITAS CORRENTES
	166.172.765 
	170.017.902 
	3.845.136
	2,31%

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	6.899.756 
	10.218.416 
	3.318.660
	48,10%

	RECEITA AGROPECUARIA
	31.142 
	14.584 
	-16.558
	-53,17%

	RECEITA DE SERVICOS
	2.725.713 
	2.697.553 
	-28.160
	-1,03%

	RECEITA INDUSTRIAL
	211.589 
	167.623 
	-43.966
	-20,78%

	RECEITA PATRIMONIAL
	6.275.198 
	6.421.045 
	145.848
	2,32%

	RECEITA TRIBUTARIA
	130.993.936 
	130.553.599 
	-440.337
	-0,34%

	RECEITAS DE CONTRIBUICOES
	4.561.154 
	4.815.423 
	254.269
	5,57%

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	14.474.277 
	15.129.657 
	655.380
	4,53%

	RECEITAS DE CAPITAL
	7.275.599 
	5.768.038 
	-1.507.561
	-20,72%

	ALIENACAO DE BENS
	472.085 
	22.070 
	-450.015
	-95,33%

	AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS
	1.713 
	3.798 
	2.085
	121,70%

	OPERACOES DE CREDITO
	5.716.440 
	4.633.381 
	-1.083.060
	-18,95%

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	78.181 
	41.677 
	-36.503
	-46,69%

	TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
	1.007.180 
	1.067.112 
	59.932
	5,95%

	RECEITAS ORÇAMENTÀRIAS TOTAIS
	173.448.364
	175.785.940
	2.337.576
	1,35%

	RECEITAS CORRENTES - INTRA-ORCAMENTARIAS
	18.489.979
	20.419.060
	1.929.081
	10,43%

	RECEITAS DE CAPITAL - INTRA-ORCAMENTARIAS
	905.938
	670.516
	-235.422
	-25,99%

	RECEITAS TOTAIS
	192.844.281 
	196.875.516 
	4.031.235
	2,09%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Tabela 2. Receitas Estaduais Arrecadadas em 2012 e 2013. (valores em R$)

	 
	2012
	valor real
	2013
	Variação
	Variação
	Variação

	Corrigido pelo IPCA
	Arrecadado
	IPCA
	Arrecadado
	Nominal
	Percentual
	Real

	RECEITAS CORRENTES
	152.648.274.970
	162.948.232.589
	170.017.901.652
	17.369.626.682
	11,38%
	4,34%

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	5.257.423.626
	5.612.168.810
	10.218.416.376
	4.960.992.750
	94,36%
	82,08%

	RECEITA AGROPECUARIA
	22.815.216
	24.354.675
	14.584.153
	-8.231.063
	-36,08%
	-40,12%

	RECEITA DE SERVICOS
	2.506.763.075
	2.675.907.164
	2.697.552.817
	190.789.742
	7,61%
	0,81%

	RECEITA INDUSTRIAL
	182.165.603
	194.457.245
	167.622.834
	-14.542.769
	-7,98%
	-13,80%

	RECEITA PATRIMONIAL
	5.604.671.280
	5.982.847.035
	6.421.045.484
	816.374.204
	14,57%
	7,32%

	RECEITA TRIBUTARIA
	121.781.362.214
	129.998.571.807
	130.553.599.150
	8.772.236.936
	7,20%
	0,43%

	RECEITAS DE CONTRIBUICOES
	4.393.179.087
	4.689.609.285
	4.815.423.493
	422.244.406
	9,61%
	2,68%

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	12.899.894.870
	13.770.316.566
	15.129.657.346
	2.229.762.476
	17,29%
	9,87%

	RECEITAS CORRENTES - INTRA-ORCAMENTARIAS
	17.440.328.961
	18.617.116.901
	20.419.059.936
	2.978.730.975
	17,08%
	9,68%

	RECEITAS DE CONTRIBUICOES-INTRA-ORCAMENTARIA
	17.359.453.032
	18.530.783.861
	19.145.058.514
	1.785.605.482
	10,29%
	3,31%

	RECEITAS INTRA-ORCAMENTARIAS C/REC.DE SERVIC
	80.373.279
	85.796.474
	1.273.970.697
	1.193.597.418
	1485,07%
	1384,88%

	RECEITAS INTRA-ORCAMENTARIAS: OUTRAS REC.COR
	502.650
	536.566
	30.725
	-471.925
	-93,89%
	-94,27%

	RECEITAS DE CAPITAL
	1.914.793.964
	2.043.994.878
	5.768.038.065
	3.853.244.101
	201,24%
	182,19%

	ALIENACAO DE BENS
	1.026.105.332
	1.095.341.892
	22.069.904
	-1.004.035.429
	-97,85%
	-97,99%

	AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS
	12.408.691
	13.245.968
	3.797.777
	-8.610.913
	-69,39%
	-71,33%

	OPERACOES DE CREDITO
	790.014.014
	843.320.288
	4.633.380.717
	3.843.366.704
	486,49%
	449,42%

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	23.437.738
	25.019.202
	41.677.447
	18.239.709
	77,82%
	66,58%

	TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
	62.828.189
	67.067.527
	1.067.112.220
	1.004.284.031
	1598,46%
	1491,10%

	RECEITAS DE CAPITAL - INTRA-ORCAMENTARIAS
	862.755.899
	920.970.440
	670.516.015
	-192.239.884
	-22,28%
	-27,19%

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	862.755.899
	920.970.440
	670.516.015
	-192.239.884
	-22,28%
	-27,19%

	Total orçamentário
	154.563.068.934
	164.992.227.466
	175.785.939.717
	21.222.870.783
	13,73%
	6,54%

	total Geral
	172.866.153.793
	184.530.314.807
	196.875.515.667
	24.009.361.874
	13,89%
	6,69%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

2.1 Governo federal banca R$ 4,78 bilhões de investimentos feitos pelo governo paulista

Os  investimentos federais diretos, especialmente o rodoanel norte, que somaram R$ 1,37 bilhões, além disto,  os financiados por bancos públicos federais que alcançaram  R$ 1,59 bilhões e deste modo, os dois somados R$ 2,96 milhões que foram liquidados.Isto representou 22% dos R$ 13,3 bilhões gastos. Além disto, os bancos federais financiaram R$  1,82 bilhões para obras do Metrô, EMTU, CDHU e Dersa. Deste modo, somados os recursos aplicados diretamente pelo governo paulista, mais os repassados as empresas públicas se chega a um valor de  R$ 4,78 bilhões, ou 26,5%.

O governo federal vem garantido o crédito que o governo paulista precisa para tocar importantes  obras no estado de são Paulo, ante os impactos da crise que reduziram os empréstimos internacionais e dificultam que as obras sejam feitas. O governo federal  vem liberando a possibilidades de concessão de empréstimos desde 2007, que chegaram a quase R$ 43,3  bilhões.Os empréstimos externos que tinham uma previsão para este ano de pouco mais  R$ 3 bilhões, mas  só foram arrecadados  a quantia de R$ 1,3 bilhões, ou seja, 25%. Já os empréstimos financiados por instituições de crédito  financeiras do governo federal  como o Banco do Brasil, BNDES e Caixa Econômica federal tem  previsão de arrecadar R$ 2,6 milhões, mas já entrou nos cofres públicos a quantia de R$ 3,2 bilhões, como se vê na tabela abaixo:

	 
	Previsto
	Arrecadada
	variação
	Percentual

	OPERACOES DE CREDITO
	5.716.440.226
	4.633.380.717
	-1.083.059.509
	-18,95%

	OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS
	3.077.350.120
	1.293.436.496
	-1.783.913.624
	-57,97%

	OPERACOES DE CREDITO INTERNAS
	2.639.090.106
	3.236.003.147
	3.339.944.221
	22,62%


 

Entre as principais obras que estão sendo financiadas, verificamos o monotrilho vila prudente –Cidade Tiradentes, a linha 5 do metrô , a novo tamoios, o corredor Itapevi- Jandira, entre outros, que beneficiam as regiões da grande São Paulo, da Baixada Santista, do Vale do Paraíba entre outras. As obras na secretaria de transportes para modernização da malha viária paulista ocorre em diversas regiões e serão levantadas posteriormente e que correspondem a R4 987 milhões.   A tabela abaixo da uma idéia dos recursos arrecadados de empréstimos com recursos de bancos públicos federais:

	Empréstimos bancos federais
	Arrecadada-2013

	OPERACOES DE CREDITO INTERNAS
	3.339.944.221,10

	CORREDOR ITAPEVI-JANDIRA/VILA IARA-EMTU/BB
	66.700.000,00

	DESENVOLV.SUSTENTAVEL LITORAL PAULISTA-SH/BB
	142.718.000,00

	DV0001064 I-AGE-BNDES "SIST.PUB.ESCR.DIGITAL
	1.960.234,98

	DV0001068-EXPANS. LINHA 5 LILAS METRO - BNDE
	202.916.000,00

	DV0001073-MOBIL.URB.LOGÍST.TRANSP.METRO/BNDE
	764.000.000,00

	DV0001074 PROL.L2 VERDEMETROMONO-FASEII/BNDE
	125.000.000,00

	DV0001075 PROJ.N.TAMOIOS C.N/SUL/DERSA/BB/RE
	21.735.295,40

	DV0001075 PROJ.VLT-BAIX.SANTISTA/EMTU/BB/RES
	13.480.059,96

	GESP-BNDES"UNIDADES PRISIONAIS"
	32.268.000,00

	PROG.LOGIST.E TRANSP.-DER/BB-RESSAR.DESPESAS
	349.999.986,36

	PROGRAMA LOGISTICA E TRANSPORTE-DER/BB
	637.681.999,77

	PROJETO NOVA TAMOIOS-CONTORNO N/SUL-DERSA/BB
	528.264.704,59

	PROJETO VLT-BAIXADA SANTISTA-EMTU/BB
	168.219.940,04

	PROLONGAMENTO DA LINHA 2 VERDE-METRO / BNDES
	285.000.000,00


O impacto da utilização dos empréstimos federais alavancou em muito os investimentos nas regiões paulistas e devemos nas próximas remessas de dados desconsiderarem os gastos com as operações de créditos (empréstimos) nos levantamentos por municípios.

Bancos públicos federais bancam investimentos nas regiões paulistas.

Os investimentos feitos diretamente pelo Estado  foram quase  R$ 1,6 bilhões e houve mais R4 1,4 bilhão de repasse das empresas para investimentos como o Metrô linha verde ou para a linha 5, além de repasses para Emtu para o VLT da Baixada e o corredor Itapevi. O restante é para outras despesas correntes, custeio das secretarias.

Ao tomarmos somente os investimentos diretos percebemos que os empréstimos com o governo federal representam quase 60% do total de  empréstimos.

	Regiões administrativas
	Total de empréstimos
	Empréstimos de bancos federais
	Percentual

	ARACATUBA                                   
	20.056.350,61
	1.684.908,90
	8,40%

	BARRETOS                                    
	57.326.714,37
	57.326.714,37
	100,00%

	BAURU                                       
	22.408.524,01
	22.408.524,01
	100,00%

	CAMPINAS                                    
	336.160.151,87
	283.899.408,58
	84,45%

	CENTRAL                                     
	62.297.868,16
	62.297.868,16
	100,00%

	FRANCA                                      
	17.030.977,76
	17.030.977,76
	100,00%

	GRANDE SAO PAULO                            
	1.630.111.138,42
	714.560.607,49
	43,84%

	MARILIA                                     
	52.097.706,09
	37.328.847,94
	71,65%

	PRESIDENTE PRUDENTE                         
	96.005.926,83
	62.152.665,68
	64,74%

	REGISTRO                                    
	7.818.083,37
	1.731.165,89
	22,14%

	RIBEIRAO PRETO                              
	35.869.549,71
	13.420.379,88
	37,41%

	SANTOS                                      
	48.578.697,25
	47.458.271,64
	97,69%

	SAO JOSE DO RIO PRETO                       
	95.951.390,89
	95.951.390,89
	100,00%

	SAO JOSE DOS CAMPOS                         
	89.434.475,27
	81.475.111,47
	91,10%

	SOROCABA                                    
	117.368.485,50
	93.987.848,06
	80,08%

	Total
	2.688.516.040,11
	1.592.714.690,72
	59,24%


Fiz um levantamento dos investimentos por região somando os empréstimos para repasses para empresas e aplicados diretamente pelo Estado, além dos recursos federais enviados pelas empresas. Ocorre que não sabemos quanto a SABESP, CDHU investiram por região e quanto veio de empréstimos federais ou de outras fontes diretamente para estas empresas. Há ainda, um erro de lançamento para a rodovia dos Tamoios, que no SIGEO aparece como investimento na grande São Paulo, quando o correto seria na região do Vale do Paraíba. A tabela abaixo é uma aproximação, do total dos investimentos e do quanto foi aplicado de recurso federal nas regiões em 2013:

	
	
	
	

	Regiões administrativas
	Total de investimentos e repasse as empresas para investimentos
	Investimentos diretos federais  e por via de empréstimos de bancos federais
	Percentual

	ARACATUBA                                   
	120.747.210,64
	16.000.828,40
	13,25%

	BARRETOS                                    
	136.865.557,84
	62.791.021,32
	45,88%

	BAURU                                       
	155.408.069,37
	23.982.857,78
	15,43%

	CAMPINAS                                    
	837.152.903,57
	302.152.373,18
	36,09%

	CENTRAL                                     
	196.002.563,74
	67.975.971,57
	34,68%

	FRANCA                                      
	77.734.361,27
	19.864.940,56
	25,55%

	GRANDE SAO PAULO                            
	13.033.215.021,05
	2.858.023.177
	21,93%

	MARILIA                                     
	206.502.632,64
	40.284.158,68
	19,51%

	PRESIDENTE PRUDENTE                         
	108.659.250,07
	63.552.809,71
	58,49%

	REGISTRO                                    
	48.954.625,31
	1.852.084,18
	3,78%

	RIBEIRAO PRETO                              
	168.591.752,15
	23.620.448,44
	14,01%

	SANTOS                                      
	517.365.558,69
	327.631.807,58
	63,33%

	SAO JOSE DO RIO PRETO                       
	420.999.956,29
	113.555.753,33
	26,97%

	SAO JOSE DOS CAMPOS                         
	853.832.477,75
	632.524.917,75
	74,08%

	SOROCABA                                    
	449.242.683,57
	99.400.270,14
	22,13%

	Total
	17.331.274.623,95
	4.653.213.419,94
	26,85%


A tabela abaixo aponta os investimentos liquidados, já corrigidos pelo IPCA através do  SIGEO (sistema de gerenciamento da informação financeira), em que só foram considerados os recursos estaduais e que mostra retração frente a 2010 de quase 24%, sendo que os investimentos caíram em todas as regiões , com exceção de Bauru.

2. DESPESAS.

2.1. Por Grupos de Despesa

Comparando com os valores previstos em 2013, o governo Alckmin gastou acima do planejado com o custeio do Estado (pagamento do funcionalismo e outras despesas correntes). Com os investimentos e as inversões financeiras, a situação foi inversa. 

Em números, enquanto as despesas correntes foram maiores do que o previsto em mais de R$ 6,5 bilhões, os investimentos e repasses para investimentos da empresas públicas realizados ficaram R$ 1,37 bilhão abaixo do previsto.

O governo Alckmin gastou mais do que o previsto com a folha de pagamento dos servidores públicos – suplementando o orçamento em R$ 4,2 bilhões – e, principalmente, com as demais despesas de custeio (ou correntes) – suplementando o orçamento neste item em mais de R$ 2 bilhões. Já os investimentos e as inversões financeiras (repasses para as empresas estatais investirem) ficaram abaixo do previsto. No caso dos investimentos deixaram de ser aplicados R$ 625 milhões e com as inversões financeiras deixaram de ser transferidos cerca de R$ 750 milhões.
Em termos de participação, constata-se que os investimentos representavam nas previsões iniciais 7,24% das despesas totais, mas os valores executados ao final do ano representavam apenas 6,7% das despesas totais realizadas. Esta queda representou R$ 990 milhões a menos nos recursos investidos.

O mesmo processo ocorreu com as inversões financeiras - repasses para as empresas estatais - que equivaliam a 2,84% das despesas totais previstas e terminaram o ano representando apenas 2,38% das despesas totais executadas. Esta queda representou quase R$ 893 milhões a menos nos recursos repassados para as empresas estatais investirem.

De 2009 a 2013, os investimentos caíram pouco mais de um ponto percentual, indo de 7,87% para  6,74%, isto em valores representa uma queda de R$ 2,2 bilhões.Já as inversões financeiras eram 3,75% e em 2013 apenas 2,38%, uma perda de R$ 2,7 bilhões.

Comparando 2013 em relação a 2012, as despesas totais liquidadas cresceram 14% em termos nominais, e fecharam 2013 em um valor superior à arrecadação do ano – R$ 196, 8 bilhões, o que gerou um déficit orçamentário de R$ 996 milhões . Entre 2011 a 2013, o déficit no orçamento público paulista foi de quase R$ 2 bilhões e o única vez que isto havia acontecido  o acordo de renegociação da dívida pública com o governo federal.

Mudanças na forma de composição das contas públicas de 2012 e 2013, com a volta de despesas previdenciárias para o grupo pessoal, desta forma o custeio da máquina (pessoal mais outras despesas correntes, cresceram 11,8%.

Considerando apenas os investimentos totais com recursos estaduais (ou recursos próprios), a queda, ainda assim, foi de 23,8%. Neste caso, portanto, já descontamos os efeitos da queda de captação de recursos através de operações de crédito. Em números corrigidos pelo IPCA, enquanto em 2010 os investimentos com recursos próprios foram de R$ 12,3 bilhões, em 2013, os valores caíram para R$ 9,4 bilhões.

Tabela 4. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas em 2013. Grupo de Despesa. (valores em R$).
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AMORTIZACAO DE DIVIDA 5.123.339.185,00 _5.460.063.650,91] 336.724.465,91 _6,57%
INVERSOES FINANCEIRAS 5.468.737.776,00] _4.718.377.556,76|_-750.360.219,24| -13,72%
INVESTIMENTOS 13.965.237.200,00|_13.339.905.101,81] -625.332.098,19] _-4,48%)
JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 8.552.956.077,00] _8.374.233.419,98| -178.722.657,02| _-2,09%
OUTRAS DESPESAS CORRENTES | 75.944.468.364,00]_77.932.353.242,37) 1.987.884.878,37|__ 2,62%
PESSOALE ENCARGOS SOCIAIS | 82.779.542.449,00] 85.045.238.950,24] 4.265.696.501,24| _5,09%
RESERVA DE CONTINGENCIA 10.000.000,00) o] _-10.000.000,00] -100,00%|
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Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Tabela 5. Despesas Estaduais Executadas em 2012 e 2013. Grupo de Despesa. (valores em R$).
	 
	2012
	2013
	Variação
	Variação

	 
	Liquidado 
	Liquidado 
	Nominal
	Percentual

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	4.782.895.706
	5.460.063.651
	677.167.945
	14,16%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	4.059.768.215
	4.718.377.557
	658.609.342
	16,22%

	INVESTIMENTOS
	8.101.099.083
	13.339.905.102
	5.238.806.019
	64,67%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	7.701.378.207
	8.374.233.420
	672.855.213
	8,74%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	90.483.251.824
	77.932.353.242
	-12.550.898.582
	-13,87%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	57.978.305.905
	88.045.238.950
	30.066.933.046
	51,86%

	subtotal outras despesas e pessoal
	148.461.557.729
	165.977.592.193
	17.516.034.464
	11,80%

	Total
	173.106.698.940
	197.870.171.922
	24.763.472.982
	14,31%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Tabela 6. Participação das Despesas Orçadas e Executadas. Grupo de Despesa. (valores em R$).

	 
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013

	Participação
	Liquidado 
	Liquidado 
	Liquidado 
	Liquidado 
	Liquidado 

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	2,57%
	2,48%
	2,59%
	2,76%
	2,76%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	3,75%
	3,21%
	3,43%
	2,35%
	2,38%

	INVESTIMENTOS
	7,87%
	8,60%
	6,05%
	4,68%
	6,74%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	4,40%
	4,23%
	4,44%
	4,45%
	4,23%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	48,87%
	49,84%
	51,34%
	52,27%
	39,39%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	32,53%
	31,65%
	32,15%
	33,49%
	44,50%

	subtotal outras despesas e pessoal
	81,40%
	81,49%
	83,49%
	85,76%
	83,88%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	Total
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%

	
	
	
	
	
	

	 
	2013
	2013
	
	
	

	Participação
	Orçado
	Liquidado 
	
	
	

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	2,66%
	2,76%
	
	
	

	INVERSOES FINANCEIRAS
	2,84%
	2,38%
	
	
	

	INVESTIMENTOS
	7,24%
	6,74%
	
	
	

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	4,44%
	4,23%
	
	
	

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	39,38%
	39,39%
	
	
	

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	43,44%
	44,50%
	
	
	

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	0,01%
	0,00%
	
	
	

	Total
	100,00%
	100,00%
	
	
	


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Os repasses para as empresas estatais investirem estavam previstos em R$ 5,5 bilhões no orçamento de 2013, mas só foram aplicados R$ 4,7 bilhões, ou seja, deixou-se de aplicar R$ 750 milhões. Para o Metrô, previa-se o repasse de R$ 3,5 bilhões, mas só foram efetivados R$ 2,6 bilhões, ou seja, deixou-se de aplicar mais de R$ 900 milhões. Já na CPTM deixaram de ser aplicados R$ 270 milhões. Ao todo, deixaram de ser aplicados R$ 1,2 bilhão no sistema metro-ferroviário, que tem apresentado uma pane grave a cada três dias.  Deixar de aplicar R$ 1,2 bilhão em investimentos no Metrô e na CPTM não contribui para  ampliar o caos em que vive este sistema de transporte público.

2.2. Investimentos totais do Estado

Os investimentos totais do governo paulista representa a soma do seu investimento direto, através da administração direta, autarquias, fundações e empresas dependentes somados as empresas independentes, como o Metrô, Sabesp, CDHU....

De 2003 até 2013, deixou-se de aplicar R4 20,17 bilhões, ou 13%. No governo Alckmin (2011-2013) deixou-se de aplicar R$ 14,6 bilhões, ou 22,5% a menos que o previsto, ou seja, dez pontos percentuais acima da média do período de onze anos.No primeiro período de governo Alckmin (2003 a 2006) deixou de ser aplicado R4 3,2 bilhões.

.

	TOTAL INVESTIMENTOS DO ESTADO
	 
	 
	 
	 

	ano
	PREVISTO
	Realizado
	Diferença
	Percentual aplicado

	2003
	5.453.868.163
	4.400.000.000
	-1.053.868.163
	80,68%

	2004
	6.240.929.165
	5.600.000.000
	-640.929.165
	89,73%

	2005
	7.107.689.440
	7.600.000.000
	492.310.560
	106,93%

	2006
	8.840.079.705
	6.800.000.000
	-2.040.079.705
	76,92%

	2007
	7.308.220.597
	8.800.000.000
	1.491.779.403
	120,41%

	2008
	12.053.673.986
	14.100.000.000
	2.046.326.014
	116,98%

	2009
	20.557.231.375
	17.800.000.000
	-2.757.231.375
	86,59%

	2010
	21.984.795.560
	18.900.000.000
	-3.084.795.560
	85,97%

	2011
	20.909.337.547
	16.200.000.000
	-4.709.337.547
	77,48%

	2012
	20.918.184.397
	14.155.933.379
	-6.762.251.018
	67,67%

	2013
	23.292.445.736
	20.131.300.000
	-3.161.145.736
	86,43%

	TOTAL INVESTIMENTOS DO ESTADO
	154.666.455.671
	134.487.233.379
	-20.179.222.292
	-13,05%


Destacaremos os investimentos de três estatais paulistas, que respondem pela grande parte dos investimentos, a saber, Metrô, Sabesp e CDHU.

O jornal folha de são Paulo mostrou que o governo Alckmin cumpriu apenas 13% das promessas feitas para expansão do metrô, que nos três primeiros anos de sua administração deixaram de ser investidos R$ 7,490 bilhões, ou seja, 52,7% do total previsto em Orçamento de R$ 14,197 bilhões.

A superlotação e as panes constantes são reflexo direto da falta de investimentos.

Veja alguns exemplos na queda dos investimentos em recapacitação e expansão das linhas:

Linha 1 – Azul – corte de R$ 142 milhões

Linha 5 – Lilás – corte de R$ 17 milhões

Linha 4 – Amarela – corte de R$ 780 milhões

Linha 17 (Monotrilho) – corte R$ 894 milhões

Linha 18 (Monotrilho) – corte de R$ 639 milhões

Linha 16 – Prata – corte de R$ 25 milhões

Queda nos investimentos atingem maioria das linhas da CPTM
Na CPTM, a falta de investimentos também atinge praticamente todas as linhas. Foram prejudicados projetos anunciados de expansão e modernização de linhas. Entre os anos de 2011 e 2013, a gestão Alckmim deixou de aplicar na CPTM mais de R$ 600 milhões em recursos já previstos no Orçamento do Estado para investimentos (obras).

Veja alguns exemplos na queda dos investimentos em modernização de linhas férreas da Região Metropolitana de São Paulo:

Linha 10 – Luz-Rio Grande da Serra – corte de R$ 143,2 milhões

Linha 11 – Luz-Estudantes (Mogi das Cruzes) – corte de R$ 422,9 milhões

Linha 12 – Brás-Calmon Viana – corte de R$ 125,3 milhões

Linha 7 – Luz-Jundiaí – corte de R$ 33,3 milhões

Trens regionais: mais uma promessa vazia de Alckmin
Os projetos para os trens regionais de passageiros, prometidos pelo governador para ligar a capital a Sorocaba, Santos e Jundiaí, também só ficam no papel. Entre 2011 e 2013, as verbas previstas para esta obras foram muito pequenas, ou seja, R$ 63 milhões, e nem isso o governo gastou.

No Orçamento de 2014, o governo Alckmin inclui, além dessas três ligações regionais, a implantação do Expresso ABC, Expresso Oeste-Sul e Metrô Leve Guarulhos-ABC, porém destinou apenas R$ 1 mil, ou seja, um valor simbólico. Mais uma prova de que as promessas não serão cumpridas.

Tabela: investimentos 2011 a 2013 do Metrô.

	ação
	total 2011-2013 orçado
	total 2011-2013 realizado
	variação
	percentual

	1. Investimentos (rede atual e expansão
	14.197.395.348
	6.706.464.789
	-7.490.930.559
	-52,76%

	1.1. Rede Atual
	1.569.348.010
	1.499.373.737
	-69.974.273
	-4,46%

	Recapacitação e modernização
	1.460.431.010
	1.318.538.829
	-141.892.181
	-9,72%

	2131 - LINHA 1- AZUL - RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO
	660.440.000
	518.060.201
	-142.379.799
	-21,56%

	2132 - LINHA 2 - VERDE - RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO
	167.537.010
	157.959.390
	-9.577.620
	-5,72%

	2133 - LINHA 3 - VERMELHA -RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO
	592.147.000
	634.627.579
	42.480.579
	7,17%

	2135 - LINHA 5 - LILÁS - RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO
	25.557.000
	7.891.659
	-17.665.341
	-69,12%

	1503 - LINHAS METROVIÁRIAS - ADAPTAÇÃO PARA ACESSIBILIDADE e outros
	49.167.000
	13.305.152
	-35.861.848
	-72,94%

	2171 - OPERAÇÃO DAS LINHAS METROVIÁRIAS
	59.750.000
	167.529.756
	107.779.756
	180,38%

	1.2-empreendimentos em expansão
	12.628.047.338
	5.207.091.052
	-7.420.956.286
	-58,77%

	1483 - LINHA 5 - LILÁS - IMPLANTAÇÃO OPERACIONAL DO LARGO 13 - CHÁCARA KLABIN
	4.487.221.298
	2.379.262.099
	-2.107.959.199
	-46,98%

	 Linha 4 Amarela - Vila Sônia - Luz (Fases I e II)
	1.187.768.040
	407.671.360
	-780.096.680
	-65,68%

	2281 - LINHA 6 - LARANJA - FREGUESIA DO Ó - SÃO JOAQUIM
	39.741.000
	27.600.000
	-12.141.000
	-30,55%

	2282 - METRÔ LEVE-LINHA 17 - OURO - SÃO JUDAS-CONGONHAS-JABAQUARA-MORUMBI
	1.532.446.000
	637.597.711
	-894.848.289
	-58,39%

	2288 LINHA 15 - BRANCA - VILA PRUDENTE-PENHA (TICOATIRA) ou Linha 2 - Verde - Vila Madalena - Dutra
	1.195.581.000
	634.080.966
	-561.500.034
	-46,96%

	2289 LINHA 2 - VERDE - EXTENSÃO VILA PRUDENTE-CIDADE TIRADENTES ou Linha 15 Prata - Ipiranga - Cidade Tiradentes
	3.187.310.000
	803.516.265
	-2.383.793.735
	-74,79%

	LINHA 18 - TAMANDUATEÍ (SP) - ALVARENGA (SBC)
	953.857.000
	314.713.845
	-639.143.155
	-67,01%

	2309 LINHA 16 - PRATA - CACHOEIRINHA-LAPA
	25.585.000
	200.000
	-25.385.000
	-99,22%

	2334 LINHA 5 - LILÁS - TRECHO CAPÃO REDONDO - JARDIM ANGELA
	7.388.000
	0
	-7.388.000
	-100,00%

	2281 02.01.67  REDE METROVIÁRIA – PROJETOS DE EXPANSÃO 
	0
	2.448.806
	2.448.806
	#DIV/0!


Os investimentos da sabesp também merecem atenção visto que vem sendo reduzindo de 2010 para cá que caíram 8%, ou 236 milhões como consta de seu balanço. A administração direta também enfrente queda que foi de quase 35%, juntos esta queda chegou a quase 290 milhões. 

Outro ponto que merece atenção, até pela gravidade da crise hídrica, 

	 
	Investimentos Sabesp
	 

	Valores Atualizados (IPC-A)

	 
	Investimentos Realizados          (R$ milhões)
	Variação Anual

	2010
	2.952,1
	 

	2011
	2.749,0
	-6,88%

	2012
	2.706,7
	-1,54%

	2013
	2.716,0
	0,34%

	variação 2013/2010
	-236,1
	 

	variação 2013/2011
	-8,00%
	 

	INVESTIMENTOS ADMINISTRAÇÃO DIRETA - FUNÇÃO SANEAMENTO
	 
	 

	 
	Investimentos Realizados          (R$ milhões)
	Variação Anual

	2010
	153,5
	 

	2011
	159,9
	4,12%

	2012
	101,6
	-36,43%

	2013
	100,1
	-1,50%

	Variação 2013/2010
	-53,4
	 

	Variação 2013/2011
	-34,80%


	 

	Total dos investimentos diretos e Sabesp
	 
	 

	 
	Investimentos Realizados          (R$ milhões)
	Variação Anual

	2010
	3.105,6
	 

	2011
	2.908,9
	-6,34%

	2012
	2.808,3
	-3,46%

	2013
	2.816,1
	0,28%

	variação 2013/2010
	-289,5
	 

	Variação 2013/2011
	-9,3%
	 


Outro ponto que merece atenção, até pela gravidade da crise hídrica, e que está sintetizada na matéria do site Viomundo  (Alckmin embolsa 50% dos lucros da Sabesp e ainda reduz investimentos) que mostra  a grave responsabilidade do Governador Alckmin por esta situação. Veja a integra da matéria:

“A maciça publicidade da Sabesp na mídia insiste: São Pedro é o culpado pela seca do Sistema Cantareira.

A estiagem é um fato. Em dezembro de 2013, o índice pluviométrico na região do Sistema Cantareira foi 72% inferior à média no mês. Em janeiro e fevereiro choveu 65% menos do que normalmente no período.

Períodos de estiagem  acontecem, mesmo. São cíclicos. E podem se tornar mais frequentes devido ao aquecimento global. Daí a necessidade de o sistema ser planejado para dar conta do abastecimento de água, inclusive nas adversidades climáticas.

Porém, na Região Metropolitana de São Paulo, a causa fundamental da crise da água é outra: a decisão política dos sucessivos governos tucanos de não investir em novos mananciais desde 1985, apesar dos estudos e alertas de especialistas.

Não foi por falta de dinheiro em caixa!

Em 2005, o Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE), por delegação da Agência Nacional de Águas (ANA),outorgou à Sabesp o uso da água reservada no Sistema Cantareira exclusivamente para fins de abastecimento público (veja o PS do Viomundo).

Pois bem, de 2005 a 2013, os lucros da Sabesp, em valores corrigidos, atingem R$ 13,7 bilhões.Seu patrimônio líquido, R$ 12,9 bilhões. O que significa rentabilidade média neste período  (lucro frente ao patrimônio líquido) foi  de 11,86%. Os dados são de balanços da própria empresa.

A Sabesp, portanto, é altamente lucrativa e poderia reaplicar os ganhos na ampliação dos serviços à população.

RENTABILIDADE DA SABESP
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Os lucros de 2005 a 2013 dariam para construir seis vezes o Sistema Produtor de Água São Lourenço, cujas obras tiveram início somente em 10 de abril deste ano.

São Lourenço irá ampliar a capacidade de abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo. A obra ficará pronta apenas em 2019. O investimento total previsto é de R$ 2,21 bilhões.

Ou seja, se desde 2005 a Sabesp tivesse reinvestido parte dos lucros na construção do Sistema Produtor de Água São Lourenço, ele já estaria pronto e evitado a falta de água na Região Metropolitana de São Paulo, mesmo com a forte estiagem.

Mas há outro dado que demonstra que realmente o abastecimento de água não foi prioridade da Sabesp nos últimos anos: a diminuição de investimentos na  tanto na Região Metropolitana quanto no interior paulista. Os dados também de balanços da empresa.

SABESP: INVESTIMENTOS EM ÁGUA NO ESTADO DE SÃO PAULO
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Na Região Metropolitana,  os investimentos caíram, em valores corrigidos, de R$ 721 milhões, em 2011, para R$ 652 milhões, em 2013. Queda de mais de 9%.

No interior, a diminuição foi de 21%. Em valores corrigidos, em 2011 foram investido R$ 572 milhões; em 2013, R$ 451 milhões.

Detalhe: dos valores investidos pela Sabesp em água em 2013, 30% foram bancados pelo governo federal, via bancos públicos.

De 2005 a 2013, o total investido em água pela Sabesp na Região Metropolitana de São Paulo atingiu R$ 5,1 bilhões. Média de R$ 575 milhões em valores corrigidos.

No mesmo período, no interior, a Sabesp investiu R$ 3,2 bilhões no interior. Média por ano de R$ 359 milhões e uma diferença de 60% a menos em relação à Região Metropolitana.

Daí as perguntas que todos devem estar fazendo: por que o governo Alckmin não exigiu que a Sabesp investisse em novos mananciais, já que estudos alertavam para essa necessidade?

Por duas simples razões: insensibilidade política e falta de planejamento a médio e longo prazos.

Para começar, foi Geraldo Alckmin, lá atrás, quem decidiu vender 49,74% das ações da Sabesp ao mercado.

O governo paulista deteve 50,26% do capital da empresa. Consequentemente, ficou com R$ 6,9 bilhões dos R$ 13,7 bilhões lucrados pela empresa 2005 a 2013. Aos acionistas privados couberam  R$ 6,8 bilhões dos lucros.

Alckmin, talvez contando com a ajuda do céu, preferiu embolsar os lucros da Sabesp e engordar os bolsos dos acionistas do mercado a exigir a ampliação da captação de água.  São Pedro resolveu não colaborar, fazendo aflorar o descaso e irresponsabilidade dos tucanos”.

Lembremos que a atuação irresponsável do governador em não fazer racionamento, que já foi denunciada pelo ministério Público Federal e Estadual, aliada a ação monstruosa da Sabesp de esconder a possibilidade de faltar água. Mas o pior é que a Sabesp reduziu os investimentos para esgoto para o interior paulista em mais de R4 300 milhões ou 33%, prejudicando cidades, inclusive estâncias turísticas, que até não tem tratamento de esgoto.

	Esgoto
	Região metropolitana
	Interior
	Total 

	2010
	426
	947
	1.373

	2011
	795
	691
	1.486

	2012
	852
	770
	1.622

	2013
	977
	635
	1.612

	Variação 2013/2010
	129,62%
	-32,94%
	17,47%

	Variação 2013/2011
	22,96%
	-8,16%
	8,48%


Na CDHU, os investimentos previstos eram de previstos eram de R$ 1,23 bilhão e foi executado R$ 1,45 bilhão, ou seja, foi gasto R$ 222 milhões a mais. Porém, o valor previsto foi reduzido muito em 2013, além disto, de 2010 a 2013, foi 4,81% a menos que o ano anterior. Se compararmos os valores previsto de 2013 com 2010, vemos que a despesa em valor real teve queda de 17%, ou R$ 200 milhões. Se tomarmos o previsto frente ao executado de 2011 a 2013 frente ao realizado, o governo Alckmin deixou de aplicar R$ 90 milhões.

Investimento da CDHU de 2010 e 2013.

	 
	2010
	2011
	2012
	2013
	Variação 2013/2010
	Variação 2013/2012

	ORÇAMENTO PREVISTO-CDHU
	1.385.641
	1.533.896
	1.527.795
	1.230.830
	-11,17%
	-19,44%

	ORÇAMENTO REALIZADO 
	1.460.000
	1.320.000
	1.430.000
	1.453.036
	-0,48%
	1,61%

	ORÇAMENTO NÃO REALIZADO
	74.359
	-213.896
	-97.795
	222.206
	198,83%
	-327,22%

	 Corrigido IPCA (dezembro de 2013)
	1.753.989
	1.487.046
	1.526.489
	1.453.036
	-17,16%
	-4,81%


Outras informações sobre as empresas divulgadas pelo portal da transparência do governo paulista apontam dados um pouco diferentes do previsto frente ao orçamento do Estado, provavelmente seria uma dotação atualizada. Em 2013, se pretendia gastar R$ 12,7 bilhões mas só se realizou R$ 7,7 bilhões, uma queda de  39%. A CDHu previa gastar R$ 1,78 bilhão e só gastou R$ 1,45, uma redução de 18,5%.

	Investimentos previstos e realizados fluxo de caixa das empresas 
	 
	 
	 

	
	PREVISTO 2013
	REAL 2013
	VARIAÇÃO REAL/PREV 2013

	CODASP - Cia de Desenv. Agric. de SP
	8.784
	            1.353 
	-84,60%

	DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A.
	            3.284.028 
	        313.660 
	-90,45%

	Companhia Docas de São Sebastião
	                182.850 
	        122.970 
	-32,75%

	AFESP - Agência de Fomento do Estado de SP
	                  12.000 
	            2.224 
	-81,47%

	COSESP - Cia de Seguros do Est. De SP
	                        109 
	                109 
	0,00%

	CDHU - Cia Desenv. Habitacional Urbano ESP
	            1.781.960 
	    1.453.036 
	-18,46%

	IMESP - Imprensa Oficial do Estado S.A.
	                  37.055 
	            8.627 
	-76,72%

	PRODESP - Cia de Processamento de Dados SP
	                  70.351 
	          86.867 
	23,48%

	METRO - Cia do Metropolitano de SP
	4.239.480
	    3.263.391 
	-23,02%

	EMTU - Empr. Metropolit. De Transp. Urbano de SP
	                904.165 
	        284.610 
	-68,52%

	CPOS - Cia Paulista de Obras e Serviços
	                    1.157 
	                687 
	-40,62%

	SABESP - Cia de Saneamento Básico do ESP
	            2.071.599 
	    2.127.923 
	2,72%

	CESP - Cia Energética de São Paulo
	                  82.908 
	          39.980 
	-51,78%

	EMAE - Empr. Metropol. de Águas e Energia
	                  42.414 
	          31.077 
	-26,73%

	TOTAL das Empresas Estatais
	12.718.860
	    7.736.514 
	-39,17%


Os dados referentes aos repasses do Tesouro apontam que deixaram de ser repassados R$ 1,5 bilhão de recursos dos tesouros para as empresas não dependentes.Chama a atenção o não repasse de R4 1,35 bilhão para o metrô, R$ 183milhões para a EMTU e R$ 60 mi para a Companhia Docas de são Sebastião.

	repasses do tesouro
	 
	 
	 
	 

	
	PREVISTO 2013
	REAL 2013
	VARIAÇÃO REAL/PREV 2012
	VARIAÇÃO REAL/PREV 2013

	CODASP - Cia de Desenv. Agric. de SP
	5.950
	                 -   
	-5.950
	-100,00%

	DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A.
	      320.211 
	      320.213 
	2
	0,00%

	Companhia Docas de São Sebastião
	      182.850 
	      122.143 
	-60.707
	-33,20%

	CDHU - Cia Desenv. Habitacional Urbano ESP
	      900.697 
	      925.052 
	24.355
	2,70%

	METRO - Cia do Metropolitano de SP
	4.591.733
	  3.242.517 
	-1.349.216
	-29,38%

	EMTU - Empr. Metropolit. De Transp. Urbano de SP
	      474.525 
	      290.819 
	-183.706
	-38,71%

	CPOS - Cia Paulista de Obras e Serviços
	                   1 
	 
	-1
	-100,00%

	EMAE - Empr. Metropol. de Águas e Energia
	         25.000 
	        19.956 
	-5.044
	-20,18%

	Total
	6.500.967
	  4.920.700 
	-1.580.267
	-17,69%


Outra informação importante se refere ao resultado econômico, especialmente a diferença entre receita e despesa, que era prevista um déficit de R$ 6,7 bilhões e  o realizado foi negativo em R$ 5,5 bilhão, ou seja, uma diferença de R$ 1 bilhão.Chama a atenção que o déficit do metrô, mesmo com o congelamento da tarifa foi R4 1 bilhão a menor. 

	resultado (diferença entre receita e despesa realizada)
	PREVISTO 2013
	REAL 2013
	VARIAÇÃO REAL/PREV 2012
	VARIAÇÃO REAL/PREV 2013

	
	 
	 
	 
	 

	CODASP - Cia de Desenv. Agric. de SP
	6.940
	6.661
	-279
	-4,02%

	DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A.
	    (914.358)
	            (658.240)
	256.118
	-28,01%

	Companhia Docas de São Sebastião
	    (181.100)
	            (120.626)
	60.474
	-33,39%

	AFESP - Agência de Fomento do Estado de SP
	    (159.263)
	              (48.788)
	110.475
	-69,37%

	CPP - Companhia Paulista de Parcerias
	      102.743 
	              153.091 
	50.348
	49,00%

	COSESP - Cia de Seguros do Est. De SP
	      (22.237)
	                (7.085)
	15.152
	-68,14%

	COMPANHIA PAULISTA DE SECURITIZAÇÃO
	                 44 
	                   3.896 
	3.852
	8754,55%

	CDHU - Cia Desenv. Habitacional Urbano ESP
	    (936.156)
	        (1.023.802)
	-87.646
	9,36%

	IMESP - Imprensa Oficial do Estado S.A.
	         41.051 
	                (6.041)
	-47.092
	-114,72%

	PRODESP - Cia de Processamento de Dados SP
	         33.068 
	                87.647 
	54.579
	165,05%

	METRO - Cia do Metropolitano de SP
	-4.723.474
	-3.625.738
	1.097.736
	-23,24%

	EMTU - Empr. Metropolit. De Transp. Urbano de SP
	    (476.599)
	            (284.190)
	192.409
	-40,37%

	CPOS - Cia Paulista de Obras e Serviços
	           2.509 
	                   5.571 
	3.062
	122,04%

	SABESP - Cia de Saneamento Básico do ESP
	      546.622 
	            (247.081)
	-793.703
	-145,20%

	CESP - Cia Energética de São Paulo
	      (93.851)
	              213.823 
	307.674
	-327,83%

	EMAE - Empr. Metropol. de Águas e Energia
	         13.310 
	                (5.024)
	-18.334
	-137,75%

	Total
	-6.760.751
	-5.555.926
	1.204.825
	-17,82%


O Tribunal de contas deveria exigir que o governo paulista fizesse o mesmo que o federal e crie um site de acompanhamento trimestral dos investimentos das empresas públicas não dependentes paulista. 

2.3. Despesas Por Órgãos e Secretarias.

Apesar do excesso de arrecadação, o governo Alckmin gastou menos do que o previsto em diversas secretarias importantes, tais como as de Transporte Metropolitano (menos R$ 1,7 bilhão), Administração Penitenciária (menos R$ 33,5 milhões), Agricultura (menos R$ 79 milhões), Emprego e relações do Trabalho (menos R$ 58 milhões), Turismo (menos R$ 61 milhões), Meio ambiente (-49 milhões), Desenvolvimento Social (-32 milhões),  Procuradoria Geral do Estado (-207 milhões), Defensoria Pública (-R$ 20 milhões),  e Saneamento (menos R$ 535 milhões).

Entre os órgãos que gastaram mais do que o previsto destacaram-se as secretarias de Saúde (mais R$ 1 bilhão), Transportes (mais R$ 816 milhões), Educação (mais R$ 1,66 bilhão) e Segurança Pública (mais R$ 218 milhões).

A vinculação de gastos na educação (30% da arrecadação de impostos) e saúde (12% da arrecadação de impostos) obriga o Estado a gastar valores maiores do que o previsto nestas duas áreas sempre que a arrecadação de impostos fica acima do projetado, conforme ocorreu em 2013.

Outra forma de olhar é verificar o percentual da despesa fixada na lei orçamentária e  quanto foi executado. Esta forma de ver permite verificar se gastou exatamente  o que se pretendia na previsão orçamentária.Verificamos, que além das secretarias que perderam devemos incluir a ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE (-R$ 1,6 milhões), HABITACAO (-24 milhões) e SEGURANCA PUBLICA (-R$ 188 milhões).
Tabela 7. Despesas Orçadas e Executadas em 2013. Órgãos. (valores em R$).
	 
	2013
	2013
	variação
	variação

	 
	Orçado
	Liquidado 
	nominal
	percentual

	MINISTERIO PUBLICO
	1.635.342.715
	1.688.675.607
	53.332.892
	3,26%

	MINISTERIO PUBLICO
	1.635.342.715
	1.688.675.607
	53.332.892
	3,26%

	PODER EXECUTIVO
	182.117.743.397
	186.144.851.870
	4.027.108.473
	2,21%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	9.111.992.343
	7.380.538.855
	-1.731.453.488
	-19,00%

	SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
	1.775.569.780
	1.240.677.093
	-534.892.687
	-30,13%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	1.139.925.772
	932.715.719
	-207.210.053
	-18,18%

	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENV.REGIONAL
	1.086.136.003
	989.866.807
	-96.269.196
	-8,86%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	1.074.719.780
	995.607.409
	-79.112.371
	-7,36%

	SECRETARIA DE TURISMO
	347.216.101
	286.052.543
	-61.163.558
	-17,62%

	SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
	211.272.800
	153.275.000
	-57.997.800
	-27,45%

	SECRETARIA DE ENERGIA
	126.545.005
	75.901.652
	-50.643.353
	-40,02%

	SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
	882.713.794
	833.602.479
	-49.111.315
	-5,56%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	3.222.758.872
	3.189.202.478
	-33.556.394
	-1,04%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	915.469.748
	883.049.218
	-32.420.530
	-3,54%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	619.411.390
	599.457.506
	-19.953.884
	-3,22%

	SECR. DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO
	144.783.864
	129.931.510
	-14.852.354
	-10,26%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	10.000.000
	0
	-10.000.000
	-100,00%

	SECRETARIA DE GESTAO PUBLICA
	1.800.043.172
	1.792.044.254
	-7.998.918
	-0,44%

	SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	174.250.659
	177.153.983
	2.903.324
	1,67%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	72.068.103
	79.176.021
	7.107.918
	9,86%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	1.455.897.824
	1.469.470.749
	13.572.925
	0,93%

	CASA CIVIL
	473.197.829
	509.385.190
	36.187.361
	7,65%

	SECRETARIA DA CULTURA
	861.348.577
	911.338.435
	49.989.858
	5,80%

	SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
	1.589.694.199
	1.681.964.272
	92.270.073
	5,80%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	15.604.907.591
	15.823.093.099
	218.185.508
	1,40%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	6.886.062.575
	7.701.898.997
	815.836.422
	11,85%

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	52.953.567.122
	53.820.759.623
	867.192.501
	1,64%

	SECRETARIA DA FAZENDA
	25.799.869.394
	26.793.508.825
	993.639.431
	3,85%

	SECRETARIA DA SAUDE
	16.630.721.029
	17.693.267.765
	1.062.546.736
	6,39%

	SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. INOVACA
	12.889.550.925
	14.081.270.074
	1.191.719.149
	9,25%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	24.258.049.146
	25.920.642.317
	1.662.593.171
	6,85%

	PODER JUDICIARIO
	7.685.822.211
	8.631.119.925
	945.297.714
	12,30%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	7.637.105.974
	8.578.976.976
	941.871.002
	12,33%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	48.716.237
	52.142.949
	3.426.712
	7,03%

	PODER LEGISLATIVO
	1.405.372.728
	1.405.524.520
	151.792
	0,01%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	844.497.531
	819.095.474
	-25.402.057
	-3,01%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	560.875.197
	586.429.046
	25.553.849
	4,56%

	total
	192.844.281.051
	197.870.171.922
	5.025.890.871
	2,61%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Tabela 8 Percentual das. Despesas Orçadas e Executadas em 2013. Órgãos. (valores em R$).
	percentual
	2013
	2013
	ganho ou perda percentual

	 
	Orçado
	Liquidado 
	 

	MINISTERIO PUBLICO
	0,848%
	0,853%
	10.712.732

	MINISTERIO PUBLICO
	0,848%
	0,853%
	10.712.732

	PODER EXECUTIVO
	94,438%
	94,074%
	-719.228.307

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	4,725%
	3,730%
	-1.968.929.440

	SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
	0,921%
	0,627%
	-581.167.433

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	0,591%
	0,471%
	-236.918.699

	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENV.REGIONAL
	0,563%
	0,500%
	-124.575.978

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	0,557%
	0,503%
	-107.121.624

	SECRETARIA DE TURISMO
	0,180%
	0,145%
	-70.212.674

	SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
	0,110%
	0,077%
	-63.503.973

	SECRETARIA DE ENERGIA
	0,066%
	0,038%
	-53.941.358

	SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
	0,458%
	0,421%
	-72.116.525

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	1,671%
	1,612%
	-117.547.656

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	0,475%
	0,446%
	-56.279.423

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	0,321%
	0,303%
	-36.096.930

	SECR. DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO
	0,075%
	0,066%
	-18.625.699

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	0,005%
	0,000%
	-10.260.619

	SECRETARIA DE GESTAO PUBLICA
	0,933%
	0,906%
	-54.911.486

	SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	0,090%
	0,090%
	-1.637.982

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	0,037%
	0,040%
	5.229.686

	SECRETARIA DA HABITACAO
	0,755%
	0,743%
	-24.370.558

	CASA CIVIL
	0,245%
	0,257%
	23.854.920

	SECRETARIA DA CULTURA
	0,447%
	0,461%
	27.541.466

	SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
	0,824%
	0,850%
	50.839.601

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	8,092%
	7,997%
	-188.508.236

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	3,571%
	3,892%
	636.372.458

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	27,459%
	27,200%
	-512.878.758

	SECRETARIA DA FAZENDA
	13,379%
	13,541%
	321.245.480

	SECRETARIA DA SAUDE
	8,624%
	8,942%
	629.118.332

	SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. INOVACA
	6,684%
	7,116%
	855.792.794

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	12,579%
	13,100%
	1.030.382.005

	PODER JUDICIARIO
	3,986%
	4,362%
	744.990.484

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	3,960%
	4,336%
	742.833.410

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	0,025%
	0,026%
	2.157.074

	PODER LEGISLATIVO
	0,729%
	0,710%
	-36.474.910

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	0,438%
	0,414%
	-47.411.278

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	0,291%
	0,296%
	10.936.368

	total
	100,000%
	100,000%
	0


2.4. Investimentos por Secretarias e Órgãos.

Os investimentos realizados foram R$ 625 milhões inferiores ao previsto (menos 4,48%), mas devemos lembrar que há um grande volume de Restos a Pagar para 2012: cerca de R$ 5,5 bilhões. Lembro que dos 32 órgãos e secretaria, 20 deles deixaram de gastar os recursos previstos no orçamento. 

Analisando os investimentos por Secretarias, ressalta-se a baixa execução em alguns órgãos: 

a) na Secretaria de Justiça, menos 19,7% ou R$ 41 milhões frente ao previsto, destacando-se os poucos investimentos da Fundação PROCON (menos 31% em relação ao orçado); 

b) na Secretaria de Administração Penitenciária, queda de 16% ou R$ 55 milhões em relação ao previsto; 

c) na Secretaria de Cultura, menos 41,5% ou R$ 54 milhões em relação ao valor planejado, com destaque para a queda dos investimentos na TV Cultura (menos 66% em relação ao orçado); 

d) na Secretaria de Direitos da Pessoa com Deficiência, queda de 5,71% ou R4 1,1 milhão; 

e) na  Secretaria do Meio Ambiente, menos 30,4% ou R$ 16,8 milhões, com destaque para a queda dos investimentos na Fundação Para Conservação e Produção Florestal SP; (-49,6%) e a Cetesb (-9,1%). 

f) na Secretaria de Transportes Metropolitanos, redução de 34% ou R$ 649 milhões em relação ao planejado, destacando-se a não execução de investimentos previstos na CPTM (menos 30%);

g) na Secretaria de Ciência e Tecnologia destacamos o corte nos investimentos da UNESP(menos 11,8%), Unicamp (-38,8%) e no Centro Paula Souza (menos 17% em relação ao orçado).

h) Na Secretaria de Segurança Pública houve corte dos investimentos de R$ 50,4 milhões (menos 11%), destacando-se a não execução dos investimentos previstos na Polícia Civil (menos 5%) e na Polícia Militar (-14,3%); 

i) Na Secretaria de Educação, o corte chegou a R$ 14,9 milhões (menos 33%), destacando-se a não execução dos investimentos previstos na Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares (-44,2%) ou R$ 228 milhões;

j) Na Secretaria de Habitação, deixou-se de executar R$ 187 milhões dos investimentos previstos (menos 28,8%);

k) Na Secretaria de Turismo, deixou-se de executar R$ 62,3 milhões dos investimentos previstos (menos 21,4%);

Tabela 8. Investimentos Orçados e Executados em 2013. Órgãos. (valores em R$).
	Ano:2013
	Orçado
	Liquidado
	variação
	variação

	INVESTIMENTOS
	13.965.237.200
	13.339.905.102
	-625.332.098
	-4,48%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	1.992.641.124
	1.313.600.736
	-679.040.388
	-34,08%

	SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
	1.051.639.283
	586.181.550
	-465.457.733
	-44,26%

	ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	439.405.103
	199.404.103
	-240.001.000
	-54,62%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	649.005.572
	462.082.562
	-186.923.010
	-28,80%

	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENV.REGIONAL
	348.722.465
	266.891.706
	-81.830.759
	-23,47%

	SECRETARIA DE TURISMO
	294.643.425
	232.354.095
	-62.289.330
	-21,14%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	340.268.010
	285.049.912
	-55.218.098
	-16,23%

	SECRETARIA DA CULTURA
	130.281.720
	76.209.140
	-54.072.580
	-41,50%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	457.188.270
	406.750.757
	-50.437.513
	-11,03%

	TRIBUNAL DE JUSTICA
	214.208.470
	173.141.389
	-41.067.081
	-19,17%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	101.622.713
	66.860.595
	-34.762.118
	-34,21%

	SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
	55.195.549
	38.403.278
	-16.792.271
	-30,42%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	749.079.731
	734.174.007
	-14.905.724
	-1,99%

	SEC.DO EMPREGO E RELACOES DO TRABALHO
	10.000.030
	445.898
	-9.554.132
	-95,54%

	SECRETARIA DE ENERGIA
	7.194.330
	1.034.995
	-6.159.335
	-85,61%

	SECRETARIA DE GESTAO PUBLICA
	41.000.040
	35.764.993
	-5.235.048
	-12,77%

	SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	20.000.010
	18.858.075
	-1.141.935
	-5,71%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	12.200.000
	11.124.481
	-1.075.519
	-8,82%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	7.000.010
	5.954.785
	-1.045.225
	-14,93%

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	6.775.943
	6.122.179
	-653.764
	-9,65%

	SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
	110.560.270
	110.624.527
	64.257
	0,06%

	CASA CIVIL
	30.321.030
	30.472.678
	151.648
	0,50%

	TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	748.140
	1.019.370
	271.230
	36,25%

	SECR. DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO
	64.500.110
	65.098.022
	597.912
	0,93%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	62.958.760
	64.529.928
	1.571.168
	2,50%

	MINISTERIO PUBLICO
	11.516.097
	13.870.381
	2.354.284
	20,44%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	11.500.010
	14.676.234
	3.176.224
	27,62%

	SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	8.260.860
	12.831.998
	4.571.138
	55,33%

	SECRETARIA DA SAUDE
	659.058.737
	747.637.351
	88.578.614
	13,44%

	SECRETARIA DA FAZENDA
	120.649.646
	232.139.414
	111.489.768
	92,41%

	SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. INOVACA
	848.050.302
	1.074.028.826
	225.978.524
	26,65%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	5.109.041.440
	6.052.567.136
	943.525.696
	18,47%


3.4 Despesas por Função.
As principais funções e subfunções que tiveram suas despesas abaixo do previsto foram: 

a) As sub-funções  suporte profilático e terapêutico (menos R$ 354 milhões) e formação de recursos humanos (menos R$ 5 milhões), tecnologia da informação (-R$ 58 milhões), vinculadas à função Saúde;

b) A sub-função de Informação e Inteligência (menos R$ 5,8 milhões), defesa civil (menos R$ 3,8 milhões) e Alimentação e Nutrição (menos R$ 36 milhões), vinculadas à função de Segurança Pública;

c) A função Transporte teve corte R$ 915 milhões, com destaque para a sub-função de Transportes Coletivos Urbanos (menos R$ 1,2 bilhão),  Transporte Ferroviário (menos R$ 512 milhões), transporte hidroviário (-285 milhões), transporte aéreo (-R$ 16 milhões) e policiamento (- R$ 1 milhão);

d) Na função Cultura destaca-se o corte de R$ 7,4 milhões na sub-função Patrimônio Histórico;

e) Na função Educação chama a atenção o corte na sub-função ensino fundamental (menos 125 milhões), assistência comunitária (-R$ 34 milhões), formação de recursos humanos (-R$ 87,4 milhões), educação de jovens e adultos (-R$ 2,1 milhões)  e  alimentação e nutrição (-R$ 24,5 milhões).                              ;

f) Na função Gestão Ambiental, não se gastou R$ 157 milhões, especialmente nas sub-funções de Controle Ambiental (menos R$ 5,5 milhões), recuperação de áreas degradadas (-R$ 49, 5 milhões) e recursos hídricos (menos R$ 154 milhões)

g) As funções de Saneamento (menos R$ 444 milhões), Energia (menos R$ 25 milhões), Agricultura (menos 79 milhões), administração (-R$ 326 milhões),  assistência social (-R$ 7 milhões), essencial a justiça (-R$ 173 milhões)     e Trabalho (menos R$ 84 milhões) também deixaram de executar recursos importantes.

Por outro lado, as funções que tiveram suas despesas acima do previsto foram:  a Saúde (mais R$ 1,bilhão), a Educação (mais R$ 2,8 bilhão), a Habitação (mais R$ 13 milhões)  e a Segurança Pública (mais R$ 194 milhões) .

3.5. Despesas por ação orçamentária.

O orçamento estadual de 2011 apresentou 724 ações listadas, subtraídas as ações dos investimentos das empresas estatais, que não podem ter sua execução orçamentária verificada através do Sistema de Gerenciamento da Execução do Orçamento/SIGEO. 

Segundo levantamento, 469 (65%) ações não conseguiram executar os recursos previstos em sua totalidade, sendo que destas, 103 ações (14,2%) apresentaram execução orçamentária igual a zero e outras 123 ações (17%) apresentaram execução orçamentária abaixo dos 50%.Estes ações correspondem R$ 8,7 milhões de recursos não aplicados..

Entre as ações com execução orçamentária igual a zero ou muito próximo deste valor, destacamos obras vinculadas a eclusas da hidrovia tietê-Paraná, projetos do fundo garantidor habitacional – FGV, incentivo ao uso de fontes energéticas, reassentamento habitacional para moradores de área de risco, , trem Expresso para Guarulhos, subscrição de ações da agência de fomento ao desenvolvimento do Estado/AFESP, apoio as PPP da linha 20,18 e 6 deixaram de aplicar R$ 315 milhões, apoio a produção e vendas das micro e pequenas empresa, aquisição de moradias, articulação municipal e consórcios de municípios, descentralização de pericias medicina legal, desenvolvimento do plano estadual de banda larga, financiamento projetos desenvolvimento regional, financiamento projetos desenvolvimento portal do Paranapanema, fortalecimento da gestão estadual de saúde, habitação sustentável no litoral paulista, implantação do expresso abc, implantação do trem regional São Paulo-Santos, implantação trem regional São Paulo Jundiaí, implantação trem regional São Paulo –Sorocaba, investimento rodoviário do estado de São Paulo, mãe paulista, pagamento indenizações a ex-presos políticos, produção de moradias, programa estadual prevenção uso do álcool e das drogas, projetos do feprac-fundo de recuperação de áreas contaminadas, reconhecimento de territórios quilombolas, repasse de recursos ao banco do povo, revitalização de áreas centrais, saúde bucal, fomento ao desenvolvimento regional ações de concessão subsídios habitacionais.

Destaca-se também a baixa execução orçamentária das seguintes ações: cinco ações para modernização do sistema metroferroviário tiveram corte de R$ 108 milhões (14%), quatro ações para recuperação e proteção da água, incluindo o agua limpa, tiveram corte de R4 143 milhões (-63%), recuperação socioambiental da serra do mar (-64 %),urbanização de favelas (-57%), fomento e apoio aos arranjos produtivos locais (- 71%), garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes (- 73%), ampliação do sistema prisional ( -15%),subscrição de ações do metro (-26%), obras de expansão da rede física escolar (-83%), qualificação profissional do trabalhador (-51%),frentes de trabalho (-21%), complexo cultural luz - teatro da dança (-82%), jovem cidadão - meu primeiro trabalho (-20%), linhas metroviárias-ressarcimento gratuidades (-7%),  construção e reforma de equipamentos esportivos (-81%), desenvolvimento ecoturismo região mata atlântica (-63%), construção reformas ampliação áreas físicas secretária da saúde (-33%), parque várzeas do tiete (-73%), preservação e conservação de várzeas (-58%), linha 11 - modernização expresso leste (-34%),  linha 10 -Luz-Rio Grande da Serra-modernização – modernização expansão da oferta (-61%), linha 9 - Osasco-Grajau- modernização expansão da oferta (-32%), linha 12-Bras-Calmon Viana - modernização expansão da oferta (-28%), aperfeiçoamento dos educadores do ensino médio (-72%), subscrição de ações da Dersa (-20%),subscrição de ações da EMAE (-20%),subscrição ações - CIA DOCAS DE SAO SEBASTIAO (-49%),subscrição de ações do IPT (-31%),subscrição de ações da CPTM (-30%),subscrição de ações da CPETUR (-20%), melhor caminho (-21%),prevenção e combate a incêndios florestais (-74%), desenvolvimento curricular do ensino fundamental (-72%), microbacias II-acesso mercado Agricultores familiares(-72%), formação educacional profissional custodiados (-67%),estradas vicinais (-66%), desenvolvimento jovem (-62%), regularização fundiária-programa minha terra (-59%),acessa escola (-58%),saneamento rural e pequenas localidades isoladas (-56%), atendimento a jovens e adultos na educação (-50%), inovação tecnológica (-49%), obras instalação .unidades policia técnico-cientifica (-45%), aperfeiçoamento serviços política técnico-cientifica (-37%), subvenção aos produtores rurais -FEAP/BANAGRO (-34%),bolsa talento esportivo (-24%), via rápida emprego (-22%),empreendedor paulista (-20%) e PRO-CONEXAO (-20%).

Tabela 9. Execução das ações orçamentárias em 2013.

	 
	2013
	2013

	 
	Número de ações
	%

	Ações abaixo do previsto
	469
	64,78%

	Ações iguais ao previsto
	19
	2,62%

	Ações acima do previsto
	236
	32,60%

	Total
	724
	100,00%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

3.6. Gasto com pessoal do Poder Executivo.

A despesa líquida com pessoal do Poder Executivo em 2010 foi de R$ 39,36 bilhões (ou 39,4% das Receitas Correntes Líquidas), ficando, portanto, R$ 7,14 bilhões abaixo do limite prudencial (46,5%) e R$ 9,59 bilhões abaixo do limite legal (49%). 

Em 2009, o gasto com pessoal havia sido de 41,29%. Em 2011, o gasto com pessoal volta a se aproximar do patamar de 2009 e chegam a 40,87%, faltando R$ 6 bilhões para atingir o limite prudencial (46,5%) e R$ 8,68 bilhões abaixo do limite legal (49%). Em 2012, este percentual chegou a 42,41% e agora em 2013 foi de 42,03. 

Deste modo, o impacto orçamentário dos reajustes para diversas categorias concedidos pelo governo Alckmin foram pequenos  visto que houve diminuiçãoda despesa de pessoal frente a receita corrente liquida, que em valores representa R$ 448 milhões a menos. Em 2013, a margem para conceder reajuste salarial ainda atingia a cifra de R$ 5,8 bilhões.

Os números finais reforçam a crítica do PT ao longo de todo o ano, ou seja, o governo Alckmin teria condições legais de dar reajustes substanciais para o funcionalismo público sem ferir os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas preferiu manter a política do arrocho salarial.

Mais ainda, o Estado ampliou os gastos com terceirizações de serviços através das Organizações Sociais (OS´s), que por sua vez, ampliaram as quarteirizações, todas estas despesas não contabilizadas no relatório da LRF.
3.7  Relatório das Organizações Sociais: 2008 a 2013.

Para entender os contratos das Organizações Sociais:

Na maioria dos contratos o valor pago por mês é um doze avôs do valor do contrato dos 90% fixado e pode receber 10% se atingir as metas previstas em contratos. No caso de descumprimento são efetuadas multas e as OS´s tem de devolver estes recursos.  

Falta transparência, o que fere a lei federal, visto que não se aponta quais são os fornecedores contratados pelas OS, o salário dos funcionários e lista dos contratados. Para as OS deveria valer regras como teto do funcionalismo e impedir apadrinhamentos, além da ficha suja. 

Gasto com as OS cresceram 287% de 2008 a 2013.

O governo do Estado afirma no projeto de lei 956/2013 de empréstimo que “o  atual modelo de gestão que contempla unidades sob administração direta, as unidades sob modelo das Organizações Sociais (OS) e unidades conveniadas, ainda apresenta dificuldades de gerenciamento e de distribuição da oferta e custos crescentes”.

Os gastos com as OS saltaram  de R$ 916 milhões em 2008 para R$ 3,5 bilhões em 2013. Um aumento de 287% e em valor corrigidos pelo IPCA isto atinge o valor de 195% ou R$ 2,4 bilhões a mais. Isto mostra uma continua pressão promovida pela expansão do sistema e com o aumento com gasto de pessoal e terceirização.

	Corrigido até março 2014
	

	 Gasto com as OS
	Total
	Valor corrigido IPCA

	2008
	916.669.250
	1.238.758.774

	2009
	1.392.379.724,79
	1.805.456.322

	2010
	2.248.126.768,76
	2.759.564.143

	2011
	2.538.987.225,83
	2.922.513.433

	2012
	R$ 3.254.522.866,75 
	3.549.692.795

	2013
	3.551.615.851,35
	3.662.257.564

	Variação 2008/2013
	2.634.946.601
	2.423.498.790

	Variação 2008/2013
	287%
	195,64%

	Variação 2013/2012
	297.092.985
	112.564.770

	Variação 2013/2012
	9,13%
	3,17%


Funcionalismo:

O gasto de pessoal do Poder Executivo é controlado pela Lei de Responsabilidade Fiscal e não pode ser maior que 46,5% da receita corrente líquida. No entanto, o governador Alckmin, gasta abaixo do limite prudencial - aproximadamente 40%. Sem as amarras da Lei de Responsabilidade Fiscal as Organizações Sociais na saúde podem gastar até 70%  com funcionalismo da receita repassada pelo Estado.

A tabela abaixo mostra a evolução do número de funcionários contratados diretamente pelos hospitais geridos diretamente pela chegavam a 100 mil. O atual relatório piora a situação, pois informa número de funcionários médio no período trimestral, e torna difícil saber quantos funcionários trabalham nas Organizações sociais. O indicio de alta rotatividade de funcionários pode ter impacto negativo no atendimento.

O gasto de pessoal das OS´s subiram 187% ,de 2008 para 2013, pulando de R$ 613 para R$ 1,76 bilhões, basicamente puxados pelo aumento das AME´s que cresceu mais de 611%.Devemos também considerar o grande crescimento ocorrido no primeiro ano do governo Alckmin que fez crescer o gasto com pessoal em quase 50%.

	Gasto de Pessoal-OS-correção até março 2014
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Hospitais
	Corrigido ipca
	Ame
	Corrigido ipca
	Total
	Corrigido ipca

	2008
	430.880.099
	582.278.181
	23.273.764
	31.451.452
	454.153.863
	613.729.633

	2009
	619.168.355
	802.856.721
	47.532.652
	61.634.140
	666.701.007
	864.490.861

	2010
	803.394.818
	986.163.042
	112.728.386
	138.373.519
	916.123.204
	1.124.536.561

	2011
	1.226.558.026
	1.411.835.503
	144.603.317
	166.446.342
	1.371.161.343
	1.578.281.845

	2012
	1.257.014.056
	1.371.019.323
	209.010.277
	227.966.527
	1.466.024.333
	1.598.985.849

	2013
	1.495.777.531
	1.542.374.741
	216.894.423
	223.651.227
	1.712.671.954
	1.766.025.967

	Variação 2008/2013
	1.064.897.432
	960.096.560
	193.620.659
	192.199.774
	1.258.518.091
	1.152.296.334

	Variação 2008/2013
	247,14%
	164,89%
	831,93%
	611,10%
	277,11%
	187,75%

	variação 2012/2013
	238.763.475 
	171.355.418 
	7.884.146 
	-4.315.300 
	246.647.621 
	167.040.118 

	variação 2012/2013
	18,99%
	12,50%
	3,77%
	-1,89%
	16,82%
	10,45%


Gastos com quarteirização alcançou pelo menos R$ 650 milhões em 2011 e  pulando de R$ 248 para 650 milhões neste período.Em 2011, cerca de 28,4% dos gastos com os hospitais se referem ao processo de quarterização e nas AME´s esse valor chegava a 46,3%. Já no primeiro semestre de 2011, nos hospitais houve uma redução e agora se chega a 24,15% e nas Ame´s houve um aumento de 3% e chegou a 49%. Infelizmente a falta de transparência do Estado de são Paulo, ao violar os preceitos da lei da transparência e não informar em seu site a execução dos contratos das organizações sociais.

	Terceirizados
	 

	 
	Total

	2008
	248.325.987

	2009
	368.153.752

	2010
	470.086.576

	2011
	649.848.344

	Variação 2008/2011
	401.522.358

	Variação 2008/2011
	161,69%

	Variação 2011/2012
	179.761.768

	Variação 2011/2012
	38,24%


Resultado financeiro: em 2012, o sistema foi recebeu mais recursos que gastou que resultou em engordar o caixa das OS em R$ 129 milhões, sem aplicar em serviços para a população. Entre 2011 e 2013, o hospital de franco da rocha recebeu 107 milhões a mais do que gastou, o do sistema penitenciário recebeu 132 milhões e o Instituto do Câncer (ICESP) R4 80 milhões. A partir de 2011, após publicação de denuncia do viomundo sobre as OS, o Ministério Público obrigou as organizações sociais a colocarem recursos de obtidos em outros anos e não gastos através da rubrica fundo contigencial. Se tomarmos o ICESP como exemplo de 2010 a 2013, este Instituto recebeu R$ 207 milhões a mais do que gastou, mas só recolocou R$ 36,2 milhões, ou seja, apenas 17,5% do que recebeu. Com isto os recursos em  caixa do Instituto pularam de R$ 24 milhões em 2011 para R$ 64 milhões em 2013, um crescimento de 160%. 

Em 2012, o superávit do sistema foi de R$ 121 milhões devido a estas manobras e já em 2013 foi de apenas 14,2 milhões. Mas preocupante que as AME´s tiveram déficit de R$ 2,6 milhões em 2013, pela primeira vez desde 2010.

	total OS  2012
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	total-apoio
	total-AME´s
	total-hospitais
	total OS- 
	percentual

	Receita
	361.102.054
	528.239.901
	2.486.323.149
	3.375.665.104
	100,00%

	Despesa
	371.655.109
	524.039.324
	2.358.828.434
	3.254.522.867
	96,41%

	Pessoal
	133.037.887
	209.010.277
	1.257.014.056
	1.599.062.220
	47,37%

	Custeio
	234.420.822
	301.037.727
	1.095.992.933
	1.631.451.482
	48,33%

	Investimento
	22.208.112
	24.389.058
	21.023.455
	67.620.626
	2,00%

	superávit ou deficit
	-10.611.880
	5.029.893
	127.494.715
	121.912.728
	3,61%

	 
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	Os 2013
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	total-apoio
	total-AME´s
	total-hospitais
	total OS- 
	percentual

	orçado
	377.645.366
	520.557.101
	2.445.112.876
	3.343.315.343
	 

	Receita
	395.043.624
	532.512.161
	2.640.984.224
	3.568.540.009
	100,00%

	Despesa
	402.151.428
	534.381.026
	2.615.083.398
	3.551.615.851
	99,53%

	Pessoal
	156.342.045
	216.894.423
	1.495.777.531
	1.869.013.999
	52,37%

	Custeio
	244.936.255
	300.483.248
	1.232.128.165
	1.777.547.668
	49,81%

	Investimento
	15.252.380
	21.515.839
	43.114.817
	79.883.036
	2,24%

	superávit ou deficit
	-8.993.986
	-2.635.339
	25.900.825
	14.271.500
	0,40%


Estas manobras contábeis de inflar as receitas de alguns hospitais, com baixo controle do Estado sobre a aplicação dos recursos esconde que em 2013, treze hospitais tiveram déficit de R$ 28 milhões.Já  24  AME´s , que representam a mais da metade do sistema, tiveram o prejuízo de R$ 19,2 milhões. Se tomarmos de 2011 até 2013, que corresponde a 3 anos de mandato de Geraldo Alckmin, temos que metade dos hospitais tiveram déficit e este atingiu o valor de R$ 66,7 milhões e  na ames chega a quase R$ 34 milhões, atingindo a quase metade do sistema. O déficit de R$ 100 milhões mostra com clareza como o sistema é mal gerenciado e por isso, tem de ter baixa transparência para que seus problemas não sejam conhecidos.

Organizações sociais: unidades com déficit (2012 e 2013): cresce as unidades com déficit de 24 para 45 e já são a maior parte do sistema.

	2011
	total-apoio
	total-AME´s
	total-hospitais
	total OS- 
	percentual

	em déficit
	8
	8
	8
	24
	36,92%

	em superávit
	5
	22
	14
	41
	63,08%

	total
	13
	30
	22
	65
	100,00%


	2012
	total-apoio
	total-AME´s
	total-hospitais
	total OS- 
	percentual

	em déficit
	8
	17
	12
	37
	50,68%

	em superávit
	5
	20
	11
	36
	49,32%

	total
	13
	37
	23
	73
	100,00%

	 
	
	
	
	
	

	2013
	total-apoio
	total-AME´s
	total-hospitais
	total OS- 
	percentual

	em déficit
	8
	24
	13
	45
	54,88%

	em superávit
	5
	20
	12
	37
	45,12%

	total
	13
	44
	25
	82
	100,00%


Se tomarmos de 2011 até 2013, que corresponde a 3 anos de mandato de Geraldo Alckmin, temos que metade dos hospitais tiveram déficit e este atingiu o valor de R$ 66,7 milhões e  na ames chega a quase R$ 34 milhões, atingindo a quase metade do sistema. O déficit de R$ 100 milhões mostra com clareza como o sistema é mal gerenciado e por isso, tem de ter baixa transparência para que seus problemas não sejam conhecidos

	Hospitais
	receita total 2011-2013
	despesa total 2011-2013
	superávit/deficit-total 2011-2013

	Carapicuíba
	273.854.512,46
	270.124.599,26
	3.729.913,20

	Diadema
	253.630.519,58
	260.517.506,02
	6.886.986,44

	Franco da rocha
	243.725.117,66
	136.469.966,26
	107.255.151,40

	Francisco Morato
	151.429.181,49
	148.002.551,28
	3.426.630,21

	Grajaú
	344.047.087,10
	359.003.437,81
	14.956.350,71

	Guarulhos
	378.180.709,07
	374.728.673,08
	3.452.035,99

	Itaim Paulista
	274.254.563,68
	276.760.469,12
	2.505.905,44

	Itapecerica da Serra
	261.301.078,17
	264.523.331,73
	3.222.253,56

	Itapevi
	242.823.703,63
	251.435.615,70
	8.611.912,07

	Itaquaquecetuba
	240.842.099,92
	242.877.569,35
	2.035.469,43

	João Paulo II
	69.822.195,72
	68.638.239,46
	1.183.956,26

	Pedreira
	298.927.912,48
	304.876.543,16
	5.948.630,68

	Pirajussara
	295.356.876,36
	295.537.670,66
	180.794,30

	Porto Primavera
	35.673.306,88
	34.422.932,26
	1.250.374,62

	Presidente Prudente
	308.908.795,74
	318.442.027,26
	9.533.231,52

	Santo André
	379.904.545,73
	377.604.946,85
	2.299.598,88

	Sapopemba
	271.304.696,15
	242.971.995,15
	28.332.701,00

	Vila Alpina
	278.693.347,55
	276.478.135,52
	2.215.212,03

	HTESP
	307.740.363,26
	313.889.679,69
	6.149.316,43

	ICESP
	1.296.886.111,61
	1.216.490.218,76
	80.395.892,85

	Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo
	422.233.406,63
	428.332.664,01
	6.099.257,38

	Penitenciário
	251.124.974,32
	119.133.582,07
	131.991.392,25

	Maternidade Santa Isabel
	26.504.203,06
	29.076.932,52
	2.572.729,46

	Hospital Regional de Cotia
	63.811.129,28
	64.341.723,57
	530.594,29

	Hospital Estadual de Bauru
	124.876.091,18
	124.599.613,09
	276.478,09

	Total Hospitais
	7.089.131.022,17
	6.791.315.090,96
	297.815.931,21

	Déficit sem manobras
	 
	 
	66.727.526,27


	Unidades
	receita total 2011-2013
	despesa total 2011-2013
	superávit/deficit-total 2011-2013

	AEGB
	R$ 42.785.862,93
	R$ 64.377.935,77
	R$ 979.362,28

	AME - Andradina
	R$ 39.158.613,29
	R$ 38.649.026,61
	R$ 509.586,68

	AME - Araçatuba
	R$ 28.112.603,76
	R$ 45.101.821,61
	-R$ 2.218.853,19

	AME - Atibaia
	R$ 39.370.161,50
	R$ 53.066.445,98
	R$ 1.878.036,36

	AME - Barretos
	R$ 15.893.780,09
	R$ 24.474.410,06
	-R$ 1.029.475,18

	AME - Caraguatatuba
	R$ 29.957.956,73
	R$ 49.753.162,86
	-R$ 4.815.860,08

	AME - Carapicuíba
	R$ 26.249.637,26
	R$ 40.534.311,66
	R$ 247.635,18

	AME - Dracena
	R$ 23.949.271,46
	R$ 38.364.082,06
	-R$ 996.272,84

	AME - Franca
	R$ 17.610.731,37
	R$ 26.622.969,49
	R$ 3.172.915,77

	AME - Heliópolis
	R$ 80.312.260,85
	R$ 119.430.066,20
	R$ 6.126.730,99

	AME - Interlagos
	R$ 21.073.965,02
	R$ 35.558.464,79
	-R$ 269.786,65

	AME - Itapeva
	R$ 14.706.726,40
	R$ 24.817.148,66
	-R$ 303.655,70

	AME - Itapevi
	R$ 23.666.525,13
	R$ 37.108.912,67
	R$ 205.439,17

	AME - Itu
	R$ 12.711.889,42
	R$ 22.793.906,08
	R$ 591.391,31

	AME - Jales
	R$ 15.803.820,89
	R$ 25.590.104,80
	-R$ 319.730,79

	AME - Jardim dos Prados
	R$ 30.060.310,66
	R$ 42.559.251,58
	R$ 2.799.654,93

	AME - Maria Zélia
	R$ 56.413.787,63
	R$ 85.348.110,97
	R$ 218.279,65

	AME - Praia Grande
	R$ 29.174.591,06
	R$ 40.266.104,90
	R$ 4.084.625,15

	AME - Presidente Prudente
	R$ 27.124.266,19
	R$ 39.488.336,26
	R$ 2.688.596,98

	AME - Promissão
	R$ 16.698.146,65
	R$ 21.115.332,94
	R$ 4.341.826,28

	AME - Santa Fé do Sul
	R$ 20.979.861,93
	R$ 28.672.633,71
	-R$ 50.364,67

	AME - Santo André
	R$ 21.244.797,43
	R$ 33.991.260,96
	-R$ 1.413.124,91

	AME - Santos
	R$ 29.377.013,00
	R$ 46.536.263,87
	-R$ 516.459,28

	AME - São José do Rio Preto
	R$ 41.799.865,01
	R$ 58.847.321,46
	R$ 5.625.144,80

	AME - São José dos Campos
	R$ 28.108.384,06
	R$ 49.246.202,58
	-R$ 4.480.409,01

	AME - Vila Maria
	R$ 18.661.757,15
	R$ 35.455.353,84
	-R$ 10.694.645,22

	AME - Votuporanga
	R$ 33.719.748,25
	R$ 53.622.211,60
	-R$ 112.538,22

	AME - Zona Leste
	R$ 36.030.807,36
	R$ 57.037.456,67
	R$ 3.429.032,56

	Centro de Reabilitação Lucy Montoro-São josé dos Campos
	R$ 5.391.037,80
	R$ 13.505.713,29
	R$ 2.419.479,23

	Ame Barretos cirurgico
	R$ 9.764.374,30
	R$ 16.265.385,87
	R$ 520.299,26

	ame mogi das cruzes
	R$ 9.135.387,42
	R$ 19.486.202,38
	-R$ 1.420.847,92

	ame taboão da serra
	R$ 4.923.380,68
	R$ 14.859.865,35
	-R$ 2.476.967,93

	ame mauá
	R$ 8.588.518,90
	R$ 18.002.916,83
	-R$ 1.336.195,16

	ame jundiai
	R$ 65.302.976,69
	R$ 73.304.331,08
	R$ 3.673.410,22

	ame fernandopolis
	R$ 2.382.640,51
	R$ 7.999.605,99
	R$ 337.383,97

	ame ituverava
	R$ 4.450.057,65
	R$ 8.321.619,81
	R$ 2.286.861,14

	Rede Lucy Montoro Fernandópolis
	R$ 1.494.246,22
	R$ 4.201.771,88
	R$ 1.189.999,06

	REDE LUCY MOGI MIRIM
	R$ 2.134.813,65
	R$ 5.320.641,98
	R$ 723.361,05

	Ambulatório Médico de Especialidades Catanduva
	R$ 790.913,74
	R$ 5.677.844,45
	R$ 664.370,03

	AME BAURU
	R$ 723.361,05
	R$ 3.971.366,87
	-R$ 76.267,69

	AME ITAPETININGA
	R$ 664.370,03
	R$ 3.279.445,10
	-R$ 390.611,43

	AME TUPÃ
	-R$ 76.267,69
	R$ 3.715.269,60
	-R$ 865.577,34

	AME OURINHOS
	-R$ 390.611,43
	R$ 3.035.110,45
	-R$ 208.060,58

	AME Assis
	-R$ 865.577,34
	R$ 2.287.751,51
	R$ 170.238,14

	Total
	R$ 932.048.258,65
	R$ 1.454.561.162,08
	R$ 10.270.159,40

	Deficit sem manobras
	 
	 
	-R$ 33.995.703,79


OS da saúde  ganham mais e produzem menos:

Metas em 2013: 

As amE´s receberam R$ 12 milhões a mais que o previsto, ou 2% a mais, mas deixaram de realizar 84 mil consultas,   mais de 9 mil procedimentos para  Tratamento Intensivo de Reabilitação, e mais de 7.4 mil  serviços de audiologia.Além disto, as AME´s  apresentaram déficit de mais de R$ 2 milhões.

	METAS AME´S
	Consultas Médicas
	Consultas não médicas
	Proc. Odontológico
	Cirurgia Ambulatorial
	Serviço de Apoio Diagnóstico 
	Tratamentos Clínicos
	Tratamento Intensivo de Reabilitação
	Serviços de audiologia

	Previsto
	3.428.356
	1.036.420
	6.300
	129.388
	601.050
	720
	25.076
	24.928

	Realizado
	3.343.789
	1.149.692
	11.240
	177.076
	690.853
	14.467
	15.999
	2.093

	Variação
	-84.567
	113.272
	4.940
	47.688
	89.803
	13.747
	-9.077
	-22.835

	Variação
	-2,47%
	10,93%
	78,41%
	36,86%
	14,94%
	1909,31%
	-36,20%
	-91,60%


Já os hospitais  geridos pelas OS  receberam  quase 196 milhões a mais que o previsto (+8%), mas só realizaram 1,8 a mais. Em várias áreas atenderam menos que o estipulado no contrato, como 32,5 mil internações a menos, 105 mil atendimentos de emergência a menos. 

	Hospital
	Internações
	 Hospital-Dia + Cirurgia Ambulatorial 
	 Atendimentos de Urgência 
	 Atendimentos ambulatoriais 
	 SADT- externo 

	 total orçado 
	322.839
	77.608
	2.078.005
	1.616.593
	835.701

	total realizado
	290.350
	60.551
	1.972.796
	1.678.350
	794.216

	variação
	-32.489
	-17.057
	-105.209
	61.757
	-41.485

	variação
	-10,06%
	-21,98%
	-5,06%
	3,82%
	-4,96%


	Unidade Materno Infantil 
	Tratamentos Clinicos - Quimioterapia
	Tratamentos Clinicos - Diálise
	 Tratamentos Clinicos - Litotripsia 
	Transplantes
	Tratamentos Clinicos - Radioterapia
	Total atendimentos

	 
	92.030
	64.405
	2.163
	 
	105.066
	5.194.410

	9.332
	71.685
	44.094
	3.533
	104
	365.826
	5.290.837

	9.332
	-20.345
	-20.311
	1.370
	104
	260.760
	96.427

	0
	-22,11%
	-31,54%
	63,34%
	#DIV/0!
	248,19%
	1,86%


3.7. Gasto com a Saúde  e Educação (Assessoria de Saúde e Finanças).

O Congresso Nacional aprovou a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que trata da regulamentação da aplicação de recursos em ações de Saúde. Assim, garantiu base para o questionamento de uma série de práticas ilegais que causaram prejuízo ao cidadão paulista, visto que a lei promulgada pela presidenta Dilma Rousseff mantém os critérios já estabelecidos pelo Conselho Nacional da Saúde.

Esta medida da presidente Dilma ajudar a evitar situações como a que ocorrerram de 2001 até 2011, quando o governo paulista deixou de aplicar em Saúde, em valores corrigidos pelo IGP-DI, R$ 7,16 bilhões, o que daria para fazer 120 hospitais de 200 leitos em todo o Estado de São Paulo. Deve-se recordar que a construção de hospitais regionais foi uma grande demanda dos cidadãos paulistas nas audiências públicas promovidas pela Assembleia Legislativa nas diversas regiões do Estado de São Paulo.


Com relação aos gastos obrigatórios da Saúde, o governo paulista continua incluindo de forma irregular as despesas com a Assistência Médica Hospitalar por Terceiros referente ao IAMSPE, gastos previdenciários com a Saúde e despesas de saúde com a população penal, em desconformidade com a Lei Federal 141/2012, que regulamentou as despesas com a saúde em âmbito nacional.

Neste ano, porém, mesmo com a exclusão destes valores, o governo paulista terá aplicado na saúde 12,36%, portanto acima do mínimo constitucional (12%).

Tabela 10. Demonstrativo da aplicação de recursos na Saúde em 2013.

	 
	2013
	2013

	DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS DA SAÚDE - 2013
	previsto
	realizado

	DISCRIMINAÇÃO R$ MIL
	 
	 

	A - RECEITA TOTAL (1+2+3) 
	138.461.053
	141.557.155,00 

	1 - IMPOSTOS 
	128.136.013
	126.213.393,00 

	2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 
	6.652.550
	7.293.140

	3 - OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
	3.672.490
	8.050.620

	B - TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 
	35.933.349
	36.278.235

	C - RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A - B) 
	102.527.704
	105.278.919

	D - DESPESAS 
	12.556.017
	14.459.618

	Programas e Ações que não estão conformes a lei federal 141/2012
	473.831
	1.451.083

	  (-) BEM-ESTAR INTEGRAL (Secretaria de Segurança)
	18.621
	22.667

	10.122.3813.6146 SUPORTE ADMINISTRATIVO E FORMAÇÃO DO SERVIDOR EM
APOIO À CUSTÓDIA E REINTEGRAÇÃO
	2.790
	7468

	10.421.3813.2470 EXPANSÃO E MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA PARA
APOIAR A CUSTÓDIA E A REINTEGRAÇÃO
	10
	568

	10.421.3813.6139 GESTÃO HUMANA E SEGURA DA CUSTÓDIA
	701
	37700

	PROV.SERVICOS NECESSIDADES MATERIAIS BASICAS
	 
	 

	10.422.1714.5641 SERVIÇOS TÉCNICOS E PERICIAIS
	 
	8.106

	10.421.3813.6141 PROVISÃO DE SERVIÇOS DE NECESSIDADES MATERIAIS
BÁSICAS AOS CUSTODIADOS
	4.342
	12252

	ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR POR TERCEIROS (IAMSPE)
	147.367
	131.987

	ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR PRÓPRIO-HOSPITAL DO
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL
	 
	63.919

	ADMINISTRAÇÃO GERAL DO INST. DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
SERV.PÚBLICO ESTADUAL-IAMSPE
	 
	2.355

	Gasto previdênciário/contribuição patronal 
	300.000
	1.120.819

	aposentadoria e pensão
	 
	14.935

	cancelamento de restos a pagar
	 
	19.670

	CONTRIBUICAO ENTIDADES FECHADAS PREVIDENCIA
	 
	8.637

	gasto efetivo com a saúde
	12.082.186
	13.008.535

	E - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO - (D/C) %
	11,78%
	12,36%


O jornal Estado de São Paulo divulgou em março de 2014 dados do IBGE com a comparação de dados de gastos de saúde dos estados da Federação e o governo paulista é apenas o 20º entre todos os estados da Federação. Esta péssima colocação do governo paulista mostra que temos muito que melhorar na saúde de nosso Estado.

Confira a reportagem do Estadão na íntegra:

“Informações dos governos estaduais mostram que a proporção do Orçamento investida em saúde vai de apenas 7,2%, no Rio de Janeiro, o último colocado, até 16,9%, no Tocantins, segundo o IBGE, que divulgou nesta quinta-feira, 13, o Pesquisa de Informações Básicas Estaduais (Estadic) 2013.
Minas Gerais, com 16,3%, e Pernambuco (16,2%) estão em segundo e terceiro lugar. São Paulo, com 10,1% do Orçamento investido em saúde, ficou em 20º lugar entre 25 Estados e o Distrito Federal. O Amapá não informou os dados completos.
Os técnicos do IBGE explicam que não é possível dizer, com esses dados, quantos Estados deixam de cumprir a exigência da Constituição de investir 12% da receita líquida em saúde. Segundo os pesquisadores, os Estados informaram o Orçamento total, sem detalhamento das receitas. O instituto afirma ser possível apenas fazer a comparação entre os Estados, com base no critério desenvolvido por eles.
Estados com grandes Orçamentos costumam argumentar que têm fontes de receita – como empréstimos, royalties e recursos com destinação específica (do PAC, por exemplo) – que estão no Orçamento, mas não fazem parte da receita usada como base de cálculo para o mínimo constitucional.
O IBGE diz que é possível fazer a comparação entre os Estados somente com base no critério desenvolvido pelo instituto, de porcentual do Orçamento aplicado em saúde.
Os gastos do Rio de Janeiro com saúde previstos para 2013, de R$ 5,251 bilhões, eram menores que os gastos de Minas Gerais (R$ 5,754 bilhões), embora o Orçamento total fluminense seja o dobro do mineiro. Os gastos do Rio são um pouco maiores que os da Bahia e de Pernambuco, também com Orçamentos totais menores.
Gasto per capita. Quando se observa o gasto per capita, o Rio tem melhor desempenho. Foram investidos R$ 320,79 por morador do Estado. Em Minas Gerais, o gasto foi de R$ 279,45. O maior investimento per capita em saúde é no Distrito Federal, de R$ 924,14 por habitante.
Sozinhos, os gastos com saúde do governo paulista, de R$ 19,6 bilhões, são maiores que o Orçamento total de 16 Estados e equivalente ao Orçamento total do Ceará. O investimento do governo paulista foi em 2013 de R$ 451 por habitante, de acordo com os dados do IBGE.
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do orgamento em agdes e servigos piiblicos de satide prevista na Lei Complementar 14112012 porque eles
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Tabela 11. Demonstrativo dos recursos não aplicados na Saúde. 2001 a 2011.

	Gasto não aplicado com a saúde
	Valores nominais
	Valor corrigido pelo IGP-DI

	2001
	75.333.686
	164.133.148

	2002
	343.999.479
	607.808.139

	2003
	457.179.149
	734.947.073

	2004
	669.300.000
	958.786.439

	2005
	379.000.000
	533.916.477

	2006
	1.100.000.000
	1.495.769.550

	2007
	1.000.000.000
	1.275.460.300

	2008
	381.430.000
	437.497.120

	2009
	319.000.000
	372.453.107

	2010
	324.476.000
	342.035.278

	2011
	241.420.480
	241.420.480

	Total 
	5.291.138.794
	7.164.227.112


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Já na Educação, foi detectada a inclusão de despesas com a contribuição patronal (SPPREV) e outras despesas previdenciárias no cômputo do gasto obrigatório, totalizando R$ 5,4 bilhões em valores incluídos no gasto da educação de forma irregular.

Excluindo estes valores, as despesas com a educação ficariam em 25,33%, abaixo, portanto, do mínimo constitucional de 30%. Em outras palavras, o Estado teria deixado de aplicar na Educação o montante de R$ 4,9 bilhões. 

	DISCRIMINAÇÃO
	Orçado
	Realizado

	 
	2013
	2013

	 (A) = TOTAL DA RECEITA  =  (B) + (C) + (D) 
	138.461.053.000
	141.557.155.222

	 (B) = RECEITAS DE IMPOSTOS 
	128.136.013.000
	126.213.393.850

	 (C) = OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
	3.672.490.000
	8.050.620.880

	 (D) =  TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 
	6.652.550.000
	7.293.140.492

	 (E) = TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 
	35.933.349.000
	36.278.235.277

	   TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA = (A) - (E) 
	102.527.704.000
	105.278.919.945

	 (F) = DESPESA BRUTA  = (G1) + (G2) 
	31.161.688.000
	32.118.912.346

	 (H) = EXCLUSÕES 
	 
	 

	  Rest. Universitário,  Restituições, Reembolsos - Fundeb e Canc. Restos a Pagar 
	368.297.554,56 
	361.433.540

	CONTRIB PATRONAL-SAO PAULO PREVIDENCIA-SPPRE
	3.281.898.648,79
	4.655.891.031

	PARCELTO. DE DEBITOS JUNTO A PREV ESTADUAL.
	 
	407.086.635

	PARCELAM.DE DEBITOS JUNTO A PREV.SOCIAL
	308.966.065,18
	10.344.409

	SENTENCAS JUDICIAIS
	6.026.261,67
	11905985

	PARCELAMENTO PASEP
	6.177.273,70
	6204881

	DEBITOS DO PASEP EM ATRASO
	 
	 

	total exclusões
	3.603.068.249,34 
	5.452.866.481,39 

	  TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA = (F) - (H) 
	27.558.619.750,66
	26.666.045.864,61

	APURAÇÃO DO PERCENTUAL
	 
	 

	    TOTAL DESPESA LÍQUIDA / TOTAL RECEITA LÍQUIDA 
	26,88%
	25,33%

	Gasto educação percentual de 30%
	30.758.311.200
	31.583.675.984

	Diferença para atingir percentual de 30%
	3.199.691.449,34
	4.917.630.118,89


4. SUPERÀVIT PRIMÀRIO E NOMINAL

A meta fixada para o superávit primário para 2013 foi de R$ 3,49 bilhões, mas o valor alcançado atingiu a marca de R$ 4,4 bilhões (mais 25%). Os gastos com o serviço da dívida também ficaram acima do previsto. Enquanto o governo estimava que este gasto seria de R$ 13,67 bilhões em 2013, os valores efetivamente gastos atingiram os R$ 13,83  bilhões (+1,1%). 

O  superávit primário em 2012 foi de R$ 6,5 bilhões e em 2013 foi de apenas R$ 4,4 bilhões, ou seja, quase R$ 2,1 bilhões a menos Observo que o superávit primário caiu 32%, enquanto o serviço da dívida aumentou quase 20%. Com isso, o déficit nominal (serviço da dívida menos superávit primário) aumentou 87%, pulando de R$ 5 bilhões para R$ 9,4 bilhões.
Em 2012, o superávit primário cobriu 56% da despesa com a dívida pública, já em 2013, isto foi apenas 32%. Isto denota que a política governamental, mesmo com o ajuste brutal feito nos investimentos, não conseguiu diminuir o déficit nominal. Além do mais, estes números desmentem as criticas que  oposição faz ao governo federal.

A “contabilidade criativa” também é utilizada pelo governo paulista, visto que se retirarmos os valores de dívida ativa da receita primária, teremos um valor de R$ 182,17 bilhões frente a uma despesa primária liquidada de R$ 184 bilhões e deste modo, o superávit primário seria negativo em R4 1,86 bilhões, ficando na prática muito longe  da meta.

Tabela 12. Resultado primário e nominal em 2012 e 2013

	 
	2012
	2013
	Variação
	Variação

	SUPERÁVIT PRIMÁRIO
	6.489.956
	4.402.521
	-2.087.435
	-32,16%

	Juros
	7.110.506
	8.374.233
	1.263.728
	17,77%

	Amortização
	4.428.923
	5.460.064
	1.031.141
	23,28%

	TOTAL SERVIÇO DA DÍVIDA
	11.539.428
	13.834.297
	2.294.869
	19,89%

	DÉFICIT NOMINAL
	-5.049.472
	-9.431.776
	-4.382.304
	86,79%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Tabela 13. Participação do Resultado primário em 2012 e 2013 no serviço da Dívida.

	 
	2013
	2012

	SUPERAVIT PRIMÁRIO
	4.402.521
	6.489.956

	JUROS
	8.374.233
	7.110.506

	AMORTIZAÇÃO
	5.460.064
	4.428.923

	TOTAL SERVÇO DA DÍVIDA
	13.834.297
	11.539.428

	SERVIÇO DA DÍVIDA/SUPERAVIT PRIMÁRIO
	31,82%
	56,24%


5. INVESTIMENTOS POR REGIÃO.

O SIGEO/Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária oferece informações dos investimentos (em obras e material permanente) por região do Estado, excluindo os valores executados pelas empresas estatais como a SABESP, a CDHU, a CODASP, o METRÔ e outras. 

Os investimentos caíram quase R$ 3 bilhões ou 23,8%, já que em 2010 somaram R$ 12,37 bilhões contra R$ 9,42 bilhões em 2013.

Das quinze Regiões Administrativas do Estado de São Paulo, apenas duas tiveram aumento real frente a 2010: Bauru(+2,2) e Central (12,6%).As outras treze tiveram redução dos investimentos corrigidos pelo IPCA. A maior queda foi em Franca (- 54%) e Sorocaba (-45%).

Tabela 13. Investimentos realizados por Regiões Administrativas em 2010 e 2013. (em milhares de R$ - corrigidos pelo IPC-A)

	Investimentos com recursos estaduais-sem recursos federais e empréstimos
	
	
	
	
	
	

	Corrigido pelo IPCA- 
	Realizado
	Realizado
	Realizado
	Realizado
	Variação
	Variação

	Valores em milhares
	2010
	2011
	2012
	2013
	2013/2010
	2013/2010

	INVESTIMENTOS
	12.375.875,72
	8.885.638,32
	7.926.361,52
	9.419.926,48
	-2.955.949,24
	-23,88%

	ARACATUBA                                   
	195.926,27
	111.119,88
	90.947,47
	87.253,25
	-108.673,02
	-55,47%

	BARRETOS                                    
	84.418,26
	30.207,40
	71.767,45
	75.414,86
	-9.003,40
	-10,67%

	BAURU                                       
	130.251,71
	92.721,97
	201.245,35
	133.099,67
	2.847,96
	2,19%

	CAMPINAS                                    
	653.743,76
	395.204,37
	597.313,54
	490.619,49
	-163.124,27
	-24,95%

	CENTRAL                                     
	115.138,51
	63.929,24
	81.181,28
	129.670,50
	14.531,99
	12,62%

	FRANCA                                      
	128.031,99
	43.666,66
	70.661,78
	58.703,00
	-69.328,99
	-54,15%

	GRANDE SAO PAULO                            
	8.956.528,69
	5.965.202,55
	5.041.383,12
	6.885.269,46
	-2.071.259,23
	-23,13%

	MARILIA                                     
	214.694,12
	142.124,61
	154.750,41
	153.105,21
	-61.588,91
	-28,69%

	PRESIDENTE PRUDENTE                         
	239.396,15
	66.223,73
	245.065,12
	191.628,59
	-47.767,56
	-19,95%

	REGISTRO                                    
	50.456,78
	30.485,36
	39.351,14
	41.438,60
	-9.018,18
	-17,87%

	RIBEIRAO PRETO                              
	157.197,43
	61.859,53
	62.346,89
	124.084,57
	-33.112,86
	-21,06%

	SANTOS                                      
	224.323,22
	175.526,81
	221.513,56
	190.879,52
	-33.443,70
	-14,91%

	SAO JOSE DO RIO PRETO                       
	316.496,49
	874.735,72
	336.825,77
	311.778,09
	-4.718,40
	-1,49%

	SAO JOSE DOS CAMPOS                         
	302.305,04
	429.521,34
	308.277,00
	216.391,52
	-85.913,52
	-28,42%

	SOROCABA                                    
	606.967,30
	403.109,15
	403.731,64
	330.590,15
	-276.377,15
	-45,53%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

A tabela seguinte reforça esta política de corte de recursos nas regiões do Estado. As transferências para os municípios caíram R$ 173 milhões (-7,5%) em relação a 2012. Nos convênios para investimentos a queda chegou a R$ 253 milhões (-18,5%), sendo que a queda dos convênios para compra de equipamentos chegou a 8% e para obras foi de 20%. Para os convênios voltados para o custeio, houve um crescimento de 8,4%.

Analisando os dados de 2010 para 2013, corrigidos pelo IPCA percebe-se que a queda frente a 2010, a perda foi  de 7,5%.

Analisando as transferências de convênios com finalidade de investimentos por região administrativa para  2013 em relação a  2012, percebemos que das 15 regiões administrativas apenas  4 tiveram crescimento: Barretos (23%), Marília (17), São José do Rio Preto (31%) e Ribeirão Preto (12%). As demais apresentaram redução e destacamos: Sorocaba (-37%), Grande São Paulo (-46%), Campinas, São José dos Campos e Registro na faixa de 27%.

Tabela 14. Convênios realizados nos municípios em 2012 e 2013. 

(em milhares de R$ - corrigidos pelo IPCA)

	 
	Liquidado
	Liquidado
	Variação
	Variação

	 Corrigido pelo  Ipca- em milhares
	2012
	2013
	2013/2012
	2012/2013

	TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS
	2.321.613
	2.147.822
	-173.791
	-7,49%

	INVESTIMENTOS
	1.374.626
	1.121.193
	-253.434
	-18,44%

	TRANSF.A MUNICIPIOS-EQUIP.MATER.PERMANENTE
	200.306
	183.849
	-16.457
	-8,22%

	TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS-OBRAS
	1.174.321
	937.344
	-236.977
	-20,18%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES e fundo a fundo
	946.986
	1.026.629
	79.643
	8,41%

	SERVICOS DE SAUDE-GESTAO MUNIC.-PREFEITURAS
	 
	33.896
	33.896
	#DIV/0!

	TRANSFERENCIAS PARA SERVICOS
	673.700
	389.921
	-283.780
	-42,12%

	TRANSF.PARA MATERIAL DE CONSUMO
	273.286
	369.324
	96.038
	35,14%

	TRANSPORTE ESCOLAR
	 
	233.488
	233.488
	 

	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS
	 
	195.701
	195.701
	 


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária

Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP

Tabela 15. Convênios realizados nos municípios em 2010 a 2013. 

(em milhares de R$ - corrigidos pelo IPCA)

	 
	Liquidado
	Liquidado
	Liquidado
	Liquidado
	Variação 

	 Corrigido pelo  Ipca- em milhares
	2010
	2011
	2012
	2013
	2013/2010

	TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS
	1.980.950
	1.698.202
	2.321.613
	2.147.822
	8,42%

	INVESTIMENTOS
	1.212.592
	751.198
	1.374.626
	1.121.193
	-7,54%

	TRANSF.A MUNICIPIOS-EQUIP.MATER.PERMANENTE
	138.082
	37.669
	200.306
	183.849
	33,14%

	TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS-OBRAS
	1.074.510
	713.528
	1.174.321
	937.344
	-12,77%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES e fundo a fundo
	768.358
	947.005
	946.986
	1.026.629
	33,61%

	SERVICOS DE SAUDE-GESTAO MUNIC.-PREFEITURAS
	6.252
	 
	 
	33.896
	442,15%

	TRANSFERENCIAS PARA SERVICOS
	549.932
	574.895
	673.700
	389.921
	-29,10%

	TRANSF.PARA MATERIAL DE CONSUMO
	212.174
	372.110
	273.286
	369.324
	74,07%

	TRANSPORTE ESCOLAR
	 
	 
	 
	233.488
	 

	OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS
	 
	 
	 
	195.701
	 


Tabela 16. Convênios realizados nos municípios  por região administrativa em 2010 a 2013. 

(em milhares de R$ - corrigidos pelo IPCA)

	 
	Liquidado 
	Liquidado 
	Liquidado 
	Liquidado 
	Variação
	Variação

	 Corrigido pelo  Ipca- em milhares
	2010
	2011
	2012
	2013
	2013/2012
	2013/2010

	TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS
	1.212.592
	751.198
	1.374.626
	1.121.193
	-18,44%
	-7,54%

	INVESTIMENTOS
	1.212.592
	751.198
	1.374.626
	1.121.193
	-18,44%
	-7,54%

	ARACATUBA                                   
	62.289
	17.602
	72.128
	63.871
	-11,45%
	2,54%

	BARRETOS                                    
	26.156
	5.265
	21.664
	26.757
	23,51%
	2,30%

	BAURU                                       
	41.046
	17.859
	64.742
	48.644
	-24,86%
	18,51%

	CAMPINAS                                    
	220.179
	101.902
	197.566
	145.191
	-26,51%
	-34,06%

	CENTRAL                                     
	36.305
	37.592
	34.673
	33.102
	-4,53%
	-8,82%

	FRANCA                                      
	31.628
	15.184
	34.219
	27.612
	-19,31%
	-12,70%

	GRANDE SAO PAULO                            
	168.146
	159.296
	207.377
	112.488
	-45,76%
	-33,10%

	ITAPEVA                                     
	34.766
	22.717
	60.122
	39.579
	-34,17%
	13,84%

	MARILIA                                     
	51.130
	20.743
	70.301
	82.509
	17,36%
	61,37%

	PRESIDENTE PRUDENTE                         
	56.973
	22.931
	87.709
	85.113
	-2,96%
	49,39%

	REGISTRO                                    
	22.537
	17.199
	34.654
	25.031
	-27,77%
	11,07%

	RIBEIRAO PRETO                              
	26.174
	16.128
	30.532
	34.268
	12,24%
	30,93%

	SANTOS                                      
	134.540
	117.715
	126.893
	102.429
	-19,28%
	-23,87%

	SAO JOSE DO RIO PRETO                       
	116.749
	55.837
	112.329
	147.399
	31,22%
	26,25%

	SAO JOSE DOS CAMPOS                         
	91.606
	67.811
	87.006
	63.217
	-27,34%
	-30,99%

	SOROCABA                                    
	92.370
	55.416
	132.713
	83.983
	-36,72%
	-9,08%


6. Caixa e investimentos

O Caixa do governo paulista cresceu 120% no período de 2010 a 2013, e este crescimento vem sendo lastreado pelo aumento de recursos do Tesouro estadual de aumentaram 127% neste mesmo período. Este crescimento vem sendo bancado em parte com a contração de investimentos, visto que neste período deixaram de serem executados R$ 3,6 bilhões. Além disto, os investimentos custeados com recursos estaduais caíram 9% neste período o que representa R$ 914 milhões. Como vimos esta política redundou em menores repasses de convênios para investimento com os municípios e em redução dos valores investidos nas regiões administrativas

Tabela 17- Caixa do governo Estadual e Investimentos
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investimento previsto | 12.612.847.560] _10.640.007.547 _10.142.456.585| _13.965.237.200| 1.352.389.640) 10.72%
investimento ndo

realizado 28.562.471|  -955.586.657| -2.041.357.502 _ -625.332.093] -653.894.569) -2289,35%
Investimentos recursos

estaduais 10198529518 7.901.204.850| _7.372.324.434| 9.284.276.573 -914.252.945) ,96%

Relatorio LRF e SIGEQ





Relatório LRF e SIGEO

A disponibilidade de caixa do governo paulista cresceu devido ao aumento da disponibilidade caixa liquida  com recursos vinculados, puxados pelos empréstimos ou operações de crédito, especialmente concedidos pelos bancos federais terem  crescido 172%, isto fez com que os recursos vinculados de 2012 para 2013 tivessem um crescimento de 17%.Já os recursos próprios não vinculados, próprios das autarquias, empresas dependentes e fundações (administração indireta)cresceram 1121% ou mais de R% 2,2 bilhões, o que compensou a queda dos recursos do tesouro estadual de R$ 2,1 bilhão ou -27%.Por último, os recursos do regime próprio de previdência dos servidores – RPPS apresentaram um déficit 13% maior pulando de R$ 1,6 bilhão para R$ 1,8 bilhão.No geral o caixa do governo paulista cresceu 6,82% ou 828 milhões, se incluirmos o déficit previdenciário este crescimento será de apenas 5,88%.

A situação poderia ser pior, visto que esta queda foi amenizada com a redução das obrigações financeiras em quase 9,7% para os recursos não vinculados, especialmente para a administração indireta.
Tabela 18 recursos de Caixa por fontes de recursos 2012 e 2013

RGF – ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

2012

2013

 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA

DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRUTA

Variação

(a)

 

(a)

 

 

RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS

641.338

786.414

22,61%

RECURSOS DOS FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA

1.072.534

1.309.441

22,09%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

3.454.735

2.836.053

-17,91%

RECURSOS VINCULADOS A OPERAÇÕES DE CRÉDITO

780.659

1.906.399

144,20%

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)

5.949.266

6.838.307

14,94%

RECURSOS DO TESOURO ESTADUAL

19.181.998

17.698.951

-7,73%

RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

4.225.495

4.298.576

-27,75%

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)

23.407.492

21.997.527

-6,02%

TOTAL (III) = (I + II)

29.356.758

28835834

-1,78%

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

70.494

66.666

-5,43%

Fonte: SIAFEM/SP - CGE/SEFAZ - 28/jan/2013 12h

 RGF – ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

2012

2013

 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

variação

(b)

 

(b)

 

 

RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS

341.006

502.279

-7,16%

RECURSOS DOS FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA

263.088

81.830

-68,90%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

752.985

686.713

-8,80%

RECURSOS VINCULADOS A OPERAÇÕES DE CRÉDITO

246.275

451.272

83,24%

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)

1.603.354

1.722.095

7%

RECURSOS DO TESOURO ESTADUAL

11.279.542

11.926.705

6%

RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

4.028.701

1.893.807

-53%

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)

15.308.242

13.820.512

-9,7%

TOTAL (III) = (I + II)

16.911.597

15.542.607

-8,1%

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

1.702.109

1.910.400

12,2%

 RGF – ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

2012 R$ Milhares

2013

 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA

Disponibilidade de Caixa Líquida

variação

 

(c) = (a – b)

 

(c) = (a – b)

 

 

RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS

300.332

284.135

-5,39%

RECURSOS DOS FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA

809.446

1.227.611

51,66%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

2.701.749

2.149.340

-20,45%

RECURSOS VINCULADOS A OPERAÇÕES DE CRÉDITO

534.384

1.455.127

172,30%

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)

4.345.911

5.116.213

17,72%

RECURSOS DO TESOURO ESTADUAL

7.902.456

5.772.246

-26,96%

RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

196.794

2.404.768

1121,97%

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)

8.099.250

8.177.014

0,96%

TOTAL (III) = (I + II)

12.445.162

13.293.227

6,81%

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

-1.631.616

-1.843.735

13,00%


	
	
	
	
	


7. Execução das metas do PPA e Orçamento para 2013.

Em 2013, das metas previsto no PPA e no orçamento para o exercício de 2013 não foram alcançadas 245 ações ou 34,5% do total do orçamento. Devemos destacar que este percentual poderia ser maior visto que o governo atingiu metas que tinham o previsto zerado,  o que elevaria o percentual não realizado a quase 41%.

Tabela 19- Metas do orçamento 2013.
	 
	nº ação
	 

	Metas não alcançadas
	245
	34,51%

	Metas alcançadas
	419
	59,01%

	Meta prevista zero com realização
	46
	6,48%

	Total
	710
	100,00%


Tabela 20- Metas do orçamento 2013 não realizadas totalmente.
	ação
	meta orçamento 2013
	realizado
	variação
	variação
	

	1941    INFRAESTRUTURA DE PRÉDIOS JUDICIAIS
	333.213,0
	0,0
	-333.213,0
	-100,0%
	

	6021   JUIZADOS ESPECIAIS
	169.600,0
	0,0
	-169.600,0
	-100,0%
	

	6022  POSTOS JUDICIAIS DE AUTOATENDIMENTO E JUSTIÇA ITINERANTE
	51,0
	0,0
	-51,0
	-100,0%
	

	5696 CONTRIBUIÇÃO DO ESTADO À EDUCAÇÃO BÁSICA, DECORRENTE
DE LEGISLAÇÃO DO FUNDEB
	24,0
	 
	-24,0
	-100,0%
	

	INTEGRAÇÃO DO CURRÍCULO, TRABALHO, CULTURA,   CIÊNCIA E  TECNOLOGIA NO ENSINO MMÉDIO
	80,0
	 
	-80,0
	-100,0%
	

	DESENVOLVIMENTO CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL
	94,0
	 
	-94,0
	-100,0%
	

	MÃE PAULISTA
	350.000,0
	0,0
	-350.000,0
	-100,0%
	

	 FORTALECIMENTO DA GESTÃO ESTADUAL DE SAÚDE
	10,0
	0,0
	-10,0
	-100,0%
	

	FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	5,0
	0,0
	-5,0
	-100,0%
	

	PROJETOS DO FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - FUNCET
	40,0
	0,0
	-40,0
	-100,0%
	

	APOIO ÀS VENDAS DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
	20,0
	0,0
	-20,0
	-100,0%
	

	APOIO À PRODUÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
	5,0
	0,0
	-5,0
	-100,0%
	

	CAMPANHA VÁ AO TEATRO
	50.000,0
	 
	-50.000,0
	-100,0%
	

	CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO CULTURAL DA LUZ - TEATRO DA DANÇA
	20.000,0
	0,0
	-20.000,0
	-100,0%
	

	FESTIVAL INTERNACIONAL DE INVERNO DE CAM4POS DO JORDÃO
	54,0
	 
	-54,0
	-100,0%
	

	REVITALIZAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA
	7,0
	 
	-7,0
	-100,0%
	

	EDUCAÇÃO SANITÁRIA PARA PRODUTORES RURAIS
	290,0
	0,0
	-290,0
	-100,0%
	

	PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS  - BIRD/CONCLUSÃO
	0,4
	0,0
	-0,4
	-100,0%
	

	RECUPERAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS
	32,3
	0,0
	-32,3
	-100,0%
	

	INVESTIMENTO RODOVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO
PAULO - BID
	285,3
	0,0
	-285,3
	-100,0%
	

	LOGÍSTICA E TRANSPORTES DO ESTADO DE SÃO
PAULO - MIGA
	39,0
	0,0
	-39,0
	-100,0%
	

	5909    RECONHECIMENTO DE  TERRITÓRIOS QUILOMBOLAS
	2,0
	0,0
	-2,0
	-100,0%
	

	REPASSE DE RECURSOS AO BANCO DO POVO
	1,0
	0,0
	-1,0
	-100,0%
	

	APOIO À IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS
	60,0
	0,0
	-60,0
	-100,0%
	

	FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO PAULISTA   (AGÊNCIA DE FOMENTO)
	6.000,0
	 
	-6.000,0
	-100,0%
	

	GESTÃO E INTEGRAÇÃO DOS FISCOS DO BRASIL
	9,0
	0,0
	-9,0
	-100,0%
	

	5027 PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS
	775,0
	 
	-775,0
	-100,0%
	

	5693 PENSIONISTAS DA REVOLUÇÃO DE 1932 - LEI Nº 1.890, DE
1978
	2.260,0
	 
	-2.260,0
	-100,0%
	

	FOMENTO À SUSTENTABILIDADE DE ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS E FLORESTAIS
	1,0
	0,0
	-1,0
	-100,0%
	

	AMPLIAÇÃO DA ÁREA DE GUARDA DE ACERVO
	6.252,0
	0,0
	-6.252,0
	-100,0%
	

	ARTICULAÇÃO MUNICIPAL E CONSÓRCIOS DE MUNICÍPIOS
	250,0
	0,0
	-250,0
	-100,0%
	

	TECNOLOGIAS VEICULARES - DESENVOLVIMENTO
	1
	0,0
	-1,0
	-100,0%
	

	2320    IMPLANTAÇÃO DO CORREDOR METROPOLITANO ARUJÁ-ITAQUAQUECETUBA
	2,7
	 
	-2,7
	-100,0%
	

	2321    IMPLANTAÇÃO DO CORREDOR METROPOLITANO ITAPEVI-COTIA
	5,5
	 
	-5,5
	-100,0%
	

	2334    LINHA 5  - LILÁS  -  TRECHO CAPÃO REDONDO -JARDIM ANGELA
	0,10
	 
	-0,1
	-100,0%
	

	2474 APOIO À PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PARA
CONSTRUÇÃO DA LINHA 18 - BRONZE
	1,0
	0,0
	-1,0
	-100,0%
	

	2479 APOIO À PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PARA
CONSTRUÇÃO DA LINHA 20 - ROSA
	1,0
	0,0
	-1,0
	-100,0%
	

	MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE ESTRUTURAS HIDRÁULICAS
	1,0
	0,0
	-1,0
	-100,0%
	

	FINANCIAMENTO DE AÇÕES NA BACIA PARAÍBA DOSUL-RECURSOS COBRANÇA DO USO DA ÁGUA
	7,0
	0,0
	-7,0
	-100,0%
	

	FINANCIAMENTO DE AÇÕES NA BACIA BAIXADA SANTISTA - RECURSOS COBRANÇA USO DA ÁGUA
	22,0
	0,0
	-22,0
	-100,0%
	

	CAPACITAÇÃO EM ESPORTE
	2.244,0
	0,0
	-2.244,0
	-100,0%
	

	CURSO DE LAZER COMUNITÁRIO
	215,0
	0,0
	-215,0
	-100,0%
	

	6112 CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA SECRETARIA DO EMPREGO
E RELAÇÕES DO TRABALHO
	80,0
	0,0
	-80,0
	-100,0%
	

	PROJETO PILOTO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
	5,0
	0,0
	-5,0
	-100,0%
	

	APOIO A GERAÇÃO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS
	1,0
	0,0
	-1,0
	-100,0%
	

	INTEGRAÇÃO ENERGÉTICA DA BIOMASSA E BIOCOMBUSTÍVEIS
	2,0
	0,0
	-2,0
	-100,0%
	

	2322    IMPLANTAÇÃO DO CORREDOR METROPOLITANO PERIMETRAL LESTE
	35
	0,0
	-34,5
	-100,0%
	

	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PISO SOCIAL
	3.248.402,0
	3248,4
	-3.245.153,6
	-99,9%
	

	2328    IMPLANTAÇÃO DO  TREM REGIONAL  SÃO PAULO-JUNDIAÍ
	1,90
	0,0
	-1,9
	-99,5%
	

	 PROVISÃO DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO À SAÚDE
DOS CUSTODIADOS EM APOIO À REINTEGRAÇÃO
	3.100,0
	28,0
	-3.072,0
	-99,1%
	

	URBANIZAÇÃO DE FAVELAS
	7.410,0
	195,0
	-7.215,0
	-97,4%
	

	TRANSPORTE, LOGÍSTICA E MEIO AMBIENTE - CAF
	183,2
	7,9
	-175,3
	-95,7%
	

	EQUALIZAÇÃO DE TAXAS DE JUROS FINAN.AO PROG.ME COMPETITIVA   (LEI 12.187,  DE 2006)
	1.125,0
	49,0
	-1.076,0
	-95,6%
	

	AÇÃO COOPERATIVA ESTADO-MUNICÍPIO PARA CONSTRUÇÕES ESCOLARES
	675,0
	39,0
	-636,0
	-94,2%
	

	DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES ENERGÉTICAS
	15,0
	1,0
	-14,0
	-93,3%
	

	2331    TREM DE GUARULHOS-IMPLANTAÇÃO
	17,00
	1,2
	-15,8
	-93,2%
	

	2432   HABITAÇÃO SUSTENTÁVEL NO LITORAL PAULISTA
	2.945,0
	211,0
	-2.734,0
	-92,8%
	

	OBRAS DE EXPANSÃO DA REDE FÍSICA ESCOLAR
	850,0
	78,0
	-772,0
	-90,8%
	

	RECUPERAÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA SERRA DO MAR
	3.750,0
	379,0
	-3.371,0
	-89,9%
	

	2323   EXTENSÃO DA LINHA 9  - ESMERALDA, ATÉ VARGINHA
	12,90
	1,3
	-11,6
	-89,6%
	

	REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DELEGADAS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO
	13.943,0
	1750,0
	-12.193,0
	-87,4%
	

	PAGAMENTO DE INDENIZAÇÕES A EX-PRESOS POLÍTICOS  - LEI N° 10.726/2001
	100,0
	13,0
	-87,0
	-87,0%
	

	PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM SAÚDE
	38,0
	5,0
	-33,0
	-86,8%
	

	2316   IMPLANTAÇÃO DE ATENDIMENTO REMOTO NA DEFENSORIA PÚBLICA
	933.333,0
	126407,0
	-806.926,0
	-86,5%
	

	1293  OBRAS E INSTALAÇÕES DE UNIDADES DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
	7,0
	1,0
	-6,0
	-85,7%
	

	MODERNIZAÇÃO DO MATERIAL RODANTE DO SISTEMA METROVIÁRIO METROPOLITANO  - BIRD
	7
	1,0
	-6,0
	-85,7%
	

	QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DO TRABALHADOR
	30.000,0
	4838,0
	-25.162,0
	-83,9%
	

	PLANEJAMENTO,   GESTÃO E EXECUÇÃO DE AÇÕES DO SISTEMA DE  TRANSPORTE METROPOLITANO
	6
	1,0
	-5,0
	-83,3%
	

	GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
	100,0
	17,0
	-83,0
	-83,0%
	

	 
	369.600,0
	67801,0
	-301.799,0
	-81,7%
	

	CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS DAS  UNIDADES DE APOIO
	30,0
	6,0
	-24,0
	-80,0%
	

	APOIO ÀS INCUBADORAS
	10,0
	2,0
	-8,0
	-80,0%
	

	PATRULHA RODOVIÁRIA
	80,0
	16,5
	-63,5
	-79,3%
	

	RECUPERAÇÃO DE AMBIENTES DE TRABALHO E DE ATENDIMENTO
	9,0
	2,0
	-7,0
	-77,8%
	

	PRODUÇÃO DE SOROS
	413.500,0
	100629,0
	-312.871,0
	-75,7%
	

	MODERNIZAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS DE PESQUISA
	4,0
	1,0
	-3,0
	-75,0%
	

	1491    ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA EXPANSÃO DA REDE METROVIÁRIA
	5
	1,3
	-3,7
	-74,0%
	

	RECUPERAÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS MANANCIAIS DO ALTO TIETÊ
	7,0
	2,0
	-5,0
	-71,4%
	

	CARTEIRA DE PREVIDÊNCIA DOS ECONOMISTAS
	45,0
	13,0
	-32,0
	-71,1%
	

	SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
	10,0
	3,0
	-7,0
	-70,0%
	

	GESTÃO DA FAUNA SILVESTRE
	40,0
	12,0
	-28,0
	-70,0%
	

	ASSESSORIA NA CRIAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS
	860,0
	265,0
	-595,0
	-69,2%
	

	PROGRAMAÇÃO ESPECIAL
	1.300,0
	404,0
	-896,0
	-68,9%
	

	REESTRUTURAÇÃO DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO
	50,0
	15,7
	-34,4
	-68,7%
	

	REASSENTAMENTO HABITACIONAL DE RISCO E FAVELAS
	5.790,0
	1912,0
	-3.878,0
	-67,0%
	

	APOIO À EDUCAÇÃO BÁSICA COM RECURSOS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS
	3,0
	1,0
	-2,0
	-66,7%
	

	IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS NA MALHA HIDROVIÁRIA
	15,0
	5,0
	-10,0
	-66,7%
	

	FAUNA URBANA
	6,0
	2,0
	-4,0
	-66,7%
	

	INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS
	3,0
	1,0
	-2,0
	-66,7%
	

	MONITORAMENTO DA QUALIDADE E DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS DE  TRANSPORTE METROPOLITANO
	3
	1,0
	-2,0
	-66,7%
	

	EXPANSÃO E ADEQUAÇÃO DO POUPATEMPO
	3,0
	1,0
	-2,0
	-66,7%
	

	MELHOR CAMINHO
	1.500,0
	504,0
	-996,0
	-66,4%
	

	PROVISÃO, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COZINHA
	1.200,0
	421,0
	-779,0
	-64,9%
	

	PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
	400.000,0
	151863,0
	-248.137,0
	-62,0%
	

	SÃO PAULO ESCOLA DE TEATRO
	940,0
	385,0
	-555,0
	-59,0%
	

	CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPAROS EM
PRÉDIOS ESCOLARES
	5.200,0
	2178,0
	-3.022,0
	-58,1%
	

	PRÓ-POLOS - PROGRAMA DE REVITALIZAÇÃO DOS POLOS DE ARTICULAÇÃO METROPOLITANA
	1
	0,4
	-0,6
	-58,0%
	

	COMUNICAÇÃO E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL SOBRE  TRANSPORTES METROPOLITANOS
	7
	3,0
	-4,0
	-57,1%
	

	SANEAMENTO RURAL E DE PEQUENAS LOCALIDADES ISOLADAS
	10.360,0
	4579,0
	-5.781,0
	-55,8%
	

	AÇÃO SOCIAL REGIONAL
	360.000,0
	162712,0
	-197.288,0
	-54,8%
	

	MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DAS RECEITAS E DA
GESTÃO FISCAL DOS ESTADOS-PMAE
	70,0
	32,2
	-37,8
	-54,0%
	

	2289    LINHA 2  -  VERDE  - PROLONGAMENTO VILA PRUDENTE  -  CIDADE TIRADENTES
	15,00
	7,0
	-8,0
	-53,3%
	

	VIA RÁPIDA EMPREGO
	125.000,0
	59668,0
	-65.332,0
	-52,3%
	

	2134    LINHA 4  - AMARELA -    VILA SÔNIA-LUZ  - FASE II
	24
	11,5
	-12,5
	-52,1%
	

	APOIO TECNOLÓGICO AOS MUNICÍPIOS - PATEM
	35,0
	17,0
	-18,0
	-51,4%
	

	INTEGRAÇÃO DOS MUNICÍPIOS AO SISTEMA INTEGRADO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	600,0
	293,0
	-307,0
	-51,2%
	

	AÇÕES DE CONCESSÃO DE SUBSÍDIOS HABITACIONAIS
	48.036,0
	23527,0
	-24.509,0
	-51,0%
	

	CAPACITAÇÃO DE GESTORES
	2,0
	1,0
	-1,0
	-50,0%
	

	GERENCIAMENTO E MODERNIZAÇÃO DE RECURSOS DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E INOVAÇÃO
	25,0
	12,5
	-12,5
	-50,0%
	

	GERENCIAMENTO DO DATACENTER DO ESTADO
	2,0
	1,0
	-1,0
	-50,0%
	

	2173   LINHA 12  -  SAFIRA - BRÁS-CALMON VIANA -MODERNIZAÇÃO E EXPANSÃO DA OFERTA
	2,00
	1,0
	-1,0
	-49,5%
	

	APRIMORAMENTO PROFISSIONAL
	2.000,0
	1018,0
	-982,0
	-49,1%
	

	CRÉDITO PARA EXPANSÃO NO AGRONEGÓCIO PAULISTA
	1.250,0
	639,0
	-611,0
	-48,9%
	

	EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TECNOLÓGICA
	7.000,0
	3614,0
	-3.386,0
	-48,4%
	

	CONSTRUÇÃO E REFORMA DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS
	40,0
	21,0
	-19,0
	-47,5%
	

	INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA
	122.706,0
	65977,0
	-56.729,0
	-46,2%
	

	APOIO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM RECURSOS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS
	2.208.489,0
	1194873,0
	-1.013.616,0
	-45,9%
	

	EMPREENDEDOR PAULISTA
	36.500,0
	20041,0
	-16.459,0
	-45,1%
	

	ASSISTÊNCIA TÉCNICA AOS MUNICÍPIOS
	100,0
	56,0
	-44,0
	-44,0%
	

	ENSINO DE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO E
EXTENSÃO A DISTÂNCIA E SEMIPRESENCIAL
	8.370,0
	4730,0
	-3.640,0
	-43,5%
	

	PROJETO GURI
	73.746,0
	42361,0
	-31.385,0
	-42,6%
	

	PROCEDIMENTOS ALTA COMPLEXIDADE NAS ÁREAS ANOMALIAS CRANIOFACIAIS/DEFIC.AUDITIVA
	12.000,0
	6936,0
	-5.064,0
	-42,2%
	

	EXECUÇÃO DAS OBRAS DO RODOANEL - TRECHO NORTE
	42,0
	24,3
	-17,7
	-42,1%
	

	AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS RECURSOS E SISTEMAS DA IMPRENSA OFICIAL
	564,0
	343,0
	-221,0
	-39,2%
	

	RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA-RESERVA LEGAL E MATA CILIAR
	70.000,0
	42671,7
	-27.328,3
	-39,0%
	

	REFORMAS E MELHORIAS EM PRÉDIOS ESCOLARES
	2.602,0
	1609,0
	-993,0
	-38,2%
	

	TRANSPARÊNCIA POLICIAL
	9.000,0
	5578,0
	-3.422,0
	-38,0%
	

	REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE CONJUNTOS HABITACIONAIS
	31.140,0
	19645,0
	-11.495,0
	-36,9%
	

	1483   LINHA 5  - LILÁS  -  TRECHO LARGO  13 -CHÁCARA KLABIN
	22
	14,0
	-8,0
	-36,4%
	

	ATENDIMENTO E ORIENTAÇÃO AOS CONSUMIDORES
	807.000,0
	518463,0
	-288.537,0
	-35,8%
	

	EVENTOS DE CAPACITAÇÃO NAS ÁREAS FAZENDÁRIAS
	300.000,0
	194304,0
	-105.696,0
	-35,2%
	

	FINANCIAMENTO DE AÇÕES NA BACIA SOROCABA E MÉDIO TIETÊ C/COBRANÇA DO USO DA ÁGUA
	20,0
	13,0
	-7,0
	-35,0%
	

	GESTÃO INSTITUCIONAL E ESTRATÉGICA
	3,0
	2,0
	-1,0
	-33,3%
	

	MODERNIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISAS EM C&T&I
	15,0
	10,0
	-5,0
	-33,3%
	

	DESCENTRALIZAÇÃO DE PERÍCIAS NA ÁREA DE MEDICINA LEGAL (ML)
	3,0
	2,0
	-1,0
	-33,3%
	

	2282    LINHA 17  - OURO  - JABAQUARA -  SÃO PAULO-MORUMBI
	15,00
	10,0
	-5,0
	-33,3%
	

	APERFEIÇOAMENTO E ATUALIZAÇÃO DOS SERVIDORES DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
	400,0
	268,0
	-132,0
	-33,0%
	

	2470 EXPANSÃO E MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA
PARA APOIAR A CUSTÓDIA E A REINTEGRAÇÃO
	7.192,0
	4868,0
	-2.324,0
	-32,3%
	

	TRANSFERÊNCIA GRADUAL DOS PRESOS EM CUSTÓDIA DA POLÍCIA CIVIL
	7.000,0
	4748,0
	-2.252,0
	-32,2%
	

	SUPORTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO AO ARTESÃO
	7.500,0
	5094,0
	-2.406,0
	-32,1%
	

	ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA ESPECIALIZADA
	81,3
	56,0
	-25,3
	-31,1%
	

	6125 MANUTENÇÃO E APRIMORAMENTO DA QUALIDADE TOTAL NO ATENDIMENTO
	40,0
	28,0
	-12,0
	-30,0%
	

	VIGILÂNCIA SANITÁRIA ANIMAL
	121.350,0
	85591,0
	-35.759,0
	-29,5%
	

	APOIO TECNOLÓGICO ÀS MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS
	300,0
	213,0
	-87,0
	-29,0%
	

	ATIVIDADES EM MUSEUS
	540.000,0
	384945,0
	-155.055,0
	-28,7%
	

	PERÍCIAS DE INVESTIGAÇÃO DE VÍNCULO GENÉTICO (DNA)
	14.000,0
	10000,0
	-4.000,0
	-28,6%
	

	SUBVENÇÃO DO PRÊMIO DO SEGURO NO AGRONEGÓCIO PAULISTA
	16.000,0
	11528,0
	-4.472,0
	-28,0%
	

	4820    DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
	425,0
	308,0
	-117,0
	-27,5%
	

	5701    GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	14.999,0
	10898,0
	-4.101,0
	-27,3%
	

	4567    DILIGÊNCIAS JUDICIAIS
	9.020.600,0
	6597082,0
	-2.423.518,0
	-26,9%
	

	2135    LINHA 5  - LILÁS    - RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO
	41
	30,0
	-11,0
	-26,8%
	

	1503   LINHAS METROVIÁRIAS  - ADAPTAÇÃO PARA ACESSIBILIDADE
	3
	2,2
	-0,8
	-26,7%
	

	GERENCIAMENTO DO BENEFÍCIO - SEGURANÇA PÚBLICA
	74.000,0
	54335,5
	-19.664,5
	-26,6%
	

	4819    DESENVOLVIMENTO E CONTROLE DA GESTÃO LEGISLATIVA E ADMINISTRATIVA
	8,0
	6,0
	-2,0
	-25,0%
	

	SISTEMA DE SERVIÇOS E INFORMAÇÕES À SOCIEDADE VIA PORTAL WEB
	8,0
	6,0
	-2,0
	-25,0%
	

	CAPACITAÇÃO DE AGENTES DO AGRONEGÓCIO PAULISTA
	11.000,0
	8307,0
	-2.693,0
	-24,5%
	

	CAMPANHA DE VACINAÇÃO ANIMAL
	6.000.000,0
	4560644,0
	-1.439.356,0
	-24,0%
	

	ABASTECIMENTO DE SEMENTES E MUDAS NO ESTADO DE SÃO PAULO
	350,0
	269,0
	-81,0
	-23,1%
	

	REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO  - ENS.   FUND.   - FUNDEB
	165.463,0
	127684,0
	-37.779,0
	-22,8%
	

	ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
	5,7
	4,4
	-1,3
	-22,8%
	

	GERENCIAMENTO DO AMBIENTE INTRAGOV
	20.500,0
	15908,0
	-4.592,0
	-22,4%
	

	FABRICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS
	2.310.000.000,0
	1803000633,0
	-506.999.367,0
	-21,9%
	

	2338    RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ESTRADA DE FERRO CAMPOS DO JORDÃO
	5
	4,0
	-1,1
	-21,0%
	

	BOM PRATO
	19.278.085,0
	15329954,0
	-3.948.131,0
	-20,5%
	

	MODERNIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO PORTO DE SÃO SEBASTIÃO
	10,0
	8,0
	-2,0
	-20,0%
	

	CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE FÓRUNS E DE INSTALAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO
	40,0
	32,0
	-8,0
	-20,0%
	

	ADMINISTRAÇÃO DA SÃO PAULO PREVIDÊNCIA
	20,0
	16,0
	-4,0
	-20,0%
	

	4826  DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA
	5.200.000,0
	4175158,0
	-1.024.842,0
	-19,7%
	

	EXPANSÃO E RENOVAÇÃO DO PARQUE DE INFORMÁTICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	501,0
	403,0
	-98,0
	-19,6%
	

	CAPACITAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA
	40.000,0
	32180,0
	-7.820,0
	-19,6%
	

	CONCESSÃO E PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS
	496.862,0
	400959,0
	-95.903,0
	-19,3%
	

	AÇÃO JOVEM - MEU FUTURO
	130.000,0
	105190,0
	-24.810,0
	-19,1%
	

	FINANCIAMENTO DE AÇÕES NA BACIAPIRACICABA/CAPIVARI/JUNDIAÍ-COBRANÇA DO USO ÁGUA
	42,0
	34,0
	-8,0
	-19,0%
	

	OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS-FEHIDRO
	300,0
	245,0
	-55,0
	-18,3%
	

	JOVEM CIDADÃO - MEU PRIMEIRO TRABALHO
	15.000,0
	12281,0
	-2.719,0
	-18,1%
	

	CONCESSÃO DE AUXÍLIO À PESQUISA
	4.443,0
	3664,0
	-779,0
	-17,5%
	

	GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	29,0
	24,0
	-5,0
	-17,2%
	

	OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÕES
	18,0
	15,0
	-3,0
	-16,7%
	

	FISCALIZAÇÃO   FLORESTAL, MARÍTIMA E FLUVIAL
	95.000,0
	79253,0
	-15.747,0
	-16,6%
	

	CÁTEDRA MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
	1.326,0
	1109,0
	-217,0
	-16,4%
	

	CENTROS DE ESTUDOS DE LÍNGUAS  - CEL'S
	68.750,0
	58485,0
	-10.265,0
	-14,9%
	

	AÇÕES INTEGRADAS EM SEGURANÇA ALIMENTAR
	145.000,0
	123557,0
	-21.443,0
	-14,8%
	

	ATENDIMENTO AMBUL.   E HOSPITALAR EM UNID.EST.   GERENCIADAS POR ORGANIZ. SOCIAIS
	9.500.000,0
	8134049,0
	-1.365.951,0
	-14,4%
	

	APOIO À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
	1.200,0
	1036,0
	-164,0
	-13,7%
	

	PROVISÃO DE MATERIAIS DE APOIO PEDAGÓGICO PARA CLASSES DO ENSINO MMÉDIO
	1.627.493,0
	1406807,0
	-220.686,0
	-13,6%
	

	PROGRAMA DE APRIMORAMENTO PROFISSIONAL - PAP
	1.176,0
	1017,0
	-159,0
	-13,5%
	

	MANUTENÇÃO E SEGURANÇA DA REDE DE AEROPORTOS
	31,0
	27,0
	-4,0
	-12,9%
	

	ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR EM UNID.   ESTAD.   DA ADM.DIRETA E INDIRETA
	9.000.000,0
	7848736,0
	-1.151.264,0
	-12,8%
	

	EXAM4ES DE LABORATÓRIO DE INTERESSE À SAÚDE PÚBLICA
	1.100.000,0
	963670,0
	-136.330,0
	-12,4%
	

	SERVIÇOS E PESQUISAS TECNOLÓGICAS EM APOIO AO DESENVOLVIMENTO
	30.842,0
	27047,0
	-3.795,0
	-12,3%
	

	ELABORAÇÃO E MONITORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
	25,0
	22,0
	-3,0
	-12,0%
	

	SISTEMA PAULISTA DE PARQUES TECNOLÓGICOS - SPTEC
	10,0
	9,0
	-1,0
	-10,0%
	

	VIVA LEITE
	700.000,0
	630584,0
	-69.416,0
	-9,9%
	

	INCLUSÃO DE JOVENS E ADULTOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA - EJA
	286.112,0
	258136,0
	-27.976,0
	-9,8%
	

	4624    LINHAS METROVIÁRIAS  - RESSARCIMENTO DE GRATUIDADES A USUÁRIOS
	65.928.000
	59636764,0
	-6.291.236,0
	-9,5%
	

	GERENCIAMENTO DO BENEFÍCIO - ADMINISTRAÇÃO GERAL
	50.100,0
	45537,5
	-4.562,5
	-9,1%
	

	PERÍCIAS  TÉCNICO-CIENTÍFICAS:  A CIÊNCIA A SERVIÇO DA JUSTIÇA
	1.000.000,0
	911260,0
	-88.740,0
	-8,9%
	

	PROVISÃO DE MATERIAIS DE APOIO PEDAGÓGICO PARA CLASSES DO ENSINO FUNDAMENTAL
	1.804.669,0
	1644635,0
	-160.034,0
	-8,9%
	

	5565    LINHAS METROVIÁRIAS  - RESSARCIMENTO DE SUBSÍDIO AOS  USUÁRIOS ESTUDANTES
	68.047.000
	62022311,0
	-6.024.689,0
	-8,9%
	

	APERFEIÇOAMENTO DA INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA
	130,0
	120,0
	-10,0
	-7,7%
	

	MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TECNOLÓGICA
	70.000,0
	64624,0
	-5.376,0
	-7,7%
	

	6145 ASSISTÊNCIA LEGAL AOS CUSTODIADOS E
SERVIÇOS DE APOIO À REINTEGRAÇÃO SOCIAL
	133.093,0
	123026,0
	-10.067,0
	-7,6%
	

	PROAC - PROGRAMA DE AÇÃO CULTURAL
	450,0
	416,0
	-34,0
	-7,6%
	

	GESTÃO DA FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE-CASA
	160,0
	148,0
	-12,0
	-7,5%
	

	6146 SUPORTE ADMINISTRATIVO E FORMAÇÃO DO
SERVIDOR EM APOIO À CUSTÓDIA E
REINTEGRAÇÃO
	176,0
	163,0
	-13,0
	-7,4%
	

	INFODROGAS
	600.000,0
	557214,0
	-42.786,0
	-7,1%
	

	CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMITIDAS POR VETORES E HOSPEDEIROS INTERMEDIÁRIOS
	1.031.000,0
	963479,0
	-67.521,0
	-6,5%
	

	REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS SERVIDORES - ENSINO FUNDAMENTAL  - FUNDEB
	38.216,0
	35846,0
	-2.370,0
	-6,2%
	

	PROJETOS DO FUNDO DE MELHORIA DAS ESTÂNCIAS
	67,0
	63,0
	-4,0
	-6,0%
	

	AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR
	2.250.000,0
	2116000,0
	-134.000,0
	-6,0%
	

	4627    LINHAS FERROVIÁRIAS-OPERAÇÃO DA COMPANHIA PAULISTA DE  TRENS MMETROPOLITANOS-CPTM
	844.928.053
	795473326,0
	-49.454.727,0
	-5,9%
	

	ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	20,0
	19,0
	-1,0
	-5,0%
	

	ESPORTE SOCIAL
	8.000,0
	7600,0
	-400,0
	-5,0%
	

	RENDA CIDADÃ - ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA EXTREMA
	190.000,0
	180879,0
	-9.121,0
	-4,8%
	

	INFRAESTRUTURA DE HARDWARE E SOFTWARE
	210,0
	200,0
	-10,0
	-4,8%
	

	MELHORIAS URBANAS
	253,0
	241,0
	-12,0
	-4,7%
	

	GERENCIAMENTO DO BENEFÍCIO - EDUCAÇÃO
	191.100,0
	182049,0
	-9.051,0
	-4,7%
	

	ADMINISTRAÇÃO GERAL DA POLÍCIA CIENTÍFICA
	217,0
	207,0
	-10,0
	-4,6%
	

	ESTIMULANDO A MELHORIA DA PRÁTICA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	40.000,0
	38214,0
	-1.786,0
	-4,5%
	

	ESCOLA DA FAMÍLIA
	2.390,0
	2285,0
	-105,0
	-4,4%
	

	CONSCIENTIZAÇÃO FISCAL PARA CONTRIBUINTES DE HOJE E DO FUTURO
	450.000,0
	430707,0
	-19.293,0
	-4,3%
	

	BANCO DO POVO PAULISTA
	36.500,0
	35014,0
	-1.486,0
	-4,1%
	

	SISTEMA DESCENTRALIZADO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	2.384.978,0
	2292368,0
	-92.610,0
	-3,9%
	

	ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA
	3.238.944,0
	3115720,0
	-123.224,0
	-3,8%
	

	ASSISTÊNCIA MÉDICA,  HOSPITALAR E AMBULATORIAL
	100.000,0
	96220,0
	-3.780,0
	-3,8%
	

	ATENDIMENTO HEMOTERÁPICO
	245.312,0
	237283,0
	-8.029,0
	-3,3%
	

	INTEGRAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA CIDADAINIA-CIC
	1.400.000,0
	1355421,0
	-44.579,0
	-3,2%
	

	OPERAÇÃO DO POUPATEMPO
	33,0
	32,0
	-1,0
	-3,0%
	

	ADEQUAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO-IMESP
	171.531,0
	166594,0
	-4.937,0
	-2,9%
	

	SUBVENÇÃO AOS PRODUTORES RURAIS - FEAP/ BANAGRO
	5.570,0
	5423,0
	-147,0
	-2,6%
	

	BEM-ESTAR INTEGRAL
	91.500,0
	89102,0
	-2.398,0
	-2,6%
	

	MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DA REDE INTRAGOV
	598,0
	583,0
	-15,0
	-2,5%
	

	TECNOLOGIAS INOVADORAS PARA A FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
	5.060.455,0
	4982748,0
	-77.707,0
	-1,5%
	

	GESTÃO DE INFRAESTRUTURA E SUPRIMENTOS
	76,0
	75,0
	-1,0
	-1,3%
	

	4960    ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL ESPECIALIZADA
	12.229,0
	12075,0
	-154,0
	-1,3%
	

	CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL NA ÁREA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	6.800,0
	6719,0
	-81,0
	-1,2%
	

	ATENDIMENTO AMB. HOSPITALAR SERV. CONTRATADOS/CONVENIADOS SOB GESTÃO ESTADUAL
	6.500.000,0
	6430724,0
	-69.276,0
	-1,1%
	

	OPERAÇÃO TRIBUTÁRIA
	100,0
	99,1
	-1,0
	-1,0%
	

	BIBLIOTECA SÃO PAULO E PROGRAMA DE LEITURA DO ESTADO
	307.987,0
	305739,0
	-2.248,0
	-0,7%
	

	ZOOLÓGICO DE SÃO PAULO - LAZER E EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA TODOS
	1.600.000,0
	1588343,0
	-11.657,0
	-0,7%
	

	EXECUÇÃO DO CUMPRIMENTO MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE INTERNAÇÃO E SEMILIBERDADE
	9.224,0
	9157,0
	-67,0
	-0,7%
	

	MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA
	184.710,0
	183996,0
	-714,0
	-0,4%
	

	AÇÕES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE
	5.200
	5186,0
	-14,0
	-0,3%
	

	INSERÇÃO SOCIAL ATRAVÉS DAS LINGUAGENS ARTÍSTICAS-FÁBRICAS DE CULTURA
	32.823,0
	32780,0
	-43,0
	-0,1%
	


8. CONCLUSÔES.

Utilizando-se da antiga crença do ajuste fiscal permanente baseado no corte de investimentos, ou ainda revelando a profunda descontinuidade entre duas administrações tucanas (Serra e Alckmin), ou finalmente demonstrando incompetência administrativa, os números mostram que apesar de arrecadar mais, o governo Alckmin “pisou no freio” dos investimentos, prejudicando os moradores da grande maioria das regiões administrativas do Estado. Tudo isso em um ano de forte crise internacional e impactos imprevisíveis no Brasil, onde o papel do poder público como impulsionador dos investimentos, do emprego e da renda apresentava-se fundamental.
Ainda deve-se levar em consideração que na Educação pública deixou-se de aplicar mais de R$ 3 bilhões e que o gasto de São Paulo é apenas o vigésimo entre os vinte sete estados da federação. 

Além do mais a atitude leniente das autoridades públicas permitiu que os carteis viciassem licitações, e muitas vezes pagassem propinas para ganhar licitações como no caso do metrô e CPTM.O pior ainda é que se permitiu que os carteis se entrelacem e estabeleçam redes que forte influência em toda a administração pública paulista.
Por todas as razões expostas, principalmente em razão dos problemas na apuração das despesas mínimas constitucionais com a educação, segundo orientação do próprio TCE/SP aos municípios, e as nefastas praticas políticas que permitiram a atuação do cartel denunciado pela siemens e na Sabesp nosso voto é CONTRÁRIO à aprovação das contas apresentadas pelo Exmo. Governador Geraldo Alckmin, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2012, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta.

Dessa forma, concluímos, nos termos do § 3º do artigo 236 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte Projeto de Decreto Legislativo:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2013.

“A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1( - São consideradas irregulares e ficam rejeitadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2013, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal n( 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual.

Artigo 2( - Este Decreto legislativo entra em vigor na data de publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado e pela consequente rejeição do Projeto proposto pelo ilustre Relator desta Comissão.

a) Hamilton Pereira      a) Beth Sahão       a) Francisco Campos Tito

Consórcio


MPE/FAÇON-


17872/026/09�
Prestação de serviços de engenharia para revisão geral, com fornecimento e instalação de componentes em equipamentos de subestações eletricas da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metro�
12.209.778�
15.534.258�
29.04.09�
SERGIO CORREA BRASIL(DIRETOR DE ASSUNTOS


CORPORATIVOS) E


CONRADO GRAVA DE SOUZA


(DIRETOR DE


OPERAÇÕES)�
�
Consórcio TIISA -FAÇON - ATRIC-018473/026/10�
Prestação de serviços de modernização do subsistema de controle (TCV) do sistema de ventilação principal para o trecho subterrâneo Jabaquara -Tiradentes da linha 1 - azul da Companhia do Metropolitano de


São Paulo - METRÔ�
8.658.727�
10.415.772�
05-04-10.�
Sérgio Corrêa Brasil (Diretor de Assuntos Corporativos) e Conrado Grava de Souza (Diretor de Operações)�
�
Consórcio Altus e Façon -21013/026/09�
Prestação de serviços especializados de modernização do sistema de prevenção de acidentes nas plataformas (SPAP) da Linha 1 - Azul�
8.994.230�
11.443.180�
11/05/2009�
Sergio Correa Brasil -diretor de


assuntos corporativos e Conrado Grava de Souza - diretor de operações�
�
Façon Eletromecânica Indústria e Comércio e Serviços


Ltda-24995/026/07�
Prestação de serviços de engenharia de fornecimento e instalação dos dispositivos de parada e ruptura de corrimão, com corrimão, com função adicional de excesso de velocidade para escadas rolantes da Companhia do Metrô.�
3.279.322�
4.590.126�
22/06/2007�
Sérgio


Henrique Passos Avelleda (Diretor de Assuntos Corporativos) e


Conrado Grava de Souza (Diretor de Operação)�
�






total	58.135.148 74.150.185








�  Dados fornecidos pela SABESP para SNIS referentes ao ano de 2011 e divulgados em 2013 – doc. 03.


� Há prova documental do que foi falado neste diálogo no volume IV do inquérito policial, fls. 810 e seguintes. 


�O esforço, porém, foi infrutífero, pois a SANESI venceu – fls. 816/831, IV volume do inquérito policial, pregão realizado aos 06 de dezembro de 2011.


�As passagens mencionadas neste e nos demais tópicos desta denúncia foram extraídas dos relatórios de interceptação telefônica juntados ao inquérito policial: 01 - no apenso 1, do volume 1, fls. 217/225; 02 - no apenso 1, do volume 1, fls. 244/256; 03 - no apenso 1, do volume 2, fls. 292/298; 04 - no apenso 1, do volume 2, fls. 313/346; 05 - no apenso 1, do volume 2, fls. 446/467; 06 - no apenso 1, do volume 3, fls. 523/547; 07 - no apenso 1, do volume 3, fls. 598/614; 08 - no volume 3, fls. 739/742; 09 – no volume 03, fls. 789/799, e volume 4, fls. 802/815; 10 – no volume 4, fls. 855/896; 11 – no volume 4, fls. 994/999, e volume 5, fls. 1002/1070; 12 – no volume 5, fls. 1117/1166; 13 – no volume 6, fls. 1295/1307; 14 – no volume 6, fls. 1351/1362; 15 – no volume 7, fls. 1522/1563; 16 – no volume 8, fls. 1648/1733 (sobre a CAGECE – Ceará); 17 – no volume 8, fls. 1774/1799, volume 9, fls. 1802/1999 e volume 10, fls. 2003/2014 (sobre a AGESPISA - Piauí); 18 – no volume 11, fls. 2250/2256; 19 – no volume 11, fls. 2342/2359; 20 – no volume 12, fls. 2403/2410; 21 – no volume 12, fls. 2427/2432; 22 – no volume 12, fls. 2476/2489, 23 – no volume 12, fls. 2563/2599, e volume 13, fls. 2603/2628; 24 – no volume 13, fls. 2645/2756; 25 – no volume 14, fls. 2814/2831; e 26 – no volume 32, fls. 6452 e seguintes (sobre a CAESB/DF).





�Conforme exposto fundamentadamente no relatório final de investigações. Algumas das combinações visavam licitações ainda não instauradas. 


�Do grupo FLORIPARK/SELLETA/RDN, de MÁRIO CÉSAR CAMPOS e seu filho, NEY MARCONDES BALTAZAR CAMPOS. 


�Para este episódio, vide a descrição da conduta atribuída ao denunciado WAGNER COSTA CARREIRA.


�Depoimento de testemunha protegida.


�O esforço, porém, foi infrutífero, pois a SANESI venceu – fls. 816/831, IV volume do inquérito policial, pregão realizado aos 06 de dezembro de 2011.


�Conforme se vê a partir de fls. 55 do relatório final das investigações. Sobre o pregão 17798/12, diz o relatório: “Com relação ao Pregão 17.798/12, licitado no dia 13 de junho, não ficou demonstrado o “ajuste” de quem seria o vencedor da Licitação. Entraram no “páreo” para “brigar pelo “lote” as empresas SCS E GMF, sendo que a SCS saiu a vencedora do certame. Todavia, as empresas ALLSAN e SELLETA se uniram para “ajudar” a SCS vencer o certame, oferecendo real participação ofertando lances e, após o encerramento da etapa de lances, propuseram recurso a Comissão, alegando “inexequibilidade de preços”, tudo a pedido da SCS que, ao vencer a Licitação num preço bem inferior ao praticado no mercado, tentava se desvincular da contratação através da ajuda de seus pares”.











�Do grupo FLORIPARK/SELLETA/RDN, de MÁRIO CÉSAR CAMPOS e seu filho, NEY MARCONDES BALTAZAR CAMPOS. 


�Para este episódio, vide a descrição da conduta atribuída ao denunciado WAGNER COSTA CARREIRA.






